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RESUMO 

 

Este trabalho investiga o ensino de Língua Inglesa no contexto da Educação de Jovens 

e Adultos (EJA), problematizando práticas pedagógicas tradicionais que desconsideram as 

especificidades socioculturais e emocionais desses sujeitos. O objetivo geral consiste em 

implementar práticas pedagógicas antirracistas na EJA mediadas por um site autoformativo. 

Como objetivos específicos, busca-se: (1) promover reflexões sobre a relevância do ensino de 

Língua Inglesa em uma perspectiva antirracista na EJA; e (2) desenvolver e disponibilizar um 

ambiente digital como produto educacional, compreendido como desdobramento da pesquisa. 

Adotando uma abordagem qualitativa, de natureza aplicada, caracterizando-se como 

uma pesquisa-intervenção. Os sujeitos da pesquisa são estudantes de graduação nos cursos de 

letras (inglês) e docentes da língua inglesa na EJA. O produto consiste em um site autoformativo 

(INGLEJAM), estruturado em três eixos: compreensão crítica da EJA e de seus sujeitos; 

educação antirracista e letramento racial; e práticas pedagógicas para o desenvolvimento da 

habilidade leitora em Língua Inglesa a partir do uso de letras de músicas.  

Os resultados indicam que a mediação digital ampliou o alcance da intervenção 

formativa, favorecendo participação autônoma e engajamento reflexivo dos participantes. A 

análise evidencia que o site atuou como dispositivo pedagógico integrador entre teoria e prática, 

demonstrando o potencial de ambientes digitais autoformativos para promover formação 

docente crítica, acessível e socialmente comprometida. 

O referencial teórico fundamenta-se em autores que discutem ensino de línguas, 

educação de jovens e adultos, letramento crítico e educação socioemocional, como Freire, 

Rufino, Vygotsky, Bakhtin e Goleman, entre outros.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação antirracista, Ensino de línguas estrangeiras, EJA, Formação 

de professores, Encruzilhada. 
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ABSTRACT 

 

This study investigates the teaching of English within the context of Youth and Adult 

Education (EJA), problematizing traditional pedagogical practices that overlook the 

sociocultural and emotional specificities of these people. The general objective is to implement 

antiracist pedagogical practices in EJA mediated through a self-directed learning website. The 

specific objectives are: (1) to promote reflections on the relevance of English language teaching 

from an antiracist perspective in EJA; and (2) to develop and provide a digital environment as 

an educational product derived from the research. 

Adopting a qualitative and applied approach, the study is characterized as intervention 

research. The research participants include undergraduate students enrolled in English 

Language Teaching programs and English teachers working in EJA. The educational product 

consists of a self-directed learning website, Inglejam, structured around three axes: critical 

understanding of EJA and its subjects; antiracist education and racial literacy; and pedagogical 

practices aimed at developing reading skills in English through the use of song lyrics. 

The results indicate that digital mediation expanded the reach of formative intervention, 

fostering autonomous participation and reflective engagement among participants. The analysis 

demonstrates that the website functioned as a pedagogical device integrating theory and 

practice, highlighting the potential of digital self-directed environments to promote critical, 

accessible, and socially committed teacher education. 

The theoretical framework is grounded by authors who discuss language teaching, youth 

and adult education, critical literacy, and socio-emotional education, such as Freire, Rufino, 

Vygotsky, Bakhtin, and Goleman, among others. 

 

KEYWORDS: Antiracist education, Foreign language teaching, Youth and adult education 

(YAE), Teacher education, Crossroads. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) constitui-se como um espaço educacional 

marcado por desigualdades históricas, sociais e raciais, no qual o direito à escolarização se 

entrelaça às trajetórias de vida de sujeitos que tiveram seus percursos formativos interrompidos. 

Nesse contexto, o ensino de Língua Inglesa ainda é frequentemente tratado como secundário, 

desconsiderando seu potencial formativo, político e emancipatório.  

A partir de minha trajetória como professora de língua inglesa e do reconhecimento das 

lacunas presentes na formação inicial docente, esta pesquisa assume a perspectiva antirracista 

como eixo central para repensar práticas pedagógicas na EJA. Ancorada na Pedagogia das 

Encruzilhadas (Rufino, 2019), compreende a formação docente como um processo atravessado 

por memórias, experiências e disputas de saber, defendendo o ensino de línguas como direito e 

como possibilidade de construção de sentidos, pertencimento e transformação social. 

A gênese desta investigação encontra raízes em minha trajetória pessoal e formativa. 

Nascida em Salvador em 1992, fui criada por Dona Rosália, mulher negra cuja presença, 

cuidado e incentivo marcaram profundamente meu percurso. Seu estímulo foi determinante 

para que hoje eu pudesse construir este trabalho, no qual se entrelaçam minha constituição como 

pessoa e minha identidade docente.  

Ainda na infância tinha muita felicidade em ensinar meus colegas, tirando dúvidas sobre 

atividades escolares, deveres de casa e exibindo as boas notas que ratificavam o alto 

desempenho que exercia na escola. Para mim, era sinônimo de sucesso. Por muitos anos, na 

segunda infância, sonhei em ser médica geriatra. Não tive muitas referências próximas que 

tivessem uma carreira progressiva em nível educacional, mas as pessoas que conhecia e 

admirava tornavam-se, de alguma forma, uma possibilidade de aproximação daquilo que veria 

em meu futuro. 

O sonho de Dona Rosália era de que sua filha fosse professora de português. Apesar de 

apoiar a ideia de ser médica, principalmente em um tempo em que havia tamanho enaltecimento 

da profissão, ainda assim, para ela a disposição para a prática de ensino era uma coisa linda. 

Não sei dizer se com o passar dos anos acabei absorvendo o sonho de minha mãe e por este 

motivo escolhi a carreira docente. Encontrei-me numa jornada que eu nem sabia que poderia 

ser minha. Não me arrependo dessa escolha em me tornar docente, assim como não vislumbro 

outras possibilidades de profissão, a não ser viver a profissão de professora.  



17 
 

Ao ingressar na Universidade Federal da Bahia (UFBA) em 2010 no curso de Letras - 

Língua estrangeira moderna ou clássica - Inglês não tinha certeza do que queria. Não sonhava 

nem via o ensino de língua inglesa como um objetivo a ser traçado. Como já era fluente por ter 

tido o privilégio, enquanto bolsista, de cursar o idioma durante a infância e adolescência, abracei 

a oportunidade acreditando que viraria tradutora dos livros que amava ler em inglês. 

A docência surgiu em minha trajetória de forma inesperada, quando inicialmente 

projetava atuar como tradutora, revisora ou profissional de legendagem. No entanto, esse 

encontro não previsto se transformou em um caminho de identidade e pertença profissional. No 

decorrer do processo que foi muito solitário e sofrido tive a satisfação de conhecer profissionais 

e colegas que não só me estimularam a ser aquilo que eu passei a acreditar que podia, mas 

também não ser aquilo que eu via que não devia. 

Diante das leituras que fazia no curso e quanto mais me aprofundava em conhecimentos 

relacionados na área, mais interessada ficava na prática e formação docente. Questionava muito 

as práticas de docentes (nunca de forma desrespeitosa), mas sempre visando contemplar o maior 

aproveitamento das aulas e estimular também o pensamento crítico dos meus colegas. A 

problematização do nosso processo formativo é importante e indispensável, principalmente 

quando estamos no chão da universidade pública. Nessa jornada formativa, tentava fomentar 

esse tipo de prática e estimular meus estudantes e colegas cotidianamente a fazer o mesmo, de 

maneira respeitosa e consciente a fim de proporcionar oportunidades de conhecimento e 

círculos ricos de trocas. As avaliações dos processos de aprendizagem é outro ponto que 

também me inquieta de forma constante na minha jornada formativa. Principalmente, se 

pensarmos no sistema eurocêntrico e punitivista que mensura conhecimento de maneira 

majoritariamente quantitativa que não evidencia, de maneira justa e precisa, o nível de 

desempenho e/ou aprendizado que um indivíduo possui/desenvolveu. 

Ao concluir a graduação, havia percebido que ao assumir a missão de ser docente, 

também assumiria o compromisso de nunca parar de estudar. Tive a oportunidade de cursar 

uma pós-graduação em metodologia de ensino de língua inglesa onde pude contemplar um 

pouco mais de diferentes perspectivas acerca da temática que já havia tomado conta de minha 

formação profissional. Após a formação inicial, tive experiência direta com a escola pública na 

posição de docente em um período de contrato temporário. Foi neste espaço, recém-formada, 

que tive meu primeiro contato com a Educação de Jovens e Adultos (EJA).  

Durante a graduação, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) não foi apresentada de 

forma consistente, tampouco figurou como tema central nos componentes curriculares. Essa 
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lacuna impediu que futuros docentes conhecessem as especificidades da modalidade, 

fundamentais para orientar adequadamente o processo de ensino e aprendizagem dentro e fora 

do chão da sala de aula. O perfil dos estudantes, as potencialidades comumente já trazidas por 

toda sua bagagem de vivências assim como possíveis dificuldades que eventualmente tenham 

diante da idade, classe social, cor da pele, não foram pontos citados nos textos e aulas da minha 

licenciatura. 

O ensino de língua estrangeira por si só já costuma trazer marcas dentro da rede pública 

que estabelece características bem específicas de secundarização na prioridade do ensino, 

negligência de estudantes por não se identificarem com o conteúdo apresentado, material 

didático abordado ou de não verem utilidade no aprendizado para suas respectivas vidas 

presentes e futuras.  

A inserção de uma perspectiva antirracista no ensino de língua inglesa na Educação de 

Jovens e Adultos é fundamental para o processo formativo de futuros docentes. Tal abordagem 

possibilita que, desde a formação inicial, tenham acesso a discussões historicamente 

marginalizadas, ampliando sua compreensão crítica e suas práticas pedagógicas. 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) configura-se como uma modalidade 

fundamental no cenário educacional brasileiro, destinada a sujeitos que, por diferentes razões 

sociais, econômicas e históricas, tiveram seus percursos escolares interrompidos. Ao longo do 

tempo, a EJA tem assumido o desafio de promover não apenas a escolarização formal, mas 

também a valorização das experiências de vida e dos saberes construídos pelos estudantes em 

seus contextos socioculturais, exigindo propostas pedagógicas sensíveis às especificidades 

desses sujeitos. 

Considerando pessoalmente a falta de oportunidade que tive de acessar materiais que 

contemplassem a apresentação da EJA enquanto modalidade de ensino e de perspectivas 

antirracistas para o ensino de línguas estrangeiras, esta pesquisa torna-se um espaço onde 

também manifesto a satisfação em contribuir para que pessoas negras, brancas, amarelas, das 

mais diferentes pessoas das mais diferentes etnias e âmbitos sociais, possam ler e refletir sobre 

perspectivas que não comumente são abordadas no processo formativo dos cursos de 

licenciatura, principalmente considerando meu ponto de referência o estado da Bahia, onde 

nasci e cresci, cuja capital, Salvador, é reconhecida por possuir a maior proporção de população 

negra (pretos e pardos) fora do continente africano. Embora o município de São Paulo concentre 

o maior número absoluto de pessoas negras em razão de sua dimensão populacional, Salvador 

destaca-se pela predominância demográfica da população negra, característica que a torna um 
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importante território de referência para os estudos sobre relações étnico-raciais, ancestralidade 

africana e educação antirracista. 

No contexto contemporâneo, o ensino da Língua Inglesa assume papel relevante na 

formação cidadã e profissional dos estudantes, uma vez que o idioma se insere em diferentes 

esferas da vida social, cultural e tecnológica. Entretanto, no âmbito da EJA, o ensino de inglês 

ainda enfrenta desafios significativos, frequentemente marcado por práticas pedagógicas 

tradicionais, descontextualizadas e pouco alinhadas às necessidades, expectativas e trajetórias 

dos jovens e adultos, o que pode contribuir para o desinteresse e para processos de exclusão 

simbólica no espaço escolar. 

Além dos desafios linguísticos e metodológicos, observa-se que as dimensões 

emocionais e afetivas dos estudantes da EJA tendem a ser negligenciadas no ensino de línguas, 

apesar de sua relevância para os processos de aprendizagem. Considerando que muitos desses 

sujeitos carregam históricos de fracasso escolar, insegurança e baixa autoestima, torna-se 

pertinente investigar propostas pedagógicas que articulem o ensino de Língua Inglesa à 

educação socioemocional, favorecendo práticas mais humanizadas, inclusivas e significativas. 

Deste modo, educação assume um papel crucial no processo de formação da identidade 

individual, no desenvolvimento do pensamento crítico, na autonomia de ações para formação 

pessoal e coletiva, além da promoção de ações concretas e transformadoras na vida de cada 

membro de uma comunidade. Na sociedade atual, sua influência se estende para além da mera 

transmissão de conhecimento, ideias e crenças, assumindo uma função mais complexa que pode 

contribuir para a mudança na prática docente e na vida de aprendentes. 

No Brasil, diante de tamanha diversidade nas regiões, estados e municípios, a 

territorialidade é um fator de extrema importância na definição de abordagens e estratégias a 

serem traçadas enquanto ferramentas que deem possibilidade de acesso à educação. É 

importante mencionar que Freire (1979, p. 86) defendia que “a educação não transforma o 

mundo, a educação muda pessoas e as pessoas transformam o mundo”.  

É também necessário pontuar que a educação pode atuar como um instrumento de 

democratização do saber, possibilitando o compartilhamento de conhecimentos, 

potencializando grupos, pessoas e suas respectivas habilidades adquiridas dentro e fora de 

espaços formais, assim articulando a formação e desenvolvimento de uma sociedade mais justa. 

Por outro lado, é importante reconhecer que a mesma também pode ser utilizada (e comumente 

é) como meio de controle e dominação por parte de estruturas centralizadas de poder, que 

historicamente não favorecem os grupos minorizados em nosso país. 



20 
 

 Essas estruturas, muitas vezes, empregam o conhecimento como arma estratégica para 

perpetuar desigualdades em diversas áreas, como na distribuição de recursos, oportunidades e 

símbolos. A integração das dimensões sociais é fundamental para evitar a reprodução dessas 

desigualdades e a “naturalização da pobreza” (Santos, 2006) não só para o contexto 

educacional. Essa perspectiva crítica exige que nós enquanto profissionais da educação 

estejamos atentos às diversas realidades sociais dos sujeitos, reconhecendo-os como pessoas 

com experiências, saberes e necessidades únicas. 

Nesse cenário, a educação se torna um campo de disputa central para os movimentos 

sociais, coletivos, sindicatos e organizações que lutam por justiça social e igualdade. Tais 

manifestações reconhecem a educação como um elemento fundamental para a transformação e 

redefinição das estruturas educacionais existentes, buscando construir um sistema formativo 

acessível, respeitoso e democrático, como apresentado cotidianamente nas mídias.  

Apesar da narrativa oficial de progresso e inclusão, os dados revelam que a desigualdade 

racial ainda estrutura profundamente o acesso à cidadania no Brasil. Segundo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), pessoas autodeclaradas pretas e pardas 

representam mais de 56% da população brasileira, mas são também as que concentram os 

maiores índices de vulnerabilidade: 65,1% da população abaixo da linha da pobreza é negra, 

enquanto a taxa de analfabetismo entre pessoas pretas (9,4%) e pardas (7,0%) é 

consideravelmente superior à verificada entre pessoas brancas (3,9%). A violência também se 

apresenta de forma racializada: em 2022, 76,5% das vítimas de homicídio no país eram negras. 

Esses indicadores demonstram que o acesso a direitos fundamentais como educação, renda e 

segurança continua sendo desigual e atravessado por heranças do racismo estrutural. Nesse 

contexto, é urgente discutir as políticas públicas que impactam diretamente a população negra, 

como a Educação de Jovens e Adultos (EJA), compreendida não como medida compensatória, 

mas como direito humano à aprendizagem ao longo da vida. 

A EJA, sobretudo na Bahia, configura-se como uma modalidade plural e potente, marcada 

pela diversidade etária, étnico-racial e territorial de seus sujeitos. De acordo com Silva (2020), 

a modalidade é composta majoritariamente por pessoas negras, moradoras de periferias urbanas 

e zonas rurais, muitas das quais ingressaram na escolarização tardiamente ou vivenciaram a 

evasão em decorrência da exclusão histórica e das dinâmicas de trabalho precário. A autora 

ressalta que “Verifica-se uma ausência de estudos voltados especificamente para o 

financiamento da EJA, identificando na literatura raras e pontuais abordagens sobre essa 

matéria tão relevante” (Silva, 2020, p. 196). Assim, é a partir não só dos investimentos 
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financeiros que são dever do Estado, mas também da escuta e da valorização desses sujeitos 

que se torna possível construir caminhos formativos que reconheçam o valor social da EJA 

como espaço de transformação, construção identitária e enfrentamento ao racismo estrutural. 

Nesse sentido, o Programa de Pós-graduação em Educação de Jovens e Adultos (PPGEJA) 

surge como território fértil para a articulação entre pesquisa, práxis pedagógicas e compromisso 

social. 

O PPGEJA traz uma possibilidade de implementação de formação continuada para 

profissionais da educação que estão dispostos a ativamente modificar e potencializar a EJA 

como um direito para seus sujeitos, destacando como sendo uma modalidade essencial na 

educação básica. Através dos componentes ministrados no curso, além dos materiais 

produzidos por docentes, discentes e egressos, desenvolve-se um acervo profissional voltado 

para ações que continuamente auxiliam nas atividades realizadas nos mais diversos núcleos da 

respectiva modalidade escolarizada e não escolarizada.  

As ações interventivas feitas pelos estudantes da pós-graduação através das suas 

pesquisas e dos produtos educacionais (cursos, planos de aula, sequências didáticas, 

repositórios, blogs, cartilhas, cartas, sites) tem-se identificado, analisado, evidenciado e 

promovido criticamente a melhoria e desenvolvimento de ferramentas que potencializa a 

educação das pessoas jovens, adultos e idosas no território baiano e consequentemente no 

Brasil. 

Inspirada pela Pedagogia das Encruzilhadas, conforme proposta por Rufino (2019), esta 

pesquisa compreende que a formação docente crítica deve considerar os cruzamentos de 

saberes, histórias e territórios. A encruzilhada, enquanto símbolo epistêmico, representa o lugar 

da escuta, da travessia e da escolha. Esse referencial propõe uma metodologia que acolhe a 

diversidade, rompe com hierarquias de saber e reconhece a ancestralidade como potência 

formativa. Assim, ao adotar essa perspectiva, entende-se que os caminhos formativos dos 

educadores e futuros educadores não se constroem de forma linear, mas na tensão entre o vivido, 

o instituído e o insurgente — o que reforça a necessidade de uma formação docente 

comprometida com a justiça social. 

Esta pesquisa propõe reflexões acerca da importância no desenvolvimento de um processo 

autoformativo que tem como consequência a construção de um site para licenciandos e 

professores na área de Letras - Língua Estrangeira (inglês) para que haja a oportunidade de 

acessar informações que integrem seus respectivos conhecimentos de formação em ensino de 
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língua inglesa à aplicabilidade da Educação de Jovens e Adultos em uma perspectiva 

antirracista. 

Essa proposta reflexiva no âmbito crítico nasce do desejo de preencher lacunas formativas 

que atravessaram minha própria trajetória enquanto licencianda e, posteriormente, como 

docente. Ao longo desse percurso, foi evidente a ausência de discussões aprofundadas sobre a 

EJA nos cursos de Letras-Inglês, bem como a falta de materiais e práticas pedagógicas que 

considerem as realidades sociais e raciais dos estudantes da rede pública. Senti, e ainda observo, 

a urgência de formar professores que reconheçam a EJA como um espaço legítimo de produção 

de saberes, e que sejam capazes de criar estratégias de ensino que dialoguem com as vivências 

dos sujeitos dessa modalidade. A escassez de conteúdos que valorizem a identidade racial, 

promova a autoidentificação e ofereçam aplicabilidade concreta ao cotidiano dos estudantes 

compromete o potencial transformador da educação e limita a autonomia das comunidades 

escolares. Por isso, essa autoformação busca ser uma ação afirmativa, que contribua para o 

fortalecimento da prática docente comprometida com a justiça social, com o pertencimento e 

com a dignidade dos sujeitos da EJA. 

A autoformação visa contribuir no aprofundamento do conhecimento teórico dos 

estudantes de licenciatura, assim como o incentivo à reflexão acerca das práticas pedagógicas 

voltadas para o ensino de língua estrangeira (inglês) sobre as relações entre raça, linguagem e 

EJA. Essa imersão em conceitos como interseccionalidade (Akotirene, 2019, Collins, 2019 e 

Crenshaw, 1989) e teoria crítica da raça, assim como apresentado por Guimarães (1999) são 

fundamentais para a formação de professores antirracistas. 

No âmbito da Educação de Jovens e Adultos (EJA), a estrutura educacional se torna ainda 

mais relevante, considerando as características e necessidades específicas dos seus sujeitos. A 

EJA é um espaço que tem cor, tem raça e se configura como um local de busca e resgate da 

cidadania, de empoderamento individual (muitas vezes também o coletivo) e de construção de 

novas perspectivas de futuro para os jovens e adultos que, por diversos motivos, não tiveram 

acesso à escolarização formal.  

Conforme aponta Arroyo (2001, p. 10), “os olhares lançados sobre a condição social, 

política e cultural dos alunos da EJA têm condicionado as diversas concepções da educação 

oferecida a eles”. O autor critica a maneira como esses indivíduos são frequentemente rotulados 

como defasados, evadidos ou marginalizados, sofrendo um processo de desumanização que os 

afasta das condições mínimas previamente estabelecidas nas leis para um processo educacional 

exitoso.  
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A EJA é uma modalidade da educação básica voltada ao atendimento de sujeitos que, por 

diversas razões históricas, econômicas e sociais, não tiveram acesso ou permanência no sistema 

formal de ensino em sua idade regular. Mais do que um espaço de “recuperação” escolar, a EJA 

afirma-se como território de (re)existência e dignidade, no qual os saberes de seus sujeitos são 

valorizados como parte do processo formativo. Arroyo (2005) enfatiza que os estudantes da 

EJA “não são carentes de saber, mas portadores de trajetórias marcadas por experiências de 

luta, trabalho, cultura e resistência que precisam ser acolhidas e transformadas em conteúdos 

pedagógicos” (p. 28). Essa concepção exige práticas docentes que reconheçam a potência 

dessas vivências e favoreçam o diálogo entre o conhecimento sistematizado e os saberes 

populares. Segundo o Censo Escolar da Educação Básica de 2022 (INEP, 2023), a Bahia 

registrou mais de 160 mil matrículas na EJA, sendo o segundo estado com maior número 

absoluto de estudantes nessa modalidade, evidenciando sua importância no cenário educacional 

estadual e brasileiro. Com base nesses dados e perspectivas, reafirma-se a relevância de uma 

formação docente comprometida com os sujeitos da EJA, que reconheça suas histórias e 

contribua para a construção de uma escola pública crítica e transformadora. 

 Deste modo, a presente pesquisa possui como título: “A língua inglesa como 

ferramenta de uma educação antirracista na educação de jovens e adultos: uma proposta 

de autoformação para estudantes e professores na área de Letras – Inglês.”  

Desta forma, define-se como objetivo geral: “Implementar práticas pedagógicas   

antirracistas na EJA mediadas por um site autoformativo.” 

Nessa proposta, a pesquisa tem como objetivos específicos: Propor reflexões acerca da 

relevância no ensino de língua inglesa numa perspectiva antirracista na EJA; desenvolver e 

disponibilizar um ambiente digital autoformativo com materiais que articulem teoria crítica da 

raça, interseccionalidade e práticas pedagógicas antirracistas aplicadas ao ensino de inglês na 

EJA. 

Assim, a questão central da pesquisa passa a ser: “De que forma o estímulo de 

reflexões sobre o ensino de língua inglesa numa perspectiva antirracista para a educação 

de jovens e adultos pode favorecer a formação de licenciandos e professores de Letras-

Inglês para o desenvolvimento de práticas pedagógicas antirracistas no ensino de língua 

inglesa na Educação de Jovens e Adultos?” 

A presente pesquisa justifica-se pela necessidade de investigar, partindo do meu 

processo autoformativo, como o ensino de língua inglesa na EJA pode ser um espaço de 

transformação social e de combate ao racismo. A partir dessa análise, propõe-se reflexões 
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acerca da temática apresentada, levando a uma autoformação para licenciandos e professores 

na área de Letras-Inglês, mediada por um ambiente digital, que poderá contribuir no processo 

de formação de professores para que sejam capazes de desenvolver práticas pedagógicas 

antirracistas em suas futuras atuações. 

O fortalecimento da apropriação e uso da língua inglesa como ferramenta de 

empoderamento para jovens e adultos em situação de vulnerabilidade social são de suma 

importância. O aprendizado do idioma, permeado por uma perspectiva antirracista, contribui 

para a construção de uma identidade crítica e reflexiva, além de abrir portas para novas 

oportunidades de acesso à educação, ao mercado de trabalho e à cidadania plena. Como bem 

cita Viñal Junior (2014):  

 

Podemos considerar o acesso à aprendizagem de línguas estrangeiras como um 

direito básico de todas as pessoas e uma imprescindível ferramenta que 

responde às necessidades individuais e sociais do homem contemporâneo. 

Esse acesso não é somente uma forma de inserção no mundo do trabalho, mas, 

sobretudo, uma forma de possibilitar a promoção da participação social tendo 

um papel fundamental na e para a formação dos jovens e adultos (Viñal Junior, 

p. 141). 
 

Deste modo, é importante ações que possam estimular os sujeitos da EJA a modificar, 

positivamente, as estruturas que historicamente negligenciam a modalidade enquanto direito de 

seus sujeitos (estudantes e educadores) dentro de uma perspectiva antirracista para o ensino de 

língua estrangeira na formação de professores e graduandos, podem possibilitar um espaço 

menos desigual e que reconheça os seres humanos enquanto seres de direitos, além dos deveres.  

Assim, através do processo formativo de professores antirracistas e da promoção de uma 

educação de qualidade, é possível desafiar as desigualdades raciais e construir uma sociedade 

melhor para todos, que fomenta o desenvolvimento de autonomia de jovens e adultos e o 

combate ao racismo estrutural na sociedade. 

A luta por uma EJA que ratifique suas qualidades é um processo contínuo. É fundamental 

romper com os olhares condicionantes e construir uma nova perspectiva sobre os estudantes da 

EJA, considerando e valorizando a diversidade de experiências, conhecimentos e culturas dos 

estudantes, reconhecendo-os como sujeitos de direitos e protagonistas de seu próprio processo 

de aprendizagem. É essencial compreender e projetar perspectivas para o futuro, contribuindo 

assim para o desenvolvimento pessoal e coletivo, em que a educação é um direito universal e 

um instrumento que auxilie no desenvolvimento da autonomia pessoal e coletiva. 
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O presente trabalho está disposto em capítulos, dando início pela introdução que 

contextualiza a pesquisa a partir das desigualdades históricas e raciais que atravessam o ensino 

de línguas estrangeiras, especialmente na modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Apresento minhas motivações pessoais e acadêmicas, firmando a proposta como uma resposta 

política e afetiva à invisibilização da EJA nas licenciaturas em Letras-Inglês. Destaco ainda os 

objetivos da pesquisa, a justificativa e o produto: um site autoformativo para professores com 

perspectiva antirracista. 

O segundo capítulo detalha o percurso metodológico da pesquisa, fundamentando-se na 

Pedagogia das encruzilhadas (Rufino, 2019), nas ideias de autoformação (Nóvoa 1992 e Josso 

2004) e na pesquisa-intervenção (Pereira, 2019). Destaco a implicação ética, política e subjetiva 

de sua atuação como mulher negra docente e pesquisadora. A proposta metodológica se ancora 

na criação de um site autoformativo que visa oferecer subsídios críticos e práticos para 

professores de inglês atuantes ou em formação que pretendam trabalhar na EJA. 

No capítulo terceiro, discutimos o ensino de língua estrangeira no contexto da Educação 

de Jovens e Adultos (EJA), com foco na construção das habilidades linguísticas, especialmente 

a leitura. Parte do reconhecimento dos desafios enfrentados por educadores e educandos, como 

a falta de recursos didáticos adequados e a descontinuidade na formação docente. A proposta 

do capítulo é evidenciar caminhos pedagógicos que considerem os saberes prévios dos 

estudantes, seus contextos socioculturais e a importância de práticas significativas, que 

articulem o ensino de inglês a temas como trabalho, identidade, cidadania e letramento racial. 

Além disso, reafirma o papel da língua estrangeira como ferramenta de acesso, autonomia e 

transformação social no cotidiano da EJA. 

O quarto capítulo propõe uma reflexão crítica sobre a formação de professores, 

compreendendo a licenciatura como um território potente de transformação social, política e 

pedagógica. Parte-se da constatação de lacunas curriculares no tocante à Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) e à abordagem antirracista no ensino de línguas estrangeiras. O capítulo analisa 

os desafios e possibilidades da autoformação docente, valorizando trajetórias, experiências e 

epistemologias que atravessam os licenciandos. Fundamentado em autores como Nóvoa, Josso 

e Rufino, defende-se que a licenciatura deve ultrapassar uma lógica tecnicista, promovendo 

processos reflexivos que preparem o futuro professor para práticas comprometidas com a 

equidade, a justiça racial e o direito à educação de qualidade para todos. 

No quinto capítulo são discutidas as implicações das relações raciais no contexto 

educacional, com ênfase na urgência de uma educação antirracista que reconheça e enfrente o 
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racismo estrutural presente nas escolas brasileiras. A análise parte de uma perspectiva crítica e 

interseccional, destacando como o silenciamento das identidades negras e indígenas se reproduz 

nos currículos, nas práticas pedagógicas e na formação docente. A abordagem evidencia a 

necessidade de transformar a escola em um espaço de valorização das múltiplas identidades 

culturais e de construção de práticas pedagógicas que promovam a equidade racial. 

Fundamentando-se em autores como Nilma Lino Gomes e Luiz Rufino, o capítulo articula a 

importância de uma atuação comprometida com a justiça social, a partir do ensino de línguas 

estrangeiras, sobretudo na EJA, como possibilidade de emancipação e resgate da dignidade 

histórica dos sujeitos racializados. 

O sexto capítulo apresenta reflexões sobre a autoformação docente, compreendida à luz 

de autores como Josso (2010), Nóvoa (1992) e Rufino (2019), articulando o conceito de 

formação contínua com a pedagogia das encruzilhadas. A discussão destaca a necessidade de 

processos autoformativos como movimentos permanentes de crítica, criação e reinvenção na 

docência, especialmente no enfrentamento do racismo estrutural, em diálogo com Bárbara 

Carine Soares e Kabengele Munanga. O capítulo também evidencia a relevância do site 

desenvolvido como produto educacional, pensado como espaço digital de partilha, reflexão e 

invenção pedagógica, cuja divulgação em redes acadêmicas e profissionais busca fomentar 

práticas autoformativas que transformem a educação em chave antirracista. 
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2. METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa inscreve-se no campo da abordagem qualitativa, de natureza aplicada, 

com caráter interventivo e foco na autoformação docente. O estudo propõe reflexões sobre a 

importância acerca de uma formação antirracista para licenciandos e professores na área de 

Letras-Inglês, com ênfase no ensino de língua inglesa para a Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), utilizando-se de um site que por meio de trilhas formativas possa promover a 

autoformação. 

 A metodologia adotada não é neutra nem desprovida de lugar: ela parte da vivência de 

uma mulher preta, baiana, professora de língua estrangeira, cujas experiências de vida, 

ancestralidade e encruzilhadas epistêmicas moldam a escuta, o olhar e a escrita. É nesse 

contexto que se afirma a Pedagogia das encruzilhadas (Rufino, 2019) como princípio 

direcionador da pesquisa, entendendo que a produção de conhecimento nasce do encontro entre 

trajetórias, territórios e epistemes silenciadas. 

O conceito de pedagogia das encruzilhadas, segundo Rodrigues Júnior (2017), 

compreende a existência como um movimento entre margens, atravessada por fragmentos, 

ancestralidades e saberes desviantes. A encruzilhada, portanto, é tomada como metáfora viva 

para pensar a prática pedagógica, a produção de conhecimento e a formação de professores 

como uma experiência que se dá na travessia, no entre. A pesquisa parte do cruzamento entre 

campos que, em sua maioria, são historicamente subalternizados na academia – o ensino de 

língua inglesa, a EJA enquanto espaço de direito e a educação antirracista – e se propõe a 

promover encontros potentes entre esses saberes, utilizando-se da “pedra” como resistência, 

da “esquina” como campo epistemológico e do “preto velho” como guia pedagógico e 

ancestral. 

Para dar forma a essa travessia formativa, adota-se como método a inspiração na 

pesquisa-ação com foco na autoformação docente, conforme os aportes teóricos de Nóvoa 

(1992) e Josso (2004), que defendem a importância de uma formação centrada na construção 

identitária, narrativa e contínua do ser-professor.  

A autoformação, nesse sentido, é compreendida como um processo reflexivo e 

permanente, atravessado pelas vivências, valores e referências que cada educador carrega ao 

longo de sua história de vida e atuação profissional. Como destaca Josso (2004), aprender a ser 

é um movimento contínuo de se pensar e se repensar a partir dos acontecimentos, das 

experiências e das escolhas que tecem nossa trajetória. O docente, nesse processo, é sujeito e 
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agente, e sua formação não se limita aos espaços formais, mas se expande a partir dos sentidos 

que atribui ao vivido, ao coletivo e às práticas pedagógicas que constrói. 

Nóvoa (1992) corrobora essa perspectiva ao afirmar que a formação docente deve ser 

entendida como construção social e profissional contínua, fundada em práticas reflexivas e no 

diálogo com os próprios percursos. Nesse sentido, o site autoformativo desenvolvido como 

produto desta pesquisa (https://inglejam.site/) propõe-se como um espaço de travessia e escuta, 

reunindo conteúdos, provocações e estratégias pedagógicas que dialogam diretamente com os 

contextos da EJA e as necessidades formativas de professores(as) de língua inglesa em 

formação inicial ou continuada. 

Ao longo da pesquisa, os participantes não assumem um papel passivo de coleta de 

dados, mas configuram-se como sujeitos ativos do processo investigativo. Sua participação se 

dá por meio da interação com os percursos formativos do site autoformativo, do registro de 

reflexões nos formulários e da partilha em espaços de interação coletiva, como o fórum aberto. 

Desse modo, os dados produzidos emergem das leituras, experiências e práticas dos próprios 

participantes, reafirmando o caráter formativo, dialógico e interventivo da pesquisa. 

O percurso metodológico será conduzido em três etapas articuladas: (1) levantamento 

inicial das percepções dos participantes sobre a EJA e o racismo estrutural; (2) navegação ativa 

pelo site autoformativo, com foco nas três seções temáticas: “Compreensão crítica da EJA e 

seus sujeitos”, “Educação antirracista e letramento racial” e “Práticas pedagógicas no ensino de 

língua inglesa com letras de músicas”; (3) elaboração de um relato crítico-reflexivo por parte 

dos participantes, a partir das vivências, reflexões e aprendizados promovidos ao longo da 

proposta formativa. A análise dos dados será conduzida à luz da “leitura de encruzilhada” 

(Rufino, 2019), reconhecendo os sentidos que emergem das narrativas como territórios em 

disputa e como possibilidade de reinvenção do saber docente. 

Ao propor essa intervenção pedagógica, reconhece-se que a formação de professores 

precisa romper com lógicas tecnicistas e fragmentadas, valorizando a escuta, a memória, a 

ancestralidade e a subjetividade como pilares do fazer educativo. A autoformação, nesse 

escopo, é mais do que uma metodologia: é um compromisso ético com uma educação que se 

quer viva, crítica, antirracista e profundamente enraizada na realidade das juventudes e adultos 

que compõem a EJA. Esta pesquisa, portanto, é também um gesto de esperança metodológica: 

que das encruzilhadas nasçam outros caminhos possíveis para o ensino de língua inglesa. 

A proposta metodológica assume a autoformação como princípio fundante, 

entendendo-a, à luz de Nóvoa (2009) e Josso (2010), como um processo contínuo de construção 
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de si a partir da experiência, da memória e da reflexão crítica. No site, essa perspectiva se 

manifesta na organização dos conteúdos e atividades: os materiais não se limitam a transmitir 

conceitos, mas convocam os sujeitos a revisitar suas histórias, elaborar sentidos próprios e 

reconhecer-se como protagonistas de suas trajetórias docentes. Dessa forma, a metodologia não 

se reduz a um recorte técnico, mas inscreve-se em uma escolha ética e política que busca 

fomentar autonomia, criticidade e dignidade profissional. 

2.1   JUSTIFICATIVA DA INTERVENÇÃO, DOS PARTICIPANTES E DO PRODUTO 

EDUCACIONAL 

A definição do formato interventivo desta pesquisa orientou-se pela necessidade de 

articular produção acadêmica, compromisso social e ampliação do acesso aos processos 

formativos propostos. Considerando que a formação docente crítica pressupõe circulação de 

saberes para além dos espaços institucionais tradicionais, optou-se pela construção de uma 

intervenção mediada por ambiente digital autoformativo, capaz de alcançar um público mais 

amplo e heterogêneo. 

Tal escolha dialoga diretamente com concepções contemporâneas de formação 

contínua, nas quais o aprender não se restringe a momentos presenciais formais, mas se 

configura como processo permanente e atravessado pelas experiências dos sujeitos. Conforme 

discutido ao longo desta dissertação, a formação docente implica movimento constante de 

reflexão sobre a prática. 

Nesse sentido, a adoção de uma plataforma online autoformativa possibilita deslocar a 

lógica tradicional de transmissão de conteúdos para uma perspectiva participativa, na qual o 

sujeito assume papel ativo em seu percurso formativo. O ambiente digital permite que o 

participante escolha momentos, ritmos e modos de interação com o material, favorecendo 

processos de autonomia intelectual e autorregulação da aprendizagem. 

O site Inglejam (https://inglejam.site/), concebido como produto educacional da 

pesquisa, constitui-se, portanto, como espaço formativo aberto, dinâmico e contínuo. Mais do 

que um repositório de informações, o ambiente digital funciona como dispositivo pedagógico 

capaz de mobilizar reflexão crítica, provocar deslocamentos epistemológicos e estimular 

processos autoformativos sustentados pela interação entre experiência, linguagem e cultura. 

Assim, a intervenção proposta aproxima pesquisa acadêmica e prática social, assegurando que 

os resultados produzidos não permaneçam restritos ao texto dissertativo, mas reverberem em 

práticas formativas concretas. 
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A seleção dos participantes foi orientada por uma perspectiva formativa e dialógica, 

alinhada à compreensão de que o conhecimento pedagógico emerge da interação entre 

diferentes experiências e posições formativas. Nesse sentido, buscou-se reunir sujeitos que 

representassem distintos momentos do percurso educacional, contemplando tanto professores 

com experiência consolidada no ensino de línguas quanto estudantes em processo de formação 

inicial. 

Tal composição permitiu a constituição de um espaço de encontro entre saberes 

acadêmicos, experiências docentes e expectativas formativas emergentes. Professores 

experientes contribuíram com narrativas profissionais e reflexões construídas ao longo de suas 

trajetórias, enquanto estudantes em formação inicial foram mobilizados pela curiosidade 

investigativa e pela possibilidade de aproximação com práticas pedagógicas reais. A pesquisa, 

portanto, não se organiza a partir de uma hierarquia entre pesquisador e participantes, mas 

assume caráter colaborativo, reconhecendo os sujeitos como coautores do processo formativo. 

A participação ocorreu mediante convite direto, divulgação da proposta e abordagem 

por meio do aplicativo WhatsApp, estratégia que favoreceu comunicação horizontal e acessível. 

Após o contato inicial, os interessados acessaram voluntariamente o ambiente autoformativo 

online, onde puderam interagir com os materiais, responder formulários reflexivos e contribuir 

com suas experiências. 

2.2 O SITE 

A escolha do site como produto educacional decorre da compreensão de que pesquisas 

em educação devem produzir impactos formativos concretos, acessíveis e socialmente 

relevantes. O ambiente digital permite materializar os princípios teóricos defendidos ao longo 

da dissertação, articulando formação crítica, autonomia do sujeito e democratização do 

conhecimento. 

Do ponto de vista pedagógico, o site apresenta vantagens significativas. A navegação 

intuitiva, a organização estética dos conteúdos e a possibilidade de acesso por dispositivos 

móveis favorecem engajamento dos participantes e continuidade do processo formativo. A 

integração entre textos reflexivos, formulários e propostas interativas cria um percurso de 

aprendizagem que estimula reflexão crítica sem impor linearidade rígida. 

A permanência do site após a conclusão da pesquisa amplia o alcance social do trabalho, 

possibilitando que novos sujeitos acessem o percurso autoformativo e mantenham viva a 

proposta pedagógica construída. Assim, o produto educacional transcende a função ilustrativa 
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frequentemente atribuída a materiais derivados de pesquisas acadêmicas e passa a atuar como 

espaço contínuo de formação e produção de saberes. 

O site (https://inglejam.site/) constitui o dispositivo pedagógico central da inspiração 

para a pesquisa-ação e materializa o desenho de autoformação de licenciandas(os) e 

professoras(es) de Letras-Inglês voltado à EJA, sob perspectiva antirracista. A escolha do título 

INGLEJAM sintetiza, de forma simbólica e metodologicamente coerente, os princípios que 

estruturam esta pesquisa. “Ingle” remete ao ensino de inglês como prática social situada; “EJA” 

inscreve explicitamente o compromisso com a Educação de Jovens e Adultos, reconhecendo 

seus sujeitos, trajetórias interrompidas e saberes plurais; e “Jam” evoca a ideia de encontro, 

improviso e criação coletiva, inspirada na expressão cultural presente na música Jamming, 

interpretada por Bob Marley, na qual o ato de “jamming” representa comunhão, resistência 

cultural e celebração da existência negra.  

Assim, o termo não se restringe à noção de diversão, mas simboliza um espaço 

pedagógico de convivência, escuta e construção coletiva de saberes, alinhado às perspectivas 

da educação antirracista e da pedagogia das encruzilhadas já discutidas na dissertação. O site, 

portanto, configura-se como território formativo onde língua, cultura e identidade se 

entrelaçam, promovendo aprendizagem crítica, valorização das experiências dos sujeitos da 

EJA e reafirmação da educação como prática ética, estética e politicamente comprometida com 

relações étnico-raciais mais justas. 

 Sua arquitetura curricular foi concebida para articular, em ambiente digital, três 

movimentos integrados: (a) diagnóstico e posicionamento do sujeito em formação; (b) 

experimentação e criação de práticas contextualizadas; (c) reflexão crítica e partilha de 

aprendizados. Em termos metodológicos, o site funciona como mediador de itinerários: 

organiza conteúdos, ativa experiências, oferece instrumentos de registro e socialização e, 

sobretudo, convoca o(a) docente a construir saberes a partir de sua própria historicidade 

(autoformação em diálogo com Nóvoa e Josso, 2004) e das condições concretas da EJA. A 

identidade visual e a navegação inspiram-se na pedagogia das encruzilhadas (Rufino, 2019), 

cuja potência simbólica orienta o percurso formativo (sem prejuízo de sua explicitação 

posterior). 
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2.3 SOBRE A DISPOSIÇÃO GERAL E PROPÓSITO DE CADA ABA 

1) Início – Apresenta a finalidade do espaço, o público a que se destina e o modo de 

uso: breve saudação situada (docente negra, baiana, de língua inglesa), convite à postura 

investigativa e explicação do percurso autoformativo. Metodologicamente, esta aba alinha 

expectativas, explicita o tempo estimado do percurso, a lógica de navegação e os princípios 

ético-pedagógicos (educação como direito; compromisso antirracista; respeito às trajetórias da 

EJA). Funciona como porta de entrada para o posicionamento inicial do(a) participante. 

2) Sobre a autora – Apresenta a trajetória formativa e profissional da pesquisadora, 

evidenciando lugar de fala e de enunciação como componente do método. Em termos de 

pesquisa, esta aba assume a implicação da autora no campo (inspirada na pesquisa-ação) e torna 

visível o vínculo entre experiência, território e escolhas pedagógicas, reforçando a 

autoformação como processo que articula biografia e profissão (Josso, 2004). 

3) Metodologia – Sintetiza a abordagem qualitativa, o recorte interventivo e a opção 

pela inspiração na pesquisa-ação orientada à autoformação. Explica como o site organiza o 

ciclo: (I) diagnosticar concepções e necessidades; (II) estudar bases teóricas acessíveis; (III) 

experimentar propostas didáticas; (IV) refletir e partilhar resultados. Indica os instrumentos 

de percurso (questionários formativos, roteiros de estudo, guias de atividades, rubricas de 

autoavaliação e campos de registro reflexivo) e esclarece como os registros produzidos 

alimentam a reflexão individual e coletiva, respeitando os princípios éticos de participação. 

4) Percurso autoformativo – Núcleo do site, organizado em três seções articuladas. 

Cada seção apresenta objetivos, leituras-base, microatividades, perguntas problematizadoras 

(para Google Forms ou formulário interno), recursos multimodais e uma tarefa-síntese aplicável 

à EJA. A lógica didática de cada seção segue um mesmo ciclo de aprendizagem: Ancorar 

(situar o problema), conceituar (estudar com autores/as), criar (planejar e/ou testar práticas) e 

refletir/partilhar (avaliar, registrar e socializar). 

• Seção 1 – “Compreensão crítica da EJA e seus sujeitos”: Apresenta a definição de 

EJA como direito educacional (CF/1988; LDB/1996), referências legais correlatas 

(PNE; diretrizes curriculares), menção ao PROEJA, e um retrato sintético da 

modalidade na Bahia (perfil, trajetórias, saberes de vida). Propõe diagnóstico inicial 

(percepções sobre EJA e raça), leitura orientada de marcos legais, mapeamento 

territorial e atividade de escuta sobre histórias de estudantes da EJA. Produto sugerido: 

miniperfil de turma e quadro de implicações pedagógicas. 
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• Seção 2 – “Educação antirracista e letramento racial”: Apresenta conceitos 

operacionais de raça, etnia, racismo, antirracismo e educação antirracista (com base 

em Munanga, Nilma Lino Gomes, Guimarães, entre outros/as), convites à autoanálise 

(percepções, vieses, repertórios) e exercícios de leitura crítica de materiais didáticos. 

Propõe um plano de micro-intervenção antirracista no ensino de inglês (por exemplo, 

revisão de textos/gêneros, inclusão de vozes negras e indígenas, critérios de seleção de 

textos), seguido de reflexão guiada. 

• Seção 3 – “Práticas pedagógicas no ensino de língua inglesa para habilidade leitora 

com uso de letras de músicas”: Introduz fundamentos do ensino de línguas na EJA 

(letramentos, gêneros, leitura como prática social, perspectiva crítica e translíngue), 

exemplifica com sequências didáticas baseadas em canções (Bob Marley, Nina Simone, 

Michael Jackson, Gilberto Gil, Beyoncé, Cardi B) e oferece modelos editáveis 

(objetivos, pré-leitura, estratégias de compreensão, análise discursiva e racial, produção 

de sínteses). Produto sugerido: sequência didática pronta para uso e registro de 

avaliação/ajustes após aplicação. 

5) Biblioteca/Referências – Reúne marcos legais, bibliografia comentada e materiais 

complementares (artigos, livros, vídeos, repositórios), organizados por tema e seção do 

percurso. Metodologicamente, serve como espinha dorsal de estudo e amplia o repertório para 

a autoformação continuada. 

6) Materiais e Modelos – Disponibiliza templates (planejamento de aula, rubricas, 

roteiros de observação, checklists de seleção de textos e músicas, fichas de consentimento 

quando aplicável) para facilitar a transposição didática. É o espaço de transferência para a 

prática: do estudo à execução. 

7) Interação/Partilhas/Contato – Canal para envio de respostas aos formulários, 

relatos de experiência, dúvidas e sugestões. Cumpre função metodológica de registro reflexivo 

e socialização de aprendizagem, além de retroalimentar o aprimoramento do site-produto. 

2.4 OPERACIONALIZAÇÃO METODOLÓGICA VIA SITE 

O conjunto das abas organiza uma trajetória formativa auto-dirigida, com trilhas curtas 

e tarefas aplicáveis ao contexto real da EJA. O site substitui a lógica transmissiva por 

aprendizagens situadas, em que cada docente combina estudo conceitual, análise do próprio 

contexto e prototipagem de práticas. Em termos de inspiração na pesquisa-ação, o ambiente 

viabiliza: (1) um momento de diagnóstico formativo (questionários, sondagens, mapas de 
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contexto); (2) a intervenção pedagógica (planejamento e execução de microsequências e 

atividades); (3) a avaliação reflexiva (registros, rubricas, relatos) – compondo um ciclo iterativo 

que retorna ao diagnóstico com critérios mais refinados. Alinhado à autoformação (Nóvoa; 

Josso), o desenho fomenta a narrativa de si e da prática, a construção de portfólios de 

aprendizagem e a circulação de saberes entre pares. 

Embora a explicitação dos elementos da pedagogia das encruzilhadas ocorra na 

subseção seguinte, sua presença orienta o percurso desde a concepção do site: o movimento de 

ancoragem (memória e resistência), a escuta e acolhimento das trajetórias e a invenção na 

interseção entre língua, raça e território organizam a experiência de estudo, criação e partilha. 

Assim, o site não é apenas um repositório, mas um artefato metodológico que converte a 

pergunta da pesquisa em prática formativa: um espaço digital em que docentes e estudantes 

aprendem, criam e reescrevem o ensino de língua inglesa na EJA a partir de uma ética 

antirracista e de compromisso com o direito à educação. 

 

Figura 1: Capa do site https://inglejam.site/ 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

2.5  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: INTERAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

COM O SITE AUTOFORMATIVO E PRODUÇÃO DE DADOS 

A pesquisa caracteriza-se como uma investigação qualitativa, de natureza aplicada, com 

caráter interventivo, na qual o site autoformativo desenvolvido constitui simultaneamente 

produto educacional e dispositivo metodológico de produção de dados. Os participantes da 

pesquisa — estudantes de graduação em Letras (Inglês) e docentes de Língua Inglesa, com 
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especial atenção à atuação na Educação de Jovens e Adultos (EJA) — são convidados a interagir 

com o site de forma autônoma, reflexiva e situada, percorrendo os três percursos formativos 

que o estruturam. 

Cada percurso formativo é composto por textos teóricos, materiais multimodais, 

propostas de reflexão e atividades problematizadoras, culminando no preenchimento de um 

formulário online específico. Esses formulários não assumem caráter avaliativo, mas sim 

formativo e investigativo, sendo concebidos como espaços de escuta, partilha de experiências, 

produção de sentidos e autoformação docente. Dessa forma, os participantes “alimentam” o site 

não por meio da inserção direta de conteúdos na plataforma, mas por meio de suas narrativas, 

posicionamentos críticos e reflexões registradas nos formulários, que passam a compor o corpus 

da pesquisa. 

No percurso “Compreensão crítica da EJA e de seus sujeitos”, o formulário convida 

os participantes a refletirem sobre suas concepções de EJA, suas experiências formativas e 

profissionais, bem como sobre as especificidades socioculturais, históricas e emocionais dos 

sujeitos dessa modalidade. As respostas esperadas incluem relatos de vivências, 

reconhecimento de desafios enfrentados no ensino de língua inglesa na EJA, tensionamentos 

entre formação inicial e prática docente, além de possíveis ressignificações sobre o lugar da 

EJA e de seus estudantes no sistema educacional. 

No percurso “Educação antirracista e letramento racial”, o formulário busca 

mobilizar reflexões acerca do racismo estrutural, das relações raciais no contexto escolar e do 

papel do ensino de línguas na construção de práticas pedagógicas antirracistas. Os participantes 

são instigados a refletir sobre sua própria formação racial, sobre silenciamentos e ausências no 

currículo, bem como sobre possibilidades concretas de enfrentamento ao racismo no ensino de 

Língua Inglesa. As respostas tendem a revelar percepções, desconfortos, aprendizados, tomadas 

de consciência e deslocamentos teóricos e identitários ao longo do percurso. 

Já no percurso Práticas pedagógicas, o formulário direciona-se à dimensão didático-

pedagógica, convidando os participantes a analisar propostas de ensino, especialmente voltadas 

ao desenvolvimento da leitura em Língua Inglesa por meio do uso de letras de músicas, e a 

refletir sobre sua aplicabilidade na EJA a partir de uma perspectiva antirracista. Espera-se que 

os participantes compartilhem ideias de adaptação, criação ou reelaboração de práticas 

pedagógicas, relacionando teoria e prática, bem como considerando o perfil dos estudantes da 

EJA e suas realidades. 
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A partilha, elemento central desta pesquisa, ocorre em múltiplos níveis e constitui um 

princípio estruturante do produto educacional. Em primeiro lugar, manifesta-se na própria 

lógica do site autoformativo, concebido como um espaço aberto de circulação de saberes, 

acessível a licenciandos e professores de Língua Inglesa.  

Para além dos formulários reflexivos, o site conta com um fórum aberto de partilha, no 

qual as respostas dos participantes tornam-se visíveis, possibilitando a interação, o diálogo e a 

construção coletiva de sentidos a partir das experiências, percepções e práticas docentes 

compartilhadas. 

A presente investigação observa rigorosamente os preceitos éticos estabelecidos pela 

Resolução nº 466/2012 e pela Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que 

dispõem sobre pesquisas com seres humanos e em ciências humanas e sociais, respectivamente. 

Em conformidade com tais normas, os riscos previstos para os participantes são considerados 

de baixa magnitude, podendo envolver desconfortos emocionais mínimos, como cansaço 

decorrente do tempo de navegação no site autoformativo ou constrangimentos leves ao refletir 

criticamente sobre o racismo estrutural e suas percepções sobre a Educação de Jovens e Adultos 

(EJA). Para mitigar tais riscos, assegura-se aos voluntários a liberdade de retirar seu 

consentimento e interromper a participação em qualquer etapa do processo, sem qualquer tipo 

de penalização ou prejuízo, conforme previsto nas diretrizes éticas vigentes. 

Adicionalmente, garante-se o sigilo e a confidencialidade das informações coletadas, 

em estrita observância à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei nº 13.709/2018, 

assegurando que a identidade dos licenciandos e professores participantes não será revelada em 

nenhuma fase de divulgação dos resultados acadêmicos.  

Os dados obtidos por meio de questionários e registros reflexivos no site serão utilizados 

exclusivamente para fins de pesquisa, sendo armazenados sob a guarda da pesquisadora 

responsável por um período de cinco anos, após o qual serão devidamente descartados, 

honrando o compromisso de proteção aos sujeitos e à integridade científica assumido perante o 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNEB. 

Além disso, os resultados da pesquisa, sistematizados a partir das respostas dos 

formulários, retornam aos participantes de forma reflexiva, por meio da socialização das 

análises no texto da dissertação e em possíveis apresentações acadêmicas e formativas. Esse 

movimento reafirma a pesquisa como prática ética e coletiva, alinhada à Pedagogia das 

Encruzilhadas, na qual conhecimento, experiência e memória se cruzam, produzindo sentidos 

que ultrapassam o espaço individual e contribuem para o campo educacional. 
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Desse modo, o site autoformativo configura-se como um dispositivo de formação, 

intervenção e pesquisa, no qual os participantes não são apenas fontes de dados, mas sujeitos 

ativos na construção do conhecimento, fortalecendo práticas pedagógicas antirracistas no 

ensino de Língua Inglesa, especialmente no contexto da Educação de Jovens e Adultos. 

 

2.6 MANIFESTAÇÃO METODOLÓGICA - AS ENCRUZILHADAS E OS ELEMENTOS 

SIMBÓLICOS DO PERCURSO AUTOFORMATIVO  

O trabalho com metáforas, especialmente aquelas oriundas das epistemologias afro-

brasileiras, constitui uma possibilidade metodológica e teórica de tensionar os limites do 

conhecimento escolar e universitário. A encruzilhada, enquanto conceito e experiência, 

simboliza os pontos de encontro, de escolha e de atravessamento. Para Rufino (2019), a 

encruzilhada é também espaço de desorganização e reinvenção, lugar em que se colocam em 

disputa os sentidos hegemônicos do saber e onde se pode criar outras epistemologias, não 

eurocentradas, mas enraizadas em experiências corporais, ancestrais e coletivas. Apropriada 

como imagem metodológica, a encruzilhada nos permite compreender a formação docente não 

como caminho linear e predeterminado, mas como processo atravessado por tensões, 

resistências e reexistências. 

No percurso autoformativo, estruturado em três sessões no site, três elementos 

simbólicos – a pedra, o preto velho e a esquina – foram mobilizados como chaves de leitura e 

orientação. Esses elementos, inspirados no imaginário afro-brasileiro, não são adornos 

estéticos, mas metáforas críticas que iluminam dimensões constitutivas da docência em uma 

perspectiva antirracista. 

Nesse horizonte, o trabalho com a música não se restringe ao desenvolvimento de 

habilidades técnicas de leitura, ainda que estas sejam beneficiadas pela análise textual, pela 

ampliação vocabular e pela prática de interpretação. A potência da música reside em seu alcance 

subjetivo: ela atravessa memórias, evoca afetos e mobiliza experiências de pertencimento, 

constituindo-se como ponte entre aprendizagem linguística e formação humana. Bakhtin (2002) 

já alertava que toda palavra é sempre um elo entre sujeitos; a música, por sua vez, intensifica 

esse elo, pois alia palavra, ritmo e emoção, permitindo que os estudantes se reconheçam como 

sujeitos históricos em diálogo com sua comunidade. 

A escolha de trabalhar com letras de música no site educacional não se dá apenas pela 

acessibilidade do gênero, mas pela força política, estética e identitária que ele carrega. A escolha 

de artistas negros politicamente engajados — cujas canções tematizam resistência, identidade 
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e justiça social — possibilita que o ensino de língua estrangeira dialogue diretamente com as 

condições concretas de vida dos educandos da EJA. Esse gesto rompe com a lógica de uma 

única história (Adichie, 2009), frequentemente centrada em referências eurocêntricas e 

desvinculadas das realidades locais, e insere a prática docente em um movimento de 

autoformação crítica (Josso, 2010; Nóvoa, 2009). 

Para o professor, é oportunidade de repensar sua própria formação, revisitando lacunas 

e aprendendo com as vozes e ritmos que emergem da periferia e das tradições afro-brasileiras. 

Optar por canções interpretadas por artistas negros, reconhecidamente engajados em pautas 

raciais e sociais, constitui gesto pedagógico que reconhece a música como prática social situada, 

capaz de tensionar discursos hegemônicos e de afirmar identidades marginalizadas. Como 

afirmam Souza Neto e Mendes (2010), o gênero musical, quando incorporado ao ensino, deixa 

de ser mero recurso estético e se converte em espaço de letramentos múltiplos, onde se 

negociam significados, representações e práticas culturais. 

Na esquina onde se cruzam a língua, a música e a vida, não apenas se aprende inglês: 

constroem-se narrativas de pertencimento, promovem-se letramentos críticos e cultivam-se 

subjetividades resistentes. A música, nesse contexto, é ao mesmo tempo pedra e canto, 

fundamento e horizonte, memória e invenção — um dos mais potentes instrumentos para uma 

formação que se quer contínua, emancipatória e radicalmente humana. 

Figura 2: Percurso autoformativo https://inglejam.site/#percurso 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

2.6.1 A PEDRA – SESSÃO 1: COMPREENSÃO DA EJA E SEUS SUJEITOS 

A pedra, frequentemente associada à firmeza e à resistência, é mobilizada neste percurso 

como metáfora da fundação e da sustentação. Representa o primeiro passo do caminho 
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formativo, aquele que confere densidade e solidez ao exercício da docência. Na perspectiva da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), compreender a historicidade da modalidade, marcada por 

omissões de políticas públicas, processos de precarização e resistências coletivas, é reconhecer 

a pedra como alicerce indispensável para qualquer prática pedagógica que se pretenda crítica e 

emancipatória. 

Esse movimento de compreensão também se configura como processo autoformativo. 

Josso (2010) enfatiza que a autoformação implica na capacidade de ressignificar a própria 

trajetória a partir da escuta e da reflexão sobre os contextos em que se atua. A pedra, nesse 

sentido, não é apenas base estrutural, mas elemento que convoca o professor a revisitar sua 

formação, a interrogar lacunas curriculares e a produzir novos sentidos para a docência na EJA. 

Ao enfrentar a solidez das exclusões históricas, o docente encontra no processo autoformativo 

a possibilidade de transformar o peso da pedra em fundamento de luta e reinvenção. 

Para Nóvoa (2009), a formação de professores não se sustenta apenas em dispositivos 

institucionais, mas exige uma dimensão reflexiva e contínua, na qual o profissional constrói sua 

identidade em diálogo com os sujeitos concretos da educação. Nesse quadro, compreender 

quem são os estudantes da EJA — suas trajetórias interrompidas, suas identidades raciais, 

sociais e culturais — é passo essencial da autoformação. O reconhecimento do educando, como 

lembra Freire (2019), é condição ética para a prática docente: a pedra simboliza justamente esse 

compromisso de enraizar a formação no chão da realidade vivida. 

Rufino (2019) acrescenta que a encruzilhada é espaço de tensão entre forças distintas, e 

a pedra, nesse lugar, atua como aquilo que confere consistência ao caminho, mas que também 

interpela o viajante. Do ponto de vista autoformativo, a pedra exige firmeza para sustentar o 

percurso e abertura para acolher o inesperado. Assim, pensar a EJA a partir da metáfora da 

pedra é compreender que a docência se constrói em travessia, onde cada obstáculo pode ser 

também fundamento, e cada fundamento é convocação para novos aprendizados. A 

autoformação docente, nesse contexto, não se limita a acumular conhecimentos, mas se efetiva 

como prática de resistência e de compromisso ético-político com os sujeitos que mantêm viva 

a EJA. 
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Figura 3: Sessão 1 https://inglejam.site/compreensao-critica-eja/ 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

2.6.2 O PRETO VELHO – SESSÃO 2: EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA E LETRAMENTO 

RACIAL 

A figura do preto velho, nas cosmologias afro-brasileiras, encarna ancestralidade, 

paciência, sabedoria e resistência. Representa a voz dos que, tendo vivido as dores da escravidão 

e da marginalização, transformaram sua experiência em ensinamento. No percurso 

autoformativo, o preto velho está associado à segunda sessão, voltada à educação antirracista e 

ao letramento racial. Essa associação não é casual: o preto velho simboliza a presença da 

memória, da escuta e da orientação, dimensões fundamentais em uma prática docente que se 

pretende antirracista. 

Segundo Rufino (2019), é preciso romper com o epistemicídio que insiste em 

marginalizar saberes ancestrais e populares. O preto velho, nessa perspectiva, guia o processo 

de letramento racial ao convocar professores e licenciandos a se reconhecerem em uma história 

maior, marcada pelo racismo estrutural e por lutas de resistência. Ao mesmo tempo, ele ensina 

que a educação antirracista não se faz apenas pelo discurso, mas pela prática cotidiana de 

respeito, de problematização e de enfrentamento às desigualdades raciais. 

No campo da autoformação, a metáfora do preto velho convoca o professor a revisitar 

as bases epistemológicas que estruturaram sua formação inicial, problematizando a 

predominância de referências eurocêntricas. Josso (2010) lembra que o processo autoformativo 

implica elaborar narrativas e memórias que atravessam a construção identitária; nesse caso, 

trata-se de confrontar narrativas hegemônicas e reinscrever à docência em diálogo com vozes 
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negras, indígenas e periféricas. É pela escuta dessas vozes que a autoformação se efetiva como 

prática de descolonização e reconstrução crítica. 

Nóvoa (1992) destaca que a formação é também exercício de pertencimento a 

comunidades profissionais. Inserir-se em redes de pesquisadores negros, em coletivos docentes 

comprometidos com a luta antirracista, constitui movimento autoformativo que ultrapassa a 

dimensão individual e se inscreve em práticas coletivas de resistência. Assim, a metáfora do 

preto velho aponta para uma docência que se forma continuamente na memória dos que vieram 

antes e na luta por justiça social. 

Metodologicamente, a presença do preto velho convoca a pensar o currículo e as práticas 

formativas como espaços de reconhecimento da pluralidade de saberes. Aqui, a metáfora se 

articula com o conceito de letramento racial (Cavalleiro, 2001; Gomes, 2017), compreendido 

como o processo pelo qual sujeitos reconhecem, analisam e enfrentam as expressões do 

racismo, em seus múltiplos níveis. A sessão guiada pelo preto velho simboliza, portanto, a 

passagem da base para a consciência crítica, momento em que o docente é chamado a revisar 

suas práticas e seus referenciais à luz da necessidade de construir uma educação efetivamente 

antirracista. 

 

2.6.3 A ESQUINA – SESSÃO 3: PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO ENSINO DE LÍNGUA 

INGLESA PARA HABILIDADE LEITORA COM USO DE LETRAS DE MÚSICAS 

A esquina é o lugar do encontro e da travessia, espaço em que se cruzam caminhos 

distintos, possibilitando novos trajetos e experimentações. No imaginário da cidade, a esquina 

é também espaço de sociabilidade, de troca e de criação cultural. Metaforicamente, corresponde 

à terceira sessão do percurso, voltada às práticas pedagógicas no ensino de língua inglesa, com 

foco na habilidade leitora a partir do uso de letras de músicas. 

Do ponto de vista da autoformação, a esquina representa o momento em que o professor 

se reinventa em sua prática pedagógica. Josso (2010) sublinha que a autoformação é processo 

narrativo e criativo, em que memórias e experiências se transformam em novos saberes. Nesse 

sentido, ao escolher trabalhar com letras de música, o docente não apenas diversifica recursos 

didáticos, mas elabora uma narrativa pedagógica própria, alinhada à realidade e aos interesses 

dos estudantes. A esquina, assim, simboliza o encontro entre a experiência pessoal do professor 

e as demandas sociais de seus educandos, configurando um espaço privilegiado de reinvenção 

docente. 
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Nóvoa (2009) lembra que a profissão docente se fortalece quando professores criam e 

compartilham práticas inovadoras em comunidades de aprendizagem. A música, como gênero 

textual, favorece essa partilha porque articula linguagem, cultura e emoção, permitindo que o 

ensino ultrapasse a dimensão técnica da língua e alcance a dimensão existencial da experiência. 

Ao adotar letras de música como recurso central, o professor não apenas amplia o repertório 

cultural dos estudantes, mas também se autoforma, descobrindo novas possibilidades de ensinar 

e aprender. 

Rufino (2019) nos ajuda a pensar que, na esquina, não há apenas escolha de caminho; 

há sobretudo a abertura para o imprevisto e para a pluralidade. A esquina educa porque 

desorganiza, obriga a parar, olhar, decidir, lidar com o inesperado. Por isso, ao ser associada à 

sessão do percurso autoformativo que trabalha com práticas pedagógicas (uso de músicas no 

ensino de inglês para leitura), a esquina simboliza esse espaço de cruzamento entre o saber 

escolar e as culturas cotidianas, onde o aprendizado se reinventa. 

A esquina representa a convergência entre teoria e prática, entre fundamentos e ação 

pedagógica. Se a pedra dá sustentação e o preto velho oferece orientação crítica, a esquina é o 

espaço da invenção, em que se testam metodologias, se criam recursos e se vivenciam 

possibilidades. Ao propor o uso de letras de músicas, a sessão remete ao potencial cultural da 

música como linguagem formativa, capaz de articular saberes escolares e repertórios, práticas 

locais e produções globais. 

No campo da educação linguística, a esquina simboliza o lugar da negociação de 

sentidos. Aprender inglês, especialmente na EJA, não pode ser entendido apenas como 

decodificação de estruturas, mas como prática cultural que envolve identidade, resistência e 

protagonismo. Assim, a esquina é o espaço pedagógico em que o estudante da EJA é convidado 

a se ver como leitor do mundo, ampliando sua capacidade crítica por meio de práticas 

significativas. 

2.6.4 SÍNTESE 

Pedra, preto velho e esquina configuram, portanto, não apenas metáforas ilustrativas, 

mas chaves metodológicas para compreender o percurso autoformativo em sua totalidade. Cada 

elemento traduz uma dimensão essencial da formação docente em perspectiva antirracista: a 

base sólida do reconhecimento da EJA (pedra), a consciência crítica mediada pela 

ancestralidade (preto velho) e a invenção pedagógica que emerge no encontro de saberes 

(esquina). 
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Com isso, a metáfora da encruzilhada, em diálogo com Rodrigues Júnior (2017), 

reafirma que a formação de professores não é linear nem neutra, mas atravessada por memórias, 

escolhas e disputas epistemológicas. A encruzilhada, enquanto espaço de múltiplas 

possibilidades, nos lembra que o percurso formativo se constrói na tensão entre tradição e 

inovação, entre herança e invenção, entre resistência e criação. 

A metodologia proposta nesta dissertação assume a encruzilhada como fundamento de 

uma autoformação crítica, ética e política. Esses elementos, tomados a partir da obra de Rufino 

(2019) e aprofundados em sua tese (Rodrigues Junior, 2017), formam-se como dispositivos 

pedagógicos que orientam o processo de formação docente para além de uma dimensão técnica. 

A pedra ancora a memória e a resistência; o preto velho orienta pela ancestralidade e pela 

escuta; a esquina abre para a invenção e para os encontros. Assim, o percurso metodológico 

construído reafirma que a autoformação docente não é estática, mas um movimento contínuo 

de cruzamentos, reflexões e recriações, em que a pedagogia das encruzilhadas se materializa 

como potência formativa e emancipatória no ensino de língua inglesa para a EJA. 

Assim, cada escolha metodológica do site busca traduzir na prática a concepção de 

formação como processo plural, crítico e emancipador. O site não é apenas um repositório de 

conteúdos, mas um espaço de encruzilhada pedagógica, em que teoria e prática se cruzam e 

se transformam mutuamente. 

Ao articular objetivos, fundamentos metodológicos e o produto educacional, esta 

pesquisa poderá auxiliar na compreensão de que a autoformação docente é inseparável do 

engajamento político e antirracista, bem como da capacidade de reconhecer nos territórios e 

trajetórias dos estudantes da EJA o ponto de partida para uma prática pedagógica significativa. 

As discussões teóricas mobilizadas ao longo deste capítulo não se apresentam de forma 

dissociada dos sujeitos da pesquisa, mas dialogam diretamente com as experiências, 

inquietações e práticas dos participantes — licenciandos em Letras (Inglês) e docentes de 

Língua Inglesa que atuam, ou pretendem atuar, na EJA. Esses sujeitos, atravessados por 

processos formativos distintos, constituem o ponto de partida e de chegada da investigação, 

uma vez que suas trajetórias, percepções e posicionamentos informam tanto a construção do 

produto educacional quanto as reflexões propostas nos percursos autoformativos do site. 

2.6.5 A PERMANÊNCIA DAS PEDRAS NO PERCURSO AUTOFORMATIVO 

A apresentação dos sujeitos da pesquisa não representa um ponto de encerramento de 

sua participação, mas o início de uma travessia formativa contínua. Após a etapa de 

aproximação e diálogo inicial, as pedras foram convidadas a permanecer no percurso 
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investigativo por meio do acesso ao ambiente autoformativo digital da pesquisa, divulgado 

mediante contato direto via WhatsApp.  

Esse movimento permitiu que a investigação ultrapassasse os limites presenciais e 

assumisse caráter processual, no qual os sujeitos retornavam à pesquisa em diferentes tempos e 

intensidades, respondendo formulários reflexivos, compartilhando percepções e revisitando 

suas próprias experiências formativas. Assim, as pedras não ocupam posição fixa na 

investigação, mas circulam pela encruzilhada metodológica como presenças ativas que 

continuamente reconfiguram o próprio caminho investigativo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



45 
 

3 A EJA E O ENSINO DE LÍNGUA ESTRANGEIRA: DESENVOLVIMENTO DAS 

HABILIDADES  

 

As reflexões teóricas aqui mobilizadas não se constituem como afastamento dos sujeitos 

da pesquisa. Cada conceito apresentado dialoga diretamente com as respostas produzidas pelas 

pedras no percurso autoformativo, cujas vozes seguem atravessando as análises desenvolvidas 

neste capítulo. O ensino de língua inglesa na Educação de Jovens e Adultos (EJA) exige um 

olhar que ultrapasse a mera instrumentalização linguística e reconheça os sujeitos como 

protagonistas de trajetórias históricas atravessadas por desigualdades sociais, raciais e 

educacionais.  

A presença da língua inglesa no currículo não pode ser compreendida apenas como uma 

exigência curricular ou como resposta a demandas de um mercado de trabalho globalizado, mas 

como uma oportunidade de ampliar o repertório crítico e cultural dos estudantes, fortalecendo 

sua agência em um mundo marcado pela circulação de discursos, tecnologias e práticas 

interculturais. Nesse sentido, refletir sobre o desenvolvimento das habilidades comunicativas 

nesse contexto implica reconhecer que aprender inglês não é um ato neutro, mas uma prática 

social profundamente imbricada em questões de poder, identidade e acesso ao conhecimento. 

A trajetória da EJA no Brasil revela lacunas persistentes no reconhecimento da 

modalidade como espaço legítimo de produção de saberes. Historicamente negligenciada pelas 

políticas educacionais, a EJA foi frequentemente tratada como um ensino compensatório, 

destinado a suprir uma ausência, em vez de ser valorizada em sua especificidade pedagógica e 

na potência dos sujeitos que a constituem. Tal negligência se reflete na formação docente, que 

ainda raramente contempla, de forma sistemática, as particularidades da modalidade. Quando 

se pensa no ensino de língua inglesa, esse apagamento se torna ainda mais evidente: a disciplina 

é vista muitas vezes como periférica ou secundária, como se a aprendizagem de uma língua 

estrangeira fosse um luxo incompatível com a realidade da EJA. Essa perspectiva, além de 

excludente, reforça hierarquias que negam aos jovens e adultos o direito de acessar saberes que 

circulam globalmente e que podem ressignificar sua relação com o mundo. 

Contemporaneamente, discutir o ensino de inglês na EJA exige assumir uma postura 

crítica e antirracista. A língua inglesa é, ao mesmo tempo, um instrumento de comunicação 

internacional e um espaço de disputas culturais e simbólicas. Reconhecer essa ambivalência 

significa compreender que, ao ensinar inglês, o docente tem a responsabilidade de 

problematizar os discursos de hegemonia e de criar condições para que os estudantes se vejam 

como sujeitos legítimos na interlocução com outras culturas. Isso implica desconstruir 
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representações coloniais que associam a língua inglesa exclusivamente a padrões eurocêntricos 

e brancos, valorizando, por exemplo, a pluralidade de sotaques, variedades linguísticas e 

produções culturais negras e periféricas que também constituem o inglês global. 

Essa perspectiva antirracista é especialmente relevante na EJA, uma vez que a maioria 

dos estudantes que compõem a modalidade é formada por pessoas negras, trabalhadoras e 

historicamente privadas do acesso pleno à educação. Negar a esses sujeitos a possibilidade de 

um ensino de inglês crítico significa perpetuar mecanismos de exclusão. Ao contrário, integrar 

ao currículo uma abordagem que considere as dimensões raciais e sociais é uma forma de 

potencializar o aprendizado, aproximando-o das vivências concretas dos alunos. Trabalhar com 

músicas, literaturas, histórias de resistência e narrativas produzidas em inglês por comunidades 

racializadas é, portanto, não apenas uma escolha metodológica, mas um posicionamento 

político diante da educação. 

Ao articular o desenvolvimento das habilidades linguísticas – leitura, escrita, oralidade 

e escuta – com essa dimensão crítica, a proposta pedagógica ganha densidade e relevância. A 

leitura, por exemplo, pode ser explorada a partir de textos que discutam direitos humanos, 

desigualdades e experiências da diáspora africana, permitindo que o estudante leia o mundo ao 

mesmo tempo em que lê a palavra. A oralidade pode ser construída por meio de debates e 

apresentações que valorizem as identidades locais e a troca intercultural, criando um espaço de 

reconhecimento mútuo. A escrita pode emergir em forma de produções autorais que expressem 

as vivências dos sujeitos e suas interpretações do mundo, enquanto a escuta pode ser 

direcionada a materiais que representem a diversidade da língua inglesa, rompendo com o 

padrão único de pronúncia ou referência cultural. 

Nesse cenário, o desenvolvimento das habilidades linguísticas na EJA não deve ser 

concebido como um fim em si mesmo, mas como um meio de construir sujeitos críticos, 

conscientes e capazes de se posicionar frente às múltiplas realidades que atravessam seu 

cotidiano. É nesse movimento que a aprendizagem da língua inglesa se conecta ao processo de 

emancipação social e pessoal, indo além da lógica utilitarista do idioma como ferramenta para 

o trabalho e abrindo espaço para que os estudantes se reconheçam como cidadãos globais. 

Assim, a introdução deste capítulo busca situar a importância de discutir o ensino de 

língua inglesa na EJA em uma perspectiva crítica e antirracista, reconhecendo os desafios, mas 

também as possibilidades de um trabalho que valorize as identidades dos estudantes e suas 

trajetórias. O desenvolvimento das habilidades linguísticas, que será detalhado nas próximas 
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seções, deve ser compreendido à luz dessa abordagem, que tensiona os apagamentos históricos 

e propõe um ensino comprometido com a justiça social e a pluralidade cultural. 

 

3.1 A PEDAGOGIA DAS ENCRUZILHADAS: CONSTRUINDO PONTES ENTRE A 

HISTÓRIA DA LÍNGUA INGLESA E A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

A trajetória da língua inglesa, permeada por processos de colonização e imposição 

cultural, demanda uma análise crítica que vá além das perspectivas eurocêntricas. Ao 

compreender a formação dessa língua, inevitavelmente nos deparamos com as relações de poder 

que a moldaram e a consolidaram como um idioma global. Essa compreensão torna-se ainda 

mais urgente ao considerarmos a Educação de Jovens e Adultos (EJA), um campo que 

historicamente abriga sujeitos lidos como marginalizados e subalternizados e gera apagamento 

das potencialidades, riquezas e saberes já existentes nas pessoas que estão ali envolvidas. 

A crítica à história da língua inglesa, sob a ótica das relações raciais, é um exercício 

fundamental para desvelar as tramas que conectam o poder linguístico à opressão. Não se trata 

de negar a importância comunicacional do inglês, mas de reconhecer que sua difusão foi, muitas 

vezes, atrelada à violência e à invisibilização de outras línguas e culturas. Munanga (2004), ao 

discutir a identidade humana, ressalta que a cultura é um processo de humanização do mundo 

e da própria história, sendo a língua um de seus pilares. A imposição de uma língua, nesse 

sentido, não é apenas um ato pedagógico, mas um gesto de desumanização. Da mesma forma, 

bell hooks (2000), em seus estudos e reflexões sobre a educação, estimula a análise de como a 

sala de aula pode ser um espaço de contestação e resistência à opressão, desafiando as narrativas 

historicamente dominantes. 

A perspectiva interseccional, tal como abordada por Akotirene (2019) em sua obra, 

permite-nos ir além de uma análise linear de opressões. Compreender que raça, classe, gênero 

e outras categorias sociais que são minorizadas e silenciadas cotidianamente, se entrelaçam e 

se potencializam na experiência de indivíduos negros na EJA é essencial para que possamos 

desenvolver propostas efetivas para práticas que tenham êxito no chão da sala e da vida. Não 

se trata apenas de ser negro, mas de ser uma mulher negra, de baixa renda, que busca na EJA 

uma nova chance. Essa complexidade de identidades exige um olhar pedagógico que reconheça 

as múltiplas camadas de vivências e desafios. 

 Pinheiro (2023), com sua abordagem em sua obra, convoca-nos a pensar a educação a 

partir de um lugar de autonomia e descolonização do saber, rompendo com o estereótipo do 

intelecto eurocêntrico e valorizando as epistemologias negras. Em sua escrita, Pinheiro (2023) 
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constitui uma contribuição essencial para a reflexão sobre o papel da formação docente na 

promoção da justiça racial dentro e fora da sala de aula. De maneira objetiva, mas 

profundamente crítica, a autora propõe uma ruptura com a postura neutra e despolitizada que 

ainda predomina em muitas práticas pedagógicas. A autora aponta que o processo de se tornar 

um educador antirracista não se encerra na formação inicial, mas exige um compromisso 

contínuo com o desaprender, o reaprender e o agir a partir de um olhar racializado e crítico 

sobre o mundo. Para ela, "a neutralidade do educador em uma sociedade desigual é, por si só, 

uma forma de opressão" (Pinheiro, 2023, p. 45). Assim, a autoformação, como proposta nesta 

pesquisa, se alinha à concepção de formação como processo ético-político, no qual o professor 

é convidado a rever suas referências, reconhecer os sujeitos que ensina e construir estratégias 

de ensino que promovam pertencimento, identidade e transformação social. 

Ainda nesse percurso, torna-se imperativo discutir a questão racial na EJA sob a ótica 

da diversidade de percursos e a desconstrução de histórias únicas. Adichie (2009) alerta-nos 

para a simplificação e os estereótipos que surgem quando se conhece apenas uma perspectiva 

sobre um grupo ou uma realidade. Ao considerar os estudantes da EJA, especialmente os 

negros, é preciso que a educação amplie o repertório de suas referências, reconhecendo suas 

complexidades e resistências. Não se pode reduzir suas trajetórias a uma única narrativa de 

exclusão, mas sim valorizar suas agências e saberes construídos ao longo da vida. 

Arroyo (2011, p. 17), ao debater a EJA, destaca a importância de reconhecer os jovens 

e adultos como membros de coletivos, superando a ideia de percursos meramente individuais 

para mapear os grupos que frequentam essa modalidade. Para Arroyo (2011), as questões raciais 

são intrínsecas à vivência desses sujeitos, que muitas vezes são majoritariamente negros, vindos 

de contextos de exclusão. A escola, portanto, não pode ignorar essa dimensão. Machado (2013), 

por sua vez, ao abordar a EJA, enfatiza a necessidade de se garantir o cumprimento 

constitucional do direito de acesso e permanência dos trabalhadores a uma educação de 

qualidade socialmente referenciada, o que implica reconhecer e valorizar a diversidade, 

incluindo a racial. 

Construir pontes entre a história da língua inglesa e a educação de jovens e adultos, sob 

o prisma da questão racial, significa, portanto, tecer uma prática pedagógica que seja ao mesmo 

tempo acolhedora e provocadora. O ensino de inglês na EJA não pode ser um replicador de 

modelos hegemônicos, mas um catalisador de conscientização e empoderamento, que humanize 

os estudantes para que utilizem a língua em sua plenitude, inclusive para desvendar as 

subjetividades das desigualdades. 
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3.2 HERANÇAS COLONIAIS: AS RAÍZES DO ENSINO DE LÍNGUA ESTRANGEIRA 

NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

A história do ensino de línguas estrangeiras no Brasil, desde o período colonial, é 

marcada por avanços e desafios. No que tange a língua inglesa, ela não pode ser dissociada da 

história colonial. As raízes desse ensino remontam aos tempos em que o país era colônia de 

Portugal, quando o latim e o francês eram as línguas de prestígio, utilizadas nos documentos 

oficiais e na comunicação entre as elites. Já no ensino de Língua Portuguesa pelos jesuítas no 

século XVI, que era entendida ainda como língua estrangeira para nativos, começou a ser 

ministrada de maneira impositiva, para estabelecer o cristianismo e regras para um novo padrão 

a ser seguido nas ações cotidianas. Este primeiro contato condicionava os indígenas a aprender 

forçadamente uma nova língua embebida de uma cultura que lhes era totalmente desconhecida. 

Segundo Piletti: 

 

Nas aldeias, ou em escolas ambulantes improvisadas, os índios recebiam dos 

europeus conhecimentos enriquecedores e novos que vinham sempre, da parte 

do colonizador, acompanhados da intenção de aprisioná-los ao mundo e à 

cultura do homem branco, retirando-lhes a autonomia (1991, p.31). 
 

No período Imperial, já no século XIX, com a chegada da família real portuguesa em 

1808 e a abertura dos portos ao comércio exteriores, metodologias aplicadas ainda tinham como 

referência as abordagens jesuíticas e diante dos desenvolvimentos coloniais, a língua inglesa e 

a francesa passaram a ser valorizadas como ferramentas para a comunicação com outros países, 

especialmente a Inglaterra e a França, que se tornaram importantes parceiros comerciais do 

Brasil. Diante de maiores necessidades de comunicação e transações econômicas, ampliaram o 

ensino para além de línguas antigas (grego e latim) adicionando línguas modernas como o 

francês, italiano, alemão e o inglês. 

No decorrer do século XX, especialmente após a consolidação da República e ao longo 

dos diferentes regimes políticos, o ensino de línguas estrangeiras foi atravessado por reformas 

educacionais que ora o fortaleciam, ora o marginalizavam do currículo oficial. Durante o 

período da Reforma Capanema, por exemplo, na década de 1940, o ensino de línguas modernas 

foi mantido como componente relevante no ensino secundário, mas com foco instrumental 

voltado às elites escolares. Já nas décadas seguintes, com a ampliação da escolarização básica 

e a massificação do acesso à educação, o ensino de línguas estrangeiras nas escolas públicas 

passou a enfrentar desafios estruturais, como a falta de professores especializados, a carência 

de materiais didáticos e a ausência de políticas públicas consistentes para sua valorização. Essas 

dinâmicas acabaram por restringir o ensino de idiomas, especialmente nas regiões periféricas e 
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em modalidades como a EJA, que historicamente não foram priorizadas nas diretrizes 

educacionais para o ensino de línguas. A compreensão desse percurso histórico permite 

reconhecer que as desigualdades atuais no acesso à aprendizagem de línguas estrangeiras não 

são recentes, mas resultado de processos educacionais que reiteraram lógicas de apagamento e 

exclusão ao longo do tempo. 

Com o passar do tempo, no entanto, as Línguas Estrangeiras (LE) passaram a ser 

tratadas como bens de mercado e foram incorporadas a um sistema globalizado que transformou 

o ensino de idiomas em um setor lucrativo. Governos que se posicionaram como guardiões 

dessas línguas impulsionaram indústrias educacionais especializadas no ensino de LE. Esse 

processo contribuiu para a desvalorização do ensino regular de idiomas, criando uma lacuna 

que foi preenchida por instituições privadas e cursos extracurriculares. A consequência direta 

dessa dinâmica foi o afastamento do ensino de línguas estrangeiras das escolas públicas. Ao se 

consolidar como um privilégio, o ensino de LE aprofundou as desigualdades socioeconômicas 

e raciais, limitando o acesso de grande parte da população a essa ferramenta fundamental para 

a inserção no mercado de trabalho e a participação plena na sociedade globalizada. 

A valorização do inglês e do francês não significou uma abertura para a diversidade 

linguística e cultural. Ao contrário, o ensino dessas línguas era restrito às elites e servia como 

um instrumento de distinção social. As línguas africanas, faladas por grande parte da população, 

eram marginalizadas e oprimidas, refletindo a hierarquia racial e social que marcava a sociedade 

brasileira e que gera reflexos socialmente lidos até os dias de hoje. 

A implementação do ensino de línguas estrangeiras na modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) é um fenômeno relativamente recente. Embora a EJA tenha se 

consolidado como um espaço de luta pela inclusão e pela garantia do direito à educação para 

aqueles que não tiveram acesso à escola por diferentes favores sociais, econômicos e políticos, 

o ensino de línguas estrangeiras ainda é um desafio nesse contexto porque historicamente a 

modalidade foi estruturada sob uma lógica de “compensação escolar”, o que gerou uma visão 

utilitarista e reducionista do currículo, limitando o acesso a componentes como as línguas 

estrangeiras (Arroyo, 2006). Além disso, fatores como a evasão, a falta de formação específica 

de professores e a escassez de materiais didáticos contextualizados dificultam a consolidação 

de práticas pedagógicas efetivas. Como aponta Santos (2021), o ensino de línguas precisa 

considerar os atravessamentos de raça, classe e território para se tornar significativo, 

especialmente na educação básica pública, onde muitos estudantes negros e periféricos 

enfrentam barreiras simbólicas e estruturais que afetam sua relação com o aprender. Assim, 
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garantir o ensino de inglês na EJA não é apenas um direito linguístico, mas também um gesto 

político de valorização das identidades e das histórias dessas pessoas. 

Um dos principais motivadores para a inclusão do ensino de línguas estrangeiras na EJA 

é a crescente demanda por profissionais qualificados em um mercado de trabalho cada vez mais 

globalizado. O domínio do inglês, em particular, é amplamente reconhecido como um 

diferencial para a inserção profissional e mobilidade social, sobretudo entre sujeitos 

historicamente excluídos das oportunidades formais de qualificação. Como afirma Gomes 

(2017), é fundamental considerar o acesso a saberes linguísticos como parte da reparação das 

desigualdades raciais e educacionais. De acordo com a pesquisa “Desigualdades Sociais por 

Cor ou Raça no Brasil” (IBGE, 2022), pessoas pretas ou pardas compõem 65% da população 

desocupada do país, 69% dos subutilizados e 66% da informalidade. Além disso, brancos 

ganham, em média, 73,4% a mais que pretos e pardos. Esses mostram a necessidade de políticas 

educacionais que garantam o acesso efetivo a instrumentos como o ensino de línguas 

estrangeiras, com vistas à ampliação das oportunidades profissionais e ao enfrentamento das 

desigualdades estruturais. No entanto, essa visão economicista do ensino de línguas estrangeiras 

pode ocultar outras dimensões importantes, como as políticas, culturais e sociais. 

Do ponto de vista cultural, o ensino de línguas estrangeiras pode ser uma oportunidade 

para os sujeitos da EJA entrarem em contato com outras culturas e ampliarem seus horizontes. 

No entanto, é preciso que os professores estejam atentos para não reproduzir estereótipos e 

preconceitos em relação aos países de língua inglesa e aos seus falantes, desestrangeirizando a 

mesma (Rajagopalan, 2019). É fundamental que os estudantes além de vivenciar a 

representatividade através dos materiais apresentados e das práticas em sala de aula, tenham a 

oportunidade de conhecer variedades do inglês, faladas por pessoas de diferentes origens e 

etnias nos mais diversos lugares do mundo, inclusive do local em que vivem. 

Do ponto de vista político, o ensino de línguas estrangeiras pode ser uma ferramenta 

para estimular a independência e para a luta contra a discriminação. Ao aprender inglês, as 

pessoas podem ter acesso a informações e conhecimentos que lhes permitam questionar práticas 

discriminatórias e opressoras e consequentemente defender seus direitos. No entanto, é preciso 

que os professores estejam preparados para abordar temas como racismo, sexismo e outras 

formas de opressão em suas aulas. É preciso que os estudantes se sintam seguros para expressar 

suas opiniões e para compartilhar suas experiências de vida. E todo este processo é desafiador, 

principalmente considerando a ausência de práticas e teorias que abordam a realidade da 

educação de jovens e adultos nos ambientes de formação em nível superior, para as 
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licenciaturas. 

É preciso, portanto, que a implementação do ensino de línguas estrangeiras na EJA seja 

acompanhada de um debate crítico e reflexivo sobre seus objetivos, suas metodologias e seus 

impactos, principalmente na formação inicial. É preciso que os professores estejam preparados 

para lidar com a diversidade de seus estudantes e para promover um ensino que seja relevante 

para a vida de cada um. É preciso também que a sociedade como um todo se mobilize para 

garantir que todas as pessoas tenham acesso a uma educação de qualidade, que lhes permita 

construir um futuro sem limitações impostas historicamente pelas barreiras de preconceitos. 

Ao longo da história do ensino de línguas estrangeiras no Brasil, observamos uma 

alternância entre momentos de entusiasmo e de desilusão. Em determinados períodos, houve 

uma crença de que o ambiente escolar, seria capaz de garantir uma formação linguística de 

qualidade, mesmo diante das limitações de recursos e infraestrutura. No entanto, essa visão 

otimista coexistiu com períodos de incerteza quanto à efetividade das políticas públicas voltadas 

para o ensino de línguas nas escolas regulares. 

No período colonial, como já mencionado, o ensino de línguas estrangeiras era restrito 

às elites e servia como um instrumento de distinção social. Com a independência do Brasil, o 

inglês e o francês ganharam ainda mais importância, impulsionados pelo comércio exterior e 

pelas relações diplomáticas com outros países. No entanto, o ensino dessas línguas continuava 

restrito às classes lidas como mais abastadas da população. 

No século XX, o ensino de línguas estrangeiras passou a ser valorizado como uma 

ferramenta para o desenvolvimento econômico e para a modernização do país. A Lei Orgânica 

do Ensino Primário e Normal, de 1946, já previa a inclusão do ensino de línguas estrangeiras 

no currículo do ensino secundário, mas essa medida não se concretizou em larga escala. Foi 

somente a partir da década de 1960, com a criação do Ensino de 1º e 2º Graus, que o ensino de 

línguas estrangeiras se tornou mais comum nas escolas brasileiras. No entanto, a escolha da 

língua a ser ensinada era determinada pelas necessidades do mercado de trabalho, priorizando 

o inglês em detrimento de outras línguas. 

A Constituição Federal de 1988 assegura, em seu artigo 205, que a educação é um direito 

de todos e dever do Estado e da família, sendo promovida com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. Já a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9.394/1996), em seu artigo 37, reconhece a Educação de Jovens e Adultos como uma 

modalidade destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos na idade 
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própria, garantindo-lhes a possibilidade de ressignificar suas trajetórias escolares e sociais. 

Ambas as legislações conferem legitimidade à EJA como espaço de formação crítica, 

emancipada e inclusiva — e, portanto, um campo potente para a construção de práticas 

pedagógicas antirracistas e que respeitem a diversidade das pessoas que estão inseridas no 

cenário. 

Nesse contexto, a proposta de autoformação de professores de língua inglesa ganha ainda 

mais relevância, pois contribui diretamente para que o direito à educação de qualidade e com 

justiça social se efetive também nas práticas de ensino de línguas estrangeiras. Uma formação 

que articule raça, linguagem e território é essencial para que o ensino da língua inglesa na EJA 

não reproduza apagamentos históricos, mas funcione como ponte de acesso ao mundo, de 

valorização das identidades e de transformação das desigualdades. 

Em nível local, a Lei nº 9.105/2016, que institui o Plano Municipal de Educação de 

Salvador (PME), dedica o Capítulo VI à Educação de Jovens e Adultos, reconhecendo a 

modalidade como política essencial para a garantia do direito à educação. O PME define 

princípios e diretrizes que dialogam com a proposta desta pesquisa, como o reconhecimento da 

EJA como direito subjetivo, a necessidade de formação continuada de docentes, o estímulo à 

participação da comunidade, a valorização das trajetórias de vida dos sujeitos e a construção de 

currículos contextualizados. Tais diretrizes, quando alinhadas a propostas pedagógicas 

engajadas, como a autoformação voltada ao ensino antirracista de língua inglesa, tornam-se 

instrumentos efetivos de transformação. 

Embora os desafios para a implementação plena das metas do Plano Municipal de 

Educação (PME) de Salvador sejam significativos — especialmente frente às desigualdades 

estruturais que historicamente atravessam os sujeitos da EJA —, o fortalecimento dessa 

modalidade exige uma articulação comprometida entre políticas públicas, práticas pedagógicas 

transformadoras e processos formativos críticos. A proposta desta pesquisa, ao enfatizar a 

autoformação de licenciandos e docentes de língua inglesa a partir de uma perspectiva 

antirracista, dialoga diretamente com os objetivos do PME que reconhecem a EJA como direito, 

promovem a formação continuada e a valorização das trajetórias dos sujeitos que a compõem. 

Nesse sentido, a efetivação das metas do PME só será possível com o engajamento 

coletivo do poder público, das escolas, dos educadores e da comunidade, em consonância com 

propostas pedagógicas que considerem a pluralidade étnico-racial, cultural e linguística dos 

estudantes da EJA. Ao promover a integração entre a formação inicial e continuada de 

professores e a implementação de ações concretas — como o uso crítico e contextualizado da 
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língua inglesa —, fortalece-se a prática educativa voltada para a emancipação, o pertencimento 

e a construção de saberes em diálogo com o território, os afetos e as identidades dos sujeitos 

que constituem a EJA. 

A precarização das condições de trabalho docente, marcada por baixos salários, jornadas 

extensas e ausência de políticas públicas eficazes, impacta diretamente a qualidade do ensino 

de línguas estrangeiras na escola pública.  

Como aponta Oliveira (2021), a formação e atuação de professores requerem condições 

institucionais adequadas para que o exercício profissional seja pautado pela autonomia, pela 

reflexão crítica e pela prática que considere as múltiplas identidades das pessoas presentes no 

espaço educacional. No cenário da EJA, a sobrecarga e a carência de materiais contextualizados 

contribuem para uma prática pedagógica centrada quase exclusivamente na habilidade leitora 

em língua estrangeira, em função de exigências curriculares e limitações estruturais. Tal 

abordagem, muitas vezes desconectada da realidade sociocultural dos estudantes, favorece o 

desinteresse e a evasão, comprometendo o potencial formativo da língua como instrumento de 

emancipação e pertencimento. O descompasso entre os conteúdos abordados e as vivências das 

pessoas da EJA acaba por reforçar desigualdades, a menos que práticas pedagógicas críticas e 

engajadas sejam adotadas. 

 Embora essa abordagem tenha sido defendida nos primeiros Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) (Brasil, 1998) e revisada em edições posteriores, especialmente após a 

inclusão do inglês e do espanhol no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), pouco se 

alterou na prática aos estudantes dessa modalidade. Ainda assim, a aquisição da leitura por parte 

dessas pessoas representa um avanço relevante e deve continuar sendo o objetivo essencial.  

A análise crítica das políticas educacionais que regem o ensino de línguas estrangeiras 

no Brasil evidencia a necessidade de uma maior atenção para a formação dos professores e para 

a adequação dos materiais didáticos às necessidades dos estudantes da EJA. É preciso que os 

professores estejam preparados para lidar com a diversidade de seus alunos e para promover 

um ensino que seja relevante para as suas vidas. 

 

3.3 LETRAS MIÚDAS NAS LEIS: O ENSINO DE LÍNGUA ESTRANGEIRA E A EJA NAS 

DIRETRIZES CURRICULARES 

 

Ao analisarmos a história da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil, torna-se 

evidente sua profunda relação com os interesses políticos e econômicos. Desde suas origens, as 
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políticas públicas voltadas para a EJA foram marcadas por características que visavam o 

benefício das classes dominadoras, sem dar importância para o reconhecimento dos interesses 

e das necessidades vindas do cotidiano individual e coletivo das classes populares. Essa 

perspectiva de interesse focava em objetivos específicos, muitas vezes com características 

técnicas, priorizando a alfabetização considerada básica (leitura e escrita) dos adultos como 

forma de atender às demandas do mercado de trabalho e um padrão mínimo social, que 

negligencia o letramento e a funcionalidade dos conteúdos em sua vida cotidiana como um todo 

e invisibilizando a possível construção de letramento crítico que seria construída no processo 

do que é aprendido na escola. 

 Segundo Rojo (2009), o ensino deve auxiliar para que o estudante "desenvolva certas 

competências básicas para o trato com as línguas, as linguagens, as mídias e as múltiplas 

práticas letradas, de maneira crítica, ética, democrática e pro-tagonista” (Rojo, 2009, p. 119). 

A visão instrumental da EJA, como ferramenta de controle da condição social e reprodução do 

Estado ampliado, encontra respaldo na célebre afirmação de Paulo Freire: "a educação nunca é 

neutra, mas sempre política", ou seja, as políticas educacionais, inclusive as voltadas para a 

EJA, não são neutras, mas sim reflexo das relações de poder e dos interesses dominantes na 

sociedade.  

A promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

4.024/1961) representou um marco na estruturação do sistema educacional brasileiro, definindo 

diretrizes para a organização e funcionamento da educação em seus diferentes níveis. No campo 

do ensino de línguas estrangeiras, esse período marcou o início de um processo de mudanças 

substanciais. Como analisa Filho (2007), durante as décadas de 1950 e 1960, consolidou-se uma 

valorização do multilinguismo no currículo do antigo ensino médio — então denominado 2º 

grau —, no qual era possível encontrar estudantes com acesso a até quatro línguas estrangeiras, 

como inglês, francês, espanhol e latim.  

Essa configuração permitia que os estudantes desenvolvessem habilidades de leitura e 

interpretação textual com relativo domínio do idioma original, reforçando o papel das línguas 

como ferramentas de formação intelectual. Entretanto, esse período, frequentemente referido 

por estudiosos como a época de ouro do ensino de idiomas, começou a declinar nas décadas 

seguintes. Conforme analisa Souza (2020), esse declínio foi impulsionado por reformas 

educacionais que passaram a reduzir a carga horária destinada ao ensino de línguas estrangeiras 

e a priorizar conteúdos considerados mais pragmáticos e técnicos. Tal reconfiguração curricular 

desvalorizou gradativamente o ensino de línguas no contexto da escola pública, limitando o 
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acesso dos estudantes — especialmente aqueles da educação básica e da EJA — à formação 

linguística crítica e potencializaria as respectivas habilidades e visões de mundo, 

comprometendo sua inserção plena na sociedade multilíngue, globalizada e que não costuma 

tornar acessível informação para aqueles que não tenham processos de escolarização 

estabelecidos. 

Com a aprovação da LDB de 1971, essa configuração foi drasticamente alterada. As 

línguas estrangeiras deixaram de ocupar um espaço central no currículo e passaram a ser vistas 

como disciplinas complementares, muitas vezes tratadas como “títulos de acréscimo”: 

“Recomenda-se que em Comunicação e Expressão, a título de acréscimo, se inclua uma Língua 

Estrangeira Moderna, quando tenha o estabelecimento condições para ministrá-la com 

eficiência. (Lei 5.692 de 11 de agosto de 1971, Art. 7º)”. 

Esse movimento refletiu um reordenamento das prioridades educacionais do país, que 

privilegiou conteúdos voltados para a formação técnica e profissional, em detrimento da 

valorização das habilidades culturais e linguísticas. Em 12 de novembro de 1971, foi 

apresentada uma justificativa para essa decisão, registrada no parecer 853/71 nos seguintes 

termos: 

 

Não subestimamos a importância crescente que assumem os idiomas no 

mundo de hoje, que se apequena, mas também não ignoramos a circunstância 

de que, na maioria de nossas escolas, o seu ensino é feito sem um mínimo de 

eficácia. Para sublinhar aquela importância, indicamos expressamente a 

"língua estrangeira moderna" e, para levar em conta esta realidade, fizêmo-la 

(sic) a título de recomendação, não de obrigatoriedade, e sob as condições de 

autenticidade que se impõem (Brasil, 1971). 

 

Tal justificativa impacta atualmente no processo formativo de línguas estrangeiras nas 

escolas que, apesar de ser obrigatória, ainda é lida como disciplina não passível de reprovação. 

No contexto da EJA, essas mudanças tiveram um impacto ainda mais profundo. A flexibilização 

curricular permitiu que as línguas estrangeiras fossem relegadas a uma função marginal, 

especialmente em turmas voltadas para jovens e adultos, em que as demandas imediatas de 

alfabetização e profissionalização assumiram maior protagonismo. No entanto, a inclusão 

recente do inglês no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e o esforço para ampliar o 

acesso a materiais atualizados demonstram uma tentativa de reposicionar o ensino de idiomas 

na educação básica, ainda que a implementação concreta enfrente desafios. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996), representou um marco 

importante na história da educação brasileira, estabelecendo a educação como um direito de 



57 
 

todos e um dever do Estado. A LDB previu a inclusão do ensino de línguas estrangeiras no 

currículo do ensino médio, abrindo um leque de possibilidades para a formação dos estudantes. 

No entanto, a ausência de critérios claros para a escolha da língua a ser ensinada gerou uma 

grande diversidade de opções nas escolas brasileiras, refletindo a complexidade do cenário 

educacional do país. 

Precisa-se compreender que a LDB, ao longo de suas revisões, buscou se adaptar às 

demandas sociais, mas muitas vezes fez isso deixando de lado a importância de uma formação 

linguística mais ampla, como direito de seus estudantes e como uma ação essencial. No caso da 

EJA a oportunidade de aprender uma língua estrangeira pode representar além de um ganho 

intelectual, também um instrumento de integração com um mundo globalizado acompanhando 

as tendências que extrapolam o mercado no estabelecimento da educação bancária.  

A partir da LDB, foram editadas diversas outras leis e documentos que tratam do ensino 

de línguas estrangeiras na educação básica, como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 

e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (2002). Esses documentos 

estabelecem princípios e orientações para o ensino de línguas estrangeiras, mas deixam lacunas 

importantes em relação à formação dos professores e à utilização de metodologias adequadas 

para cada contexto em que serão aplicadas. 

Com a promulgação da LDB nº 9.394/1996 e a posterior elaboração de documentos 

orientadores como os PCN e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, 

estabeleceu-se um conjunto normativo voltado à organização do ensino de línguas estrangeiras 

na educação básica. No entanto, apesar de sua abrangência, tais normativas frequentemente 

deixam em aberto aspectos fundamentais sobre como implementar práticas pedagógicas que 

dialoguem com os contextos específicos da Educação de Jovens e Adultos (EJA). A ausência 

de orientações precisas sobre abordagens metodológicas, recursos didáticos e formação inicial 

e continuada de docentes que atuam com essa população reforça distanciamentos entre o 

currículo formal e a realidade vivida pelos sujeitos da EJA. 

A esse respeito, Arroyo (2009) ressalta que a EJA demanda políticas e práticas 

construídas a partir das experiências de vida de seus participantes, e não por adaptações 

superficiais do modelo regular. Gomes (2012) observa que a invisibilidade de diretrizes 

específicas compromete não apenas o acesso, mas também a permanência e a aprendizagem 

significativa de estudantes que historicamente enfrentaram exclusões diversas. Nesse cenário, 

como defende Pinheiro (2023), o compromisso com uma educação antirracista e socialmente 

referenciada passa, necessariamente, pela revisão crítica dos documentos legais, pela escuta 
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ativa dos sujeitos da modalidade e por uma reconfiguração do papel docente enquanto agente 

de transformação. 

A aprendizagem de uma língua estrangeira na Educação de Jovens e Adultos (EJA) não 

se limita a um domínio técnico-instrumental, mas constitui-se como uma prática social capaz 

de promover mobilidade, fortalecimento da autoestima e autonomia dos sujeitos. O acesso a 

esse conhecimento contribui para ampliar as possibilidades de inserção crítica no mundo do 

trabalho e da cultura, além de valorizar as vivências individuais e coletivas dos estudantes. 

Nesse contexto, Barcelos (2020), em sua abordagem da Linguística Aplicada crítica, destaca a 

importância de se considerar os contextos socioculturais dos aprendizes, defendendo práticas 

pedagógicas que estejam comprometidas com a justiça social e a equidade. Mesmo diante dos 

desafios estruturais enfrentados nas escolas públicas, o ensino de línguas pode ser transformado 

em uma ferramenta de formação crítica, com potencial emancipador para os sujeitos da EJA. 

 

3.4 DESAFIOS E POSSIBILIDADES: DESENHANDO PERFIS DE LETRAMENTO EM 

LÍNGUA ESTRANGEIRA NA EJA 

 

O desenvolvimento de habilidades linguísticas, o contexto da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), vai muito além da simples decodificação de palavras. Exige da professora ou 

do professor sensibilidade, escuta e flexibilidade para compreender as vivências e expectativas 

dos sujeitos envolvidos. Como nos ensina Paulo Freire (1989), a leitura que fazemos do mundo 

precede a leitura da palavra, e é justamente nessa articulação entre linguagem e experiência que 

o ensino de uma língua estrangeira ganha sentido. Para Freire: 

 

Refiro-me a que a leitura do mundo precede sempre a leitura da palavra e a 

leitura desta implica a continuidade da leitura daquele. Na proposta a que me 

referi acima, este movimento do mundo à palavra e da palavra ao mundo está 

sempre presente. Movimento em que a palavra dita flui do mundo mesmo 

através da leitura que dele fazemos. De alguma maneira, porém, podemos ir 

mais longe e dizer que a leitura da palavra não é apenas precedida pela leitura 

do mundo mas por uma certa forma de “escrevê-lo” ou de “reescrevê-lo”, quer 

dizer, de transformá-lo através de nossa prática consciente (1989, p. 13). 

 

O objetivo, portanto, não é apenas ensinar estruturas linguísticas isoladas, mas 

proporcionar experiências de aprendizagem que se conectem com a vida cotidiana dos 

estudantes, valorizando práticas significativas que possibilitem, por exemplo, interpretar textos, 

acessar informações úteis e atuar de forma crítica em diferentes contextos sociais e culturais. 

Os estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) são predominantemente 
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trabalhadores que veem na educação uma via para a melhoria de suas condições sociais e 

econômicas. Conforme destaca Arroyo (2017), a educação popular deve partir do 

reconhecimento das vivências e contextos culturais dos sujeitos, valorizando seus saberes 

prévios como ponto de partida para a construção do conhecimento. Nesse sentido, muitos 

aprendizes da EJA já tiveram contato com a língua inglesa em diferentes contextos informais, 

tais como a música, o cinema e as redes digitais, experiências que, embora significativas, nem 

sempre são exploradas no ensino formal. Entretanto, o ensino de língua inglesa na EJA ainda 

enfrenta desafios estruturais, dentre os quais se destaca a escassez de materiais didáticos que 

promovam representatividade cultural e étnica, aspecto fundamental para uma prática 

pedagógica que vise à educação antirracista e emancipatória. 

Um dos principais desafios é a diversidade de perfis de letramento em língua estrangeira 

presentes na EJA. Alguns dos sujeitos podem ter um conhecimento prévio da língua inglesa, 

enquanto outros podem estar tendo o primeiro contato com ela. Alguns podem ter mais 

facilidade com a habilidade da leitura, enquanto outros podem ter mais facilidade com a 

habilidade da fala. É importante que os professores estejam atentos a essa diversidade e que 

sejam capazes de adaptar suas práticas pedagógicas para atender às necessidades de cada aluno, 

mesmo que em grupo. 

No entanto, pensar em uma formação ampla que abarque todas as habilidades 

tradicionais de uma língua estrangeira, como a leitura, escrita, compreensão oral e produção 

oral, esbarram na realidade concreta da EJA. Em muitos casos, a falta de recursos, o número 

reduzido de aulas semanais e a heterogeneidade das turmas dificultam a criação de uma 

proposta pedagógica completa e homogênea. Assim, na prática, o foco se concentra, sobretudo, 

no desenvolvimento da leitura, considerada a habilidade mais acessível e aplicável para o 

contexto dos estudantes. Essa escolha é reforçada pelos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN) (2002), que sugerem a leitura como uma competência essencial, pois amplia o repertório 

cultural e facilita a interação com textos diversos, inclusive de cunho profissional e informativo. 

Embora a leitura seja frequentemente priorizada na EJA por atender a necessidades 

imediatas dos estudantes, como interpretar rótulos, manuais e instruções básicas em ambientes 

digitais, a integração das diferentes habilidades linguísticas é essencial para ampliar as 

possibilidades de aprendizado. A fragmentação do ensino limita o potencial dos estudantes, 

enquanto a abordagem integrada pode promover maior acesso e incentivar a criação de soluções 

independentes para desafios do cotidiano.  

Como destaca Jensen (2009), mesmo diante de condições adversas, é fundamental 
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reconhecer as limitações sem subestimar as capacidades dos estudantes, valorizando suas 

potencialidades e cultivando novas oportunidades de desenvolvimento. Nesse sentido, 

promover práticas que englobam leitura, escrita, escuta e fala, fortalece a autonomia dos 

estudantes e contribui para sua dignidade, ao permitir que tenham mais controle sobre suas 

interações sociais e profissionais em um mundo globalizado. 

É preciso reconhecer que o desenvolvimento de habilidades como a produção oral 

encontra poucas oportunidades de concretização na EJA. A insegurança linguística dos 

estudantes, muitas vezes fruto de experiências anteriores de insucesso escolar, combinada à 

falta de exposição contínua ao idioma, dificulta a prática da fala em sala de aula. Nesse contexto, 

o papel do (a) educador (a) é essencial: em vez de centrar a proposta pedagógica nas lacunas ou 

dificuldades, é necessário valorizar as potencialidades dos estudantes, estimulando a leitura 

crítica e a reflexão sobre o uso funcional da língua. Como sugere Freire (1992), a educação 

deve ser baseada na confiança mútua e na construção coletiva de saberes, respeitando o contexto 

dos sujeitos e acreditando em sua capacidade de aprender e se transformar. Trabalhar com textos 

que dialoguem com a realidade dos estudantes não apenas facilita a aprendizagem, mas também 

desperta um envolvimento mais significativo, possibilitando que o processo educativo se torne 

mais próximo e relevante para suas trajetórias. 

Outro desafio é a falta de tempo e consequentemente o modo como é administrado. Os 

estudantes da EJA geralmente trabalham durante o dia e estudam à noite, o que dificulta a 

participação em atividades extracurriculares e o estudo em casa. É importante que os 

professores sejam criativos e que utilizem metodologias ativas que incentivem a participação 

dos sujeitos e que aproveitem ao máximo o tempo disponível em sala de aula. 

Apesar dos inúmeros desafios, o ensino de línguas estrangeiras na EJA constitui um 

espaço potente de ressignificação do saber, sobretudo quando vinculado à realidade concreta 

dos sujeitos. Para promover a permanência e o envolvimento dos estudantes, é fundamental que 

os conteúdos reflitam suas experiências e interesses, contemplando temas como trabalho, 

família, saúde, cidadania, deslocamento e vivência comunitária. A abordagem de conteúdos que 

dialogam com o cotidiano permite não apenas o desenvolvimento linguístico, mas também o 

reconhecimento do valor das trajetórias de vida desses estudantes, transformando o espaço 

escolar em lugar de acolhimento e afirmação. 

Nesse sentido, Paulo Freire (2004) enfatiza que "ensinar exige respeito à autonomia do 

ser do educando" (Paulo Freire, 2004, p. 24), o que implica considerar o universo cultural e 

social no qual ele está inserido. Quando o ensino de língua estrangeira é orientado por esse 
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princípio, ele não se limita à transmissão de estruturas gramaticais, mas se converte em uma 

prática emancipatória, capaz de fortalecer a identidade dos estudantes e ampliar suas 

possibilidades de inserção no mundo. Assim, a aprendizagem torna-se não apenas um direito, 

mas uma experiência de pertencimento e reconhecimento. 

O ensino de línguas estrangeiras na EJA constitui uma ferramenta estratégica para a 

transformação social, desde que esteja ancorado em práticas pedagógicas que reconheçam e 

valorizem a trajetória dos estudantes. Ao ampliar o acesso a novas linguagens e culturas, o 

aprendizado de uma língua adicional pode abrir caminhos para a inserção crítica em diferentes 

espaços sociais, acadêmicos e profissionais. Como ressalta Pereira (2019), “a educação 

comprometida com a transformação social é aquela que considera o contexto histórico dos 

sujeitos e reconhece suas experiências como ponto de partida para o conhecimento”. Assim, é 

fundamental que o ensino de línguas esteja conectado às vivências reais dos sujeitos da EJA, 

promovendo práticas que façam sentido em seus cotidianos. 

Desta forma, a prática docente precisa ser inovadora e sensível às especificidades da 

EJA. O reforço da autoconfiança evita a reprodução de frustrações educacionais. Assim, o 

desenvolvimento de habilidades em língua estrangeira na EJA deve ser pensado não como a 

reprodução de modelos de ensino tradicionais, mas como uma prática orientada pela realidade 

concreta e pelas possibilidades reais de cada turma e cada indivíduo. 

Nesse sentido, a relação entre a Licenciatura em inglês, a EJA e a educação antirracista 

se configuram como uma ponte para o futuro. Acreditamos que a universidade, como espaço 

de formação de professores, tem um papel fundamental na construção de uma educação 

enquanto direito reconhecido e acessível para todos. É preciso que os cursos de Licenciatura 

em inglês ofereçam aos futuros professores a oportunidade de refletir sobre as questões raciais 

e sobre como elas se manifestam no ensino de línguas estrangeiras nos diferentes espaços em 

que estão, principalmente na cidade de Salvador, reconhecidas a cidade mais negra fora do 

continente africano.  

Ao longo do próximo capítulo, exploraremos a relação entre a Licenciatura em inglês, 

a EJA e a educação antirracista, aprofundando a análise sobre como a formação dos professores 

pode contribuir para a construção e potencialização de um sistema educacional que traga 

temáticas atuais, conscientes, relevantes e que permitam o acesso de todos. 
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4 A PONTE PARA O FUTURO: A LICENCIATURA COMO ESPAÇO DE 

TRANSFORMAÇÃO 

 

A formação docente nos cursos de licenciatura em Letras com habilitação em Língua 

Inglesa nas universidades públicas de Salvador revela lacunas preocupantes, especialmente no 

que diz respeito à Educação de Jovens e Adultos (EJA). Embora as grades curriculares 

contemplem disciplinas de linguística, literaturas estrangeiras e metodologias de ensino, a 

ausência de componentes obrigatórios voltados para a modalidade evidencia uma desconexão 

entre a formação acadêmica e a realidade educacional de grande parte dos estudantes da cidade 

de Salvador (Viñal Junior, 2015). O sociólogo e filósofo Tardif aponta que: 

 

De fato, os professores utilizam constantemente seus conhecimentos pessoais 

e um saber-fazer personalizado, trabalham com os programas e livros 

didáticos, baseiam-se em saberes escolares relativos às matérias ensinadas, 

fiam-se em sua experiência e retêm certos elementos de sua formação 

profissional (2005, p. 64). 
 

Os saberes dos professores, conforme argumenta Tardif, emergem de uma diversidade 

de fontes sociais e experiências acumuladas ao longo da vida, como a convivência familiar, os 

ciclos de formação acadêmica, os aprendizados informais com amigos e a participação em 

coletivos e grupos de estudo. Esses conhecimentos, ao serem integrados ao contexto da prática 

docente, tornam-se ferramentas indispensáveis para a construção de metodologias adequadas 

às especificidades dos estudantes, especialmente no contexto da EJA. 

Nesse ambiente, o trabalho docente vai além da simples aplicação de conteúdos 

prescritos em livros didáticos ou programas oficiais; envolve também a capacidade de articular 

diferentes saberes para responder às necessidades dos sujeitos. Assim, o professor que atua na 

EJA precisa mobilizar e constantemente integrar tanto seus conhecimentos acadêmicos quanto 

sua experiência pessoal e profissional, de modo a criar práticas didáticas que valorizem os 

sujeitos e dialoguem com suas realidades. 

Os cursos de licenciatura, em sua maioria, não oferecem componentes obrigatórios, que 

abordem a EJA com a dimensão e importância que ela necessita. Professores são considerados 

prontos para lecionar mesmo sem conhecer a modalidade e são submetidos a turmas 

multisseriadas, com sujeitos desmotivados e descrentes no processo de aprendizado por todos 

os estigmas atribuídos antes mesmo de serem indagados sobre os seus objetivos. Essa falta de 

contato com a EJA durante a formação inicial pode gerar um sentimento de despreparo e 

desmotivação nos professores recém-formados. Faz-se necessária ações formativas que 
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possibilitem o acesso a informações acerca da modalidade, a fim de ampliar os conhecimentos 

educacionais dos docentes. Como bem cita Viñal Junior:  

 

Não se estimula que o licenciando se aproprie dos fundamentos teóricos e 

práticos dessa modalidade. E muitos saem da universidade sem noção alguma 

da EJA. O que é, como se organiza, quais seus sujeitos, quais suas 

especificidades, quais as leis que a balizam, quais as melhores metodologias a 

ser empregadas entre tantas outras coisas importantes que qualquer 

licenciando deveria realmente dominar (2015, p. 96). 

 

A lacuna na formação em Licenciatura em Língua Inglesa das universidades baianas, 

no que concerne à EJA, gera um significativo descompasso. Os futuros professores, 

desprovidos de uma compreensão robusta sobre essa modalidade, adentram um cenário 

pedagógico que exige sensibilidade e abordagens específicas. A ausência de instrumentalização 

para atuar na EJA, um espaço de acolhimento para indivíduos com percursos de vida distintos, 

frequentemente culmina em práticas que não dialogam com suas respectivas realidades locais, 

especialmente quando se considera a dimensão das identidades étnico-raciais que 

majoritariamente compõem esse corpo discente e docente. 

A EJA é, em sua maioria, composta por sujeitos negros, como indicam dados do Censo 

do IBGE (2022). No entanto, essa característica não se reflete nas discussões ou nas práticas 

pedagógicas propostas durante a formação de futuros professores de inglês, mesmo em uma 

cidade como Salvador, reconhecida como a maior população negra fora do continente africano. 

É nesse contexto que se evidencia a lacuna existente na formação de licenciandos em Letras-

Inglês no estado da Bahia, no que tange à Educação de Jovens e Adultos (EJA). A ausência de 

disciplinas obrigatórias que abordam essa modalidade de ensino nos cursos de licenciatura 

demonstra uma desarticulação entre a formação oferecida e a realidade encontrada nas escolas 

públicas. 

A falta de preparo específico para lidar com as demandas desses estudantes não pode 

ser ignorada. A EJA é um ambiente que carrega marcas históricas de desigualdade racial e social 

e demanda um cuidado adicional na formação de docentes comprometidos e engajados com um 

grupo de sujeitos que historicamente evade antes mesmo de desenvolver a formação em nível 

de alfabetização. Como aponta Munanga: 

 

Na construção do sistema racial brasileiro, o mestiço é visto como ponte 

transcendente, onde a tríade branco-índio-negro se encontra e se dissolve em 

uma categoria comum fundante da nacionalidade. Daí o mito de democracia 

racial: fomos misturados na origem e, hoje, não somos nem pretos, nem 

brancos, mas sim um povo miscigenado, um povo mestiço. No sistema 
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classificatório utilizado por cientistas sociais e ideólogos negros, usa-se a 

polarização preto/branco ou negro/branco, enquanto que na auto-

representação popular, usa-se um sistema relacional baseado no binômio 

claro/escuro (1999, p. 119). 

 

A falta de identificação contribui para a perda de direitos e sentimento de pertencimento 

no processo de educação no país e tem perpetuado processos de exclusão ao negar as 

particularidades das populações negras e indígenas, invisibilizando suas demandas específicas. 

Nesse contexto, o ensino de língua inglesa na EJA não pode ser reduzido a um conteúdo 

meramente instrumental ou técnico, mas precisa ser reconhecido como um processo que 

colabora para a recuperação de trajetórias interrompidas e para a ampliação das possibilidades 

de inserção no mundo contemporâneo. 

Adquirir uma língua estrangeira deve significar mais do que cumprir exigências 

curriculares ou obter certificados. Trata-se também de uma experiência que contribui para a 

construção da autoestima e para o desenvolvimento de habilidades cognitivas, como 

memorização e raciocínio crítico. Dominar um novo idioma oferece não apenas acesso a 

diferentes visões de mundo, mas também a possibilidade de se reconhecer como parte ativa de 

uma sociedade que ainda impõe barreiras simbólicas e materiais para determinados grupos.  

Como destaca Freire (1996, p. 67), "ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 

possibilidades para a sua construção". No espaço da EJA, esse processo é duplamente 

necessário, uma vez que se lida com sujeitos que foram historicamente excluídos dos espaços 

de aprendizagem e que agora buscam uma nova chance de participar plenamente da vida social. 

A formação docente que ignora essas nuances reflete um modelo educacional que não 

se confronta com os desafios históricos e estruturais da sociedade brasileira. O apagamento de 

disciplinas voltadas para a EJA nas licenciaturas em inglês não é um detalhe menor: é um 

sintoma de uma formação alheia à diversidade cultural e às necessidades específicas dos 

estudantes que compõem essa modalidade.   

Justamente por isso, como propõe Di Pierro (2006), iniciativas que ampliem o acesso 

de licenciandos a disciplinas voltadas à EJA ou sua inserção em projetos de extensão nessa área 

são estratégias relevantes e urgentes para garantir uma formação docente comprometida com a, 

a diversidade e a transformação social. Dessa maneira: 

 

Num esforço de instaurar essa discussão no âmbito dos cursos de licenciatura, 

uma alternativa experimentada em algumas universidades tem sido a de abrir 

aos demais licenciandos a oportunidade de cursar, como eletivas, as 

disciplinas específicas das habilitações em EJA dos cursos de Pedagogia que 

a possuem ou a de conceder-lhes a oportunidade de participar de projetos de 



65 
 

extensão universitária no campo da EJA (Di Pierro, 2006, p. 285). 

 

Como pontua Di Pierro (2006), uma das alternativas vislumbradas para minimizar essa 

lacuna tem sido a oferta de disciplinas eletivas voltadas à EJA ou a abertura de possibilidades 

para que licenciandos de outras áreas participem de projetos de extensão nessa modalidade, 

promovendo assim uma formação mais sensível às demandas sociais e formativas desses 

sujeitos.  

Pensar em um ensino de línguas estrangeiras para a EJA demanda, portanto, um 

rompimento com a lógica convencional, que tende a valorizar práticas neutras e distanciadas 

das realidades locais. É necessário que os futuros professores compreendam o impacto social 

de seu trabalho e enxerguem a língua inglesa não como um produto elitizado, mas como uma 

ferramenta que pode contribuir para a dignidade dos estudantes e abrir caminhos para novas 

experiências e aprendizagens. 

Ao reconhecer a língua inglesa como uma ferramenta de transformação social, é 

fundamental que os educadores estejam atentos às relações de poder e às desigualdades que 

permeiam a sociedade. Nesse sentido, a questão racial emerge como um elemento central a ser 

considerado nas práticas pedagógicas. Afinal, a história da língua inglesa está intrinsecamente 

ligada à colonização, ao racismo e às desigualdades sociais. Desvelar essas relações de poder é 

essencial para construir um ensino de línguas que seja de fato potencializadora.  

A Licenciatura em Letras-Inglês deve assumir uma função formativa que vá muito além 

da simples transmissão das estruturas linguísticas do idioma. É extremamente importante que 

os programas de formação, faculdades e universidades capacitem os futuros docentes para 

atuarem com segurança e sensibilidade em diferentes contextos educacionais. Na EJA, 

professores e licenciandos são desafiados a revisar suas concepções pedagógicas e a 

desenvolver práticas impregnadas de criticidade e compromisso com a justiça social (McKinley 

& Rose, 2021). 

De acordo com Borg (2020), a identidade docente em formação é profundamente 

moldada pelas oportunidades de atuação em contextos variados, o que contribui para a 

construção de uma postura reflexiva e adaptável diante das demandas específicas de diferentes 

grupos de aprendizes. Na perspectiva da educação de adultos, essa amplitude formativa permite 

que o professor de inglês se aproprie do papel de mediador cultural e de saberes, capaz de 

promover processos de ensino que valorizem a diversidade linguística, cultural e social dos 

aprendizes (McKinley & Rose, 2021; Borg, 2020). 

Ao longo do próximo capítulo, exploraremos a história da língua inglesa e sua relação 
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com a questão racial, aprofundando a análise sobre como as práticas pedagógicas podem 

contribuir para a construção de uma educação antirracista na EJA. Exploraremos a relação entre 

raça e educação, aprofundando a análise sobre como as questões étnico-raciais se manifestam 

no ensino de línguas estrangeiras e na EJA. 

 

4.1 A LÍNGUA INGLESA COMO NAVIO NEGREIRO: DESEMBARCANDO O LEGADO 

COLONIAL NA EDUCAÇÃO 

A trajetória da língua inglesa no mundo não pode ser compreendida de forma dissociada 

dos processos históricos de colonização, dominação cultural e epistemológica que marcaram 

a expansão europeia a partir da modernidade. Mais do que instrumento de comunicação, o 

inglês consolidou-se como mecanismo de imposição simbólica, operando em estreita 

articulação com práticas de silenciamento, apagamento e marginalização de identidades — 

em especial das populações africanas e indígenas. Munanga (2003) lembra que tais processos 

estiveram atrelados à construção de um imaginário que naturalizou hierarquias raciais e 

culturais, legitimando a subalternização de sujeitos não brancos. Nesse sentido, o ensino e a 

difusão do inglês, quando descontextualizados de sua historicidade, correm o risco de 

reproduzir as lógicas coloniais de exclusão e homogeneização cultural. 

Gomes (2017) reforça que o enfrentamento dessas heranças coloniais exige reconhecer 

que as práticas linguísticas não são neutras, mas atravessadas por disputas de poder e por 

projetos de sociedade. Ao compreender a língua inglesa como espaço de conflito e de 

negociação, abre-se a possibilidade de deslocar o ensino da mera instrumentalização 

comunicativa para um campo de formação crítica, no qual os sujeitos da Educação de Jovens 

e Adultos (EJA) possam se reconhecer como agentes de resistência e reexistência. Assim, a 

problematização da trajetória histórica do inglês, em diálogo com a pedagogia crítica (Freire, 

2019) e com as contribuições de uma educação antirracista (Soares, 2020), torna-se condição 

indispensável para que o ensino de línguas seja concebido como prática emancipatória, capaz 

de confrontar desigualdades e afirmar identidades. 

 No entanto, embora a disseminação do inglês tenha ocorrido muitas vezes de forma 

impositiva, resultando na marginalização de línguas maternas e de saberes originários, é 

possível ressignificar esse percurso e construir novas possibilidades pedagógicas a partir 

dele. Na contemporaneidade, o ensino da língua inglesa pode — e, sobretudo, deve — ser 

orientado por uma perspectiva crítica e antirracista, que não apenas reconhece a historicidade 

marcada pela colonialidade e pelo apagamento cultural, mas também ressignifica o idioma 
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como instrumento de mobilidade social, empoderamento e reconstrução identitária. 

Pennycook (2017) argumenta que o inglês, quando abordado a partir de uma Linguística 

Aplicada Crítica, deixa de ser concebido como língua neutra e passa a ser compreendido 

como prática social, situada e politicamente engajada.  

Sob essa ótica, o ensino da língua inglesa na EJA pode constituir-se como espaço de 

resistência e de afirmação de identidades, em que o idioma é apropriado pelos sujeitos não 

para reproduzir hierarquias globais, mas para negociar sentidos, fortalecer vozes e promover 

reexistências. Ao invés de reforçar lógicas hegemônicas e eurocentradas, o ensino crítico da 

língua inglesa busca promover o reconhecimento de vozes plurais e a valorização de 

produções culturais diversas, especialmente de comunidades historicamente silenciadas.  

Dessa forma, aprender inglês na Educação de Jovens e Adultos (EJA) pode se tornar 

um ato político, que amplia horizontes, reconecta saberes e reposiciona os sujeitos como 

protagonistas de suas trajetórias. Ensiná-lo a partir de uma pedagogia comprometida com a 

justiça social é também transformar um instrumento que outrora foi de dominação em uma 

ponte para o diálogo, para o acesso a direitos e para o fortalecimento das identidades de cada 

estudante. Assim, a língua inglesa deixa de ser um navio negreiro e passa a ser, nas mãos de 

educadores conscientes, uma jangada de travessia rumo à emancipação e à dignidade. 

A linguagem, como nos ensina Munanga (2004), transcende sua função comunicativa: 

ela é identidade, cultura, memória e resistência. Cada palavra que falamos carrega os ecos 

dos territórios que habitamos, das ancestralidades que nos formam e das histórias que nos 

atravessam. Por isso, ao refletir sobre o ensino da língua inglesa, especialmente na Educação 

de Jovens e Adultos (EJA), é fundamental compreendê-lo não como imposição, mas como 

oportunidade — não como apagamento, mas como possibilidade de retomada, conexão e 

construção de novos caminhos. 

Durante a colonização, o uso da língua inglesa foi mobilizado como estratégia de 

dominação. Por meio da catequese e da imposição de valores eurocentrados, buscou-se 

silenciar saberes, interditar vozes e apagar identidades. No entanto, o que permanece — e 

pulsa — são as memórias encruzilhadas desses povos, que resistiram pela oralidade, pela fé, 

pela cultura e pela educação. É nesse cruzo que se abre a perspectiva de uma pedagogia 

potente, em que o ensino de inglês deixa de ser ferramenta de opressão e se transforma em 

instrumento de dignidade. 

Conforme proposto por Rufino (2019), cada caminho é um encontro entre saberes — 

não há hierarquia entre o ancestral e o contemporâneo, entre o saber da academia e o da vida. 



68 
 

Assim, ensinar inglês na EJA a partir de uma perspectiva antirracista é também reconhecer 

a experiência dos sujeitos como ponto de partida legítimo para a aprendizagem. É valorizar 

seus repertórios linguísticos, culturais e históricos como base para a construção de um ensino 

significativo e emancipador. 

A língua inglesa, nesse contexto, torna-se mais do que um idioma global: torna-se ponte. 

Ponte entre mundos, entre culturas, entre possibilidades de existência. Seu ensino, quando 

alicerçado no respeito às trajetórias dos estudantes da EJA, amplia horizontes e fortalece a 

autonomia desses sujeitos. Ao contrário de reforçar estereótipos ou práticas colonizadoras, 

a proposta aqui é justamente subverter essas narrativas, reposicionando o inglês como 

linguagem de acesso, diálogo e pertencimento. 

Educar, como dizia Paulo Freire, é um ato de amor, e um ato político. Ensinar uma 

língua estrangeira na EJA, portanto, deve ser um gesto ético, comprometido com a promoção 

da justiça racial, da equidade e da valorização dos saberes plurais. É na escuta, no 

acolhimento e na reconstrução coletiva do conhecimento que o ensino de inglês se torna 

ferramenta de empoderamento e resistência — nunca de opressão. 

No capítulo seguinte, a análise se aprofundará nos vestígios históricos deixados pela 

escravização na estrutura da língua inglesa, revelando como o passado ainda reverbera no 

presente. A proposta, no entanto, não é cristalizar a dor, mas iluminar os caminhos para que, 

por meio da linguagem, se forjem novas possibilidades de existência, liberdade e reparação. 

 

4.2  A ESCRITA NA PAREDE: RASTROS DA ESCRAVIDÃO NA GRAMÁTICA 

INGLESA 

A história da língua inglesa, em sua constituição e expansão, não pode ser analisada 

como um fenômeno puramente linguístico ou como simples processo de difusão cultural. 

Trata-se de um percurso profundamente entrelaçado a projetos coloniais, à escravidão e à 

modernidade ocidental, que moldaram não apenas os espaços geográficos e políticos, mas 

também as formas de comunicação, os regimes de verdade e as identidades. A expressão 

“escrita na parede” utilizada como título desta seção evoca essa dimensão: a língua inglesa 

carrega em sua gramática marcas indeléveis de um passado de violência, cujo apagamento e 

silenciamento foram naturalizados ao longo do tempo. Assim como inscrições gravadas em 

pedra, que resistem ao tempo e à erosão, esses rastros permanecem inscritos na materialidade 

da língua, ainda que muitas vezes ocultos sob a aparência de neutralidade. 
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Munanga (2003) nos lembra que o processo de colonização não foi apenas físico ou 

territorial, mas também epistemológico, consolidando hierarquias raciais que legitimaram 

desigualdades e naturalizaram a exclusão de sujeitos não brancos. A língua inglesa, nesse 

sentido, foi veículo central de um projeto civilizatório que buscou impor modos de pensar, 

agir e falar, silenciando as vozes africanas e indígenas. Reconhecer essa historicidade é um 

passo fundamental para deslocar o ensino do inglês de uma visão técnica e instrumental para 

uma abordagem crítica, capaz de revelar como a linguagem se constituiu, e ainda se constitui, 

como dispositivo de poder. 

Gomes (2017), ao discutir o letramento racial, reforça que a luta contra as formas de 

racismo exige reconhecer que práticas aparentemente neutras, como a linguagem, carregam 

ideologias racializadas. No campo do ensino de línguas, isso significa compreender que o 

inglês não pode ser visto como um código universal, mas como uma língua atravessada por 

disputas sociais, culturais e raciais. Essa perspectiva dialoga com o que Rufino (2019) 

denomina pedagogia das encruzilhadas: pensar a docência como lugar de tensão e 

reinvenção, no qual é possível transformar a memória colonial inscrita na língua em práticas 

de resistência e reexistência. Assim, ensinar inglês na EJA demanda mais do que ensinar 

estruturas gramaticais; exige reconhecer a encruzilhada em que se encontram língua, história 

e identidades, para que a educação se torne espaço de emancipação. 

A expansão do inglês esteve intimamente ligada à violência do tráfico transatlântico de 

pessoas escravizadas, que impôs um contato linguístico profundamente assimétrico. Povos 

africanos foram forçados a adotar o inglês em contextos de desumanização, onde a 

comunicação era controlada pela necessidade do dominador. Pennycook (2017) enfatiza que 

a difusão do inglês não pode ser dissociada dessas relações de poder: o idioma circulou pelo 

mundo como dispositivo de controle cultural e social, consolidando-se como língua de 

prestígio ao custo do silenciamento de outras vozes. O mito da universalidade e da 

neutralidade do inglês, portanto, não passa de um mecanismo de apagamento, que 

desconsidera as violências históricas que moldaram sua expansão. 

Esse processo de imposição e resistência não apenas marcou a história social da língua, 

mas deixou vestígios na própria constituição do inglês e em suas variedades. Canagarajah 

(2013, 2020) argumenta que a “norma padrão” do inglês reflete escolhas ideológicas que 

privilegiaram práticas eurocêntricas, enquanto variedades locais e híbridas foram 

marginalizadas ou estigmatizadas. Trata-se de um processo político: ao consagrar certas 

formas como corretas, cristalizou-se um modelo que associa correção gramatical à 
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branquitude, relegando as variedades não padrão, muitas vezes ligadas a comunidades 

racializadas, a um lugar de erro ou desvio. Essa análise ressoa com Gomes (2017), ao 

defender que o ensino de línguas deve assumir explicitamente sua dimensão política, 

reconhecendo a língua como espaço de disputa. 

Pesquisadores como Rosa (2016) e Flores (2021) aprofundam essa discussão ao 

introduzirem o conceito de racismo raciolinguístico (raciolinguistic ideologies), que 

evidencia como a percepção da língua é atravessada por concepções raciais. Em outras 

palavras, não é apenas o que se fala, mas quem fala e como fala que é avaliado, legitimado 

ou excluído socialmente. Assim, variedades do inglês criadas em contextos afro-diaspóricos 

— como o Gullah Geechee, nos Estados Unidos — foram historicamente desvalorizadas, 

apesar de preservarem traços lexicais e gramaticais oriundos de línguas africanas. Essa 

desvalorização não é linguística em essência, mas social e racial, revelando como a 

gramática pode ser utilizada como ferramenta de racialização. 

No contexto brasileiro, Nascimento (2019) oferece uma análise que, embora centrada 

no português, ilumina o debate sobre o inglês: “toda forma de racialização que ocorre através 

da língua, na língua e pela língua” reproduz ideologias de superioridade e inferioridade. Essa 

observação é crucial para compreendermos como o ensino de inglês, quando orientado 

apenas pela norma padrão, pode perpetuar exclusões. A ideia de que determinadas formas 

são “corretas” enquanto outras são “deficientes” está intrinsecamente ligada à construção 

social de raça e classe. 

Diante disso, a formação docente em língua inglesa precisa ultrapassar o paradigma da 

norma culta e das estruturas convencionais. Gimenez, Calvo e El Kadri (2011) já defendiam, 

no debate sobre o inglês como língua franca, que os professores devem desenvolver uma 

consciência crítica sobre a diversidade de identidades e contextos em que o inglês circula. 

Esse argumento, quando trazido para o cenário brasileiro, especialmente na EJA, revela que 

preparar professores significa capacitá-los para lidar com uma realidade em que o inglês não 

é apenas ferramenta de comunicação, mas também campo de disputa política, cultural e 

racial. 

Assumir uma perspectiva intercultural e antirracista no ensino de inglês é, portanto, uma 

necessidade ética e pedagógica. Freire (2019) nos recorda que não há neutralidade na 

educação: toda prática pedagógica carrega escolhas políticas. Soares (2020), por sua vez, 

afirma que ser educador antirracista implica assumir uma postura ativa de enfrentamento às 

desigualdades, reposicionando o ensino de línguas como prática de transformação social. Na 



71 
 

EJA, essa perspectiva ganha ainda mais relevância, já que os estudantes carregam trajetórias 

de exclusão e resistência que precisam ser reconhecidas e valorizadas. 

A metáfora da “escrita na parede”, nesse contexto, torna-se provocativa: a gramática 

inglesa traz gravadas em si as marcas da escravidão e da colonialidade. Ignorar esses 

vestígios é continuar a reproduzir um ensino que legitima exclusões. Reconhecê-los, ao 

contrário, é abrir espaço para um ensino de inglês que desafie o racismo linguístico, valorize 

as vozes silenciadas e construa novas narrativas de resistência. É compreender que ensinar 

gramática não é apenas ensinar regras, mas interrogar os processos históricos que moldaram 

essas regras, questionando quem foi autorizado a definir a norma e quem foi condenado ao 

desvio. 

Eis, portanto, a encruzilhada que se coloca para educadores de inglês no Brasil 

contemporâneo: manter a língua como ferramenta de reprodução da ordem colonial ou 

ressignificá-la como instrumento de emancipação. Essa tensão não é abstrata; ela se 

manifesta nas escolhas cotidianas de sala de aula, nas práticas de correção, nos materiais 

didáticos e na maneira como diferentes formas de falar inglês são valorizadas ou 

estigmatizadas. A provocação que se impõe, então, é: quando dizemos que o inglês é o “passe 

para o sonho americano”, de que sonho falamos? E de que muro invisível falamos, quando 

esse “passe” funciona, em muitos casos, como um bilhete de ida e volta, que conduz 

estudantes da EJA a expectativas de mobilidade social, mas os devolve ao ponto de partida 

por força das barreiras estruturais do racismo e da desigualdade? 

Essa reflexão abre caminho para o próximo subcapítulo, no qual discutiremos 

criticamente como a promessa do inglês como língua global, longe de ser apenas um 

horizonte de possibilidades, pode também ser uma armadilha discursiva, reiterando 

exclusões sob a aparência de oportunidades. 

 

4.3  INGLÊS COMO PASSE PARA O SONHO AMERICANO: UM BILHETE DE IDA E 

VOLTA? 

 

A internacionalização da língua inglesa consolidou-se, sobretudo a partir do século XX, 

como um dos mais potentes instrumentos de circulação de saberes, bens culturais, tecnologias 

e práticas de poder no mundo contemporâneo. Fishman (1998, p. 26) já afirmava que, “seja lá 

o que possa ter acontecido com o império britânico, o sol nunca se põe para a língua inglesa”, 

sublinhando a permanência do idioma como língua de prestígio global, mesmo após o declínio 



72 
 

político formal do império colonial britânico. Essa constatação revela como o inglês manteve 

sua centralidade simbólica e material, atravessando as relações econômicas, tecnológicas e 

culturais em escala planetária. 

Contudo, como enfatiza Pennycook (2017), não se pode compreender essa centralidade 

sem reconhecer as contradições que a sustentam: a circulação global do inglês não se deu por 

neutralidade cultural ou por suposta superioridade linguística, mas pela força de projetos 

coloniais e neocoloniais que o posicionaram como língua de poder. Nessa lógica, o inglês passa 

a ser promovido como requisito para o acesso a determinados circuitos de legitimidade global, 

funcionando como um marcador de distinção social e racial. Canagarajah (2013; 2020) reforça 

essa perspectiva ao argumentar que o mito da homogeneidade do inglês apaga a pluralidade de 

suas variedades, naturalizando um modelo normativo eurocêntrico que, ao mesmo tempo em 

que promete inclusão global, produz exclusões sistemáticas de vozes subalternizadas. 

No caso brasileiro, essa contradição é ainda mais evidente: o inglês é amplamente 

difundido como símbolo de ascensão social e de integração ao mercado global, frequentemente 

associado ao “sonho americano” e às promessas de sucesso profissional e pertencimento às 

elites internacionais. Ao mesmo tempo, os sujeitos da EJA e de contextos populares enfrentam 

barreiras estruturais que dificultam o acesso a esse capital linguístico. Assim, o prestígio global 

do inglês não pode ser dissociado de suas ambiguidades: se por um lado ele abre possibilidades 

de mobilidade, por outro reafirma fronteiras de classe, raça e pertencimento, evidenciando que 

a língua não é apenas um meio de comunicação, mas um dispositivo que regula o acesso a 

direitos, oportunidades e reconhecimento social. 

Essa concepção idealizada, muitas vezes reforçada em discursos pedagógicos e 

materiais didáticos descontextualizados, reduz o ensino da língua inglesa à aquisição 

instrumental e funcional, esvaziando-o de sentidos críticos, afetivos e culturais. Como adverte 

Pereira (2019), restringir o ensino da língua aos seus aspectos normativos e gramaticais, sem 

considerar as subjetividades e realidades dos sujeitos aprendentes, contribui para a reprodução 

de um ensino genérico, descolado dos contextos locais e das vivências reais — sobretudo 

daqueles inseridos na Educação de Jovens e Adultos (EJA). Soma-se a isso, como aponta Jensen 

(2009), o impacto de vulnerabilidades sociais e emocionais — como a pobreza estrutural ou a 

exclusão geracional —, que afetam diretamente a permanência dos estudantes e o sentido 

atribuído ao processo educativo. 

Neste cenário, urge uma reconfiguração epistemológica que reconheça o ensino de 

inglês como prática social, relacional e situada. Aprender uma língua estrangeira não deve ser 
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entendido apenas como um bilhete para um suposto sonho americano, mas como possibilidade 

de reconstrução identitária, de fortalecimento da autoestima e de acesso a novos modos de 

narrar o mundo. A ideia de que o inglês seria a chave para “escapar" do Brasil ou dos próprios 

referenciais culturais revela traços do que Rodrigues (1993) chamou de “complexo de vira-lata” 

— uma internalização da inferiorização que desvaloriza as raízes locais e projeta o êxito apenas 

no que é estrangeiro. 

A proposta desta pesquisa rompe com essa lógica ao propor o ensino de inglês como 

ferramenta de empoderamento e não como instrumento de submissão. O foco deixa de ser a 

emulação de um modelo estrangeiro idealizado e passa a ser a construção de práticas 

pedagógicas enraizadas na realidade dos sujeitos da EJA, valorizando suas trajetórias, culturas 

e saberes. A língua inglesa, nesse contexto, deixa de ser apenas um meio para alcançar o outro 

e se transforma em ferramenta para compreender a si, o entorno e o mundo — com criticidade 

e dignidade. 

Por isso, este trabalho defende o ensino de inglês na EJA não como um “bilhete de ida” 

para um ideal externo e inalcançável, tampouco como um “sonho” que nega a realidade local. 

O que se propõe é uma experiência educativa em que o domínio de uma nova língua seja um 

meio de ampliação de horizontes e de reconhecimento da própria potência. Mais do que preparar 

para o mercado de trabalho global, trata-se de formar sujeitos críticos, conscientes de seu lugar 

no mundo e capazes de dialogar com diferentes culturas sem negar a sua. 

A proposta metodológica da autoformação, ancorada nos aportes de Nóvoa (2009) e 

Josso (2004), não se limita a um exercício individual de aperfeiçoamento técnico, mas se 

configura como movimento político de reinvenção de si e do mundo. Toda prática pedagógica 

é atravessada por marcas de memória, ancestralidade e pertença coletiva; ignorar isso seria 

perpetuar a ficção da neutralidade educativa. Aprender inglês, nesse contexto, extrapola o 

domínio de estruturas linguísticas e se converte em ato de insurgência: é refletir sobre os 

sentidos que essa aprendizagem mobiliza e sobre as fissuras que pode abrir em sujeitos 

historicamente interditados de acessar tais horizontes (Munanga, 2003; Gomes, 2017). 

Assim, o ensino de línguas não é uma passagem inócua, mas um gesto que carrega 

densidade ética, estética e política. Ele pode tanto reforçar hierarquias coloniais quanto, se 

situado na pedagogia crítica (Freire, 2019) e nas encruzilhadas epistemológicas (Rufino, 2019), 

funcionar como trincheira de resistência e reexistência. Nesse horizonte, ensinar inglês na EJA 

não significa oferecer um “bilhete de ida” para um sonho estrangeiro e inalcançável, mas sim 

disponibilizar uma rota múltipla — de ida, volta e permanência — para a dignidade, o 
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reconhecimento e a transformação social. A autoformação, portanto, emerge como prática de 

liberdade, como estratégia de deslocamento das fronteiras do possível, como convite à invenção 

de novas narrativas que devolvem aos sujeitos da EJA a centralidade de suas próprias travessias. 
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5 RELAÇÃO RACIAL E EDUCAÇÃO: O MITO DA NEUTRALIDADE E A 

URGÊNCIA DA PRÁTICA ANTIRRACISTA 

 

Discutir relação racial no campo da educação é assumir, de partida, que não existe 

neutralidade possível. A escola, ao contrário do que tantas vezes é propalada em discursos 

oficiais e documentos normativos, nunca foi – e não poderia ser – um espaço imune às 

contradições da sociedade brasileira. Ela as reproduz, as reforça e, em alguns casos, ousa 

desafiá-las. Ao tratarmos de relações raciais no contexto educacional, a questão central não é 

meramente pedagógica ou curricular, mas eminentemente política. Isso porque a escola, como 

instituição, participa ativamente da produção e da manutenção das desigualdades sociais que 

marcam a vida de milhões de brasileiros e brasileiras, em especial da população negra e 

indígena. 

Pensar a educação a partir de uma perspectiva antirracista significa desnudar o mito da 

democracia racial, confrontando as estruturas que, ao longo de séculos, mantiveram corpos 

negros e indígenas à margem do acesso pleno ao conhecimento e ao reconhecimento social. 

Como afirma Kabengele Munanga (2003), “não existe democracia racial em uma sociedade na 

qual a população negra continua sendo a mais pobre, a mais discriminada e a mais excluída”. 

A contundência desta afirmação desmonta a ilusão de igualdade que ainda perpassa parte dos 

discursos hegemônicos no Brasil e denuncia o caráter estrutural do racismo, presente não apenas 

nas relações interpessoais, mas nas instituições, políticas e práticas escolares. 

A educação brasileira carrega, desde sua gênese, o peso da escravidão e da exclusão 

sistemática. A marginalização de povos negros e indígenas nos processos de escolarização não 

foi um acidente histórico, mas uma escolha política que visou consolidar a supremacia branca 

como modelo civilizatório. É nesse sentido que a presença de estudantes negros em maior 

número na Educação de Jovens e Adultos (EJA) não se configura como coincidência: trata-se 

de denúncia viva da violência histórica que impediu – e continua impedindo – o acesso 

equitativo à escola desde a infância. A cada matrícula registrada, evidencia-se não apenas a 

persistência da exclusão, mas também a resistência desses sujeitos que, mesmo diante de 

sucessivos bloqueios, insistem em disputar o direito de aprender. 

Essa realidade exige mais do que inclusão formal. Exige uma pedagogia que 

desestabilize currículos eurocentrados, que desmonte práticas de silenciamento e que provoque 

nos sujeitos – professores e estudantes – o incômodo necessário para reconhecer o racismo 

como estruturante de nossa sociedade. Nilma Lino Gomes (2017) lembra que a educação 

antirracista deve ser compreendida como um “projeto político e pedagógico de transformação 



76 
 

social”, e não como uma ação pontual ou episódica. Fingir neutralidade ou adotar posturas 

suavizadas diante dessa questão é, em última instância, colaborar com a manutenção das 

desigualdades. Em outras palavras, não há espaço para ingenuidade: toda escolha curricular, 

todo autor selecionado, todo conteúdo priorizado traz consigo uma perspectiva de mundo – e, 

muitas vezes, a perspectiva dominante é aquela que apaga, invisibiliza e hierarquiza saberes. 

O desafio de uma educação antirracista é, justamente, romper com o pacto de silêncio 

que sustenta a supremacia branca nos espaços escolares. Isso implica questionar: de quais 

autores falamos? De quais histórias nos lembramos? Quais corpos têm direito de protagonizar 

o saber? E, sobretudo, quais silêncios sustentamos quando fingimos que essas escolhas não têm 

cor, gênero ou classe social? Aqui, a contribuição de bell hooks (1994) é essencial, pois a autora 

insiste que a sala de aula é um espaço de contestação, um local onde se travam disputas entre 

narrativas e onde o educador precisa assumir sua responsabilidade política na construção de 

sujeitos críticos. 

Ao deslocar essas questões para o ensino de língua inglesa, o desafio se intensifica. Isso 

porque a hegemonia cultural da língua muitas vezes reforça padrões coloniais, apresentando um 

inglês homogêneo, normativo e associado a identidades brancas, europeias ou estadunidenses. 

A própria história do inglês está marcada pela expansão imperialista e pela imposição cultural, 

processo que transformou o idioma em símbolo de prestígio e exclusão. Ignorar esse passado e 

ensinar a língua como se fosse neutra é reproduzir o epistemicídio de que fala Boaventura de 

Sousa Santos (2007), em que saberes, culturas e línguas não ocidentais são sistematicamente 

apagadas. 

Uma abordagem antirracista no ensino de inglês, portanto, exige que os educadores 

deliberadamente recusem o mito da neutralidade linguística. Ensinar inglês não pode se reduzir 

a treinar estruturas gramaticais ou reproduzir diálogos descontextualizados. É preciso 

problematizar quem fala, de onde fala e com quais interesses. É preciso valorizar a pluralidade 

de vozes negras, indígenas e periféricas que também produzem conhecimento, arte e resistência 

em língua inglesa. Não se trata apenas de inserir conteúdos “inclusivos” no currículo, mas de 

reconfigurar radicalmente o modo como concebemos a língua e sua função no processo 

formativo. 

Bárbara Carine Soares (2020) destaca que uma pedagogia antirracista exige 

descolonizar os conteúdos e os modos de ensinar e aprender, tensionando a lógica que naturaliza 

hierarquias de saber. Essa perspectiva é fundamental para que possamos enxergar que não basta, 

por exemplo, adicionar músicas de artistas negros ou textos de autores marginalizados se a 
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própria dinâmica da aula permanece centrada em paradigmas eurocêntricos. A ruptura 

epistemológica, aqui, é condição para que os sujeitos da EJA se reconheçam como legítimos 

produtores de conhecimento, e não apenas receptores passivos de uma cultura estrangeira. 

Nesse sentido, a educação antirracista não se limita a “combater preconceitos” 

individuais, mas assume o compromisso político de desmantelar sistemas de opressão. O 

professor deixa de ser apenas transmissor de conteúdos e passa a ser mediador de consciências 

críticas, provocador de reflexões incômodas e agente de transformação social. Isso significa, 

muitas vezes, tensionar a própria instituição escolar, confrontar currículos engessados e resistir 

à lógica de neutralidade que despolitiza o ato de ensinar. Como lembra Nilma Lino Gomes 

(2012), a prática antirracista exige coragem e compromisso, pois “a luta contra o racismo é uma 

luta contra as estruturas de poder que o sustentam”. Essa afirmação recoloca o debate em sua 

dimensão mais profunda: não há educação antirracista sem conflito, sem enfrentamento e sem 

deslocamento das zonas de conforto. 

O cenário brasileiro evidencia de forma clara a necessidade dessa postura. Segundo 

dados do IBGE (2022), a população negra corresponde a mais de 56% dos brasileiros, mas 

permanece como a mais afetada pela pobreza, pela violência e pela exclusão educacional. Na 

EJA, essa desigualdade ganha contornos ainda mais nítidos: a maioria dos estudantes é formada 

por pessoas negras, trabalhadoras, moradoras de periferias e zonas rurais, cujas trajetórias 

escolares foram interrompidas ou dificultadas por processos históricos de marginalização. 

Ignorar essa realidade é perpetuar a lógica de um sistema que seleciona quem pode sonhar e 

quem deve se contentar com a sobrevivência. 

Portanto, ao introduzir este capítulo, torna-se urgente afirmar: discutir relação racial na 

educação é discutir poder. E discutir poder é discutir quem tem o direito de sonhar, de existir 

plenamente e de narrar a própria história. A escola pode ser espaço de opressão, mas também 

de reinvenção. O convite que se coloca aqui é provocativo: pensar a educação de forma 

antirracista é abandonar a ilusão da imparcialidade e assumir a responsabilidade de construir 

práticas pedagógicas que não apenas reconheçam as desigualdades, mas que as desafiem 

ativamente. O caminho não é simples, tampouco confortável, mas é nele que se encontra a 

possibilidade de uma escola verdadeiramente democrática. 

 

5.1 ALÉM DAS HISTÓRIAS ÚNICAS: DESVENDANDO AS DIVERSIDADES ÉTNICO-

RACIAIS NA EJA 
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É um desafio dissociar as questões de raça e etnia nas abordagens educacionais, 

pensando em um imaginário que possibilita a integração plena das pessoas em que se respeita 

e valoriza-se a diversidade, considerando o território e o cenário brasileiro. A distribuição 

desigual dos perfis de estudantes nos diversos níveis e modalidades de ensino no Brasil 

evidencia a permanência de um sistema educacional marcado pelo racismo estrutural. 

Conforme Gomes (2017), o movimento negro tem historicamente denunciado como a escola 

brasileira reproduz práticas excludentes que marginalizam a população negra, e defende uma 

educação comprometida com a emancipação e o reconhecimento dos saberes construídos nas 

lutas sociais. 

 Os dados do Censo Escolar de 2022 revelam que mais de 56% dos estudantes da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) se autodeclaram pretos ou pardos (INEP, 2023), o que 

confirma a denúncia de que a exclusão educacional no Brasil tem cor. Essa realidade aponta 

não apenas para a urgência de políticas públicas reparadoras, mas também para a necessidade 

de práticas pedagógicas que reconheçam a centralidade das questões étnico-raciais no cotidiano 

escolar. 

As escolas privadas são, em sua maioria, tomadas por estudantes lidos como brancos e 

que possuem melhor condição socioeconômica, usufruindo dos instrumentos de maior 

variedade (e qualidade em alguns casos) assim como nas áreas de saúde, lazer, cultura, 

segurança, habitação, além da própria educação. Nas escolas públicas, é possível observar que 

a comunidade dominante que é composta por pessoas negras e, considerando a história do Brasil 

e sua formação, é consequentemente composto de pessoas que tem menos acesso aos 

instrumentos básicos supracitados para compor a “dignidade da pessoa humana” (Brasil, 1988, 

p. 1).  

Historicamente, o processo de escolarização no Brasil tem priorizado uma formação 

voltada ao atendimento das demandas do mercado de trabalho e da indústria, sobretudo nas 

escolas públicas, frequentadas majoritariamente por pessoas em situação de maior 

vulnerabilidade social. Essa lógica reflete um modelo educacional que, como aponta Freire 

(1996), desconsidera a formação plena dos sujeitos ao limitar a educação à sua função utilitária, 

ignorando seu potencial emancipador e transformador.  

Esses processos desconsideram práticas cotidianas e experiências trazidas pelos sujeitos 

integrantes dos espaços educacionais, tornando o ambiente escolar uma preparação intensiva 

para vida profissional e a extensão da rotina de trabalho, excluindo a possibilidade de integração 
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contínua das atividades propostas também pelos estudantes e do estímulo para que haja 

permanência e continuidade nos estudos.  

Desta forma, muitos estudantes são, subjetivamente, expulsos antes mesmo de 

concluírem o processo de alfabetização e este cenário atenua-se entre adultos que não tiveram 

possibilidade de ingressar/permanecer nos estudos. Quando analisados dados acerca de gênero, 

é possível observar que este número de evasão é ainda maior nas mulheres, que muitas vezes 

conduzem jornadas duplas com as atividades domésticas além de suas respectivas rotinas de 

trabalho.  

Reconhecer este cenário no Brasil é desvelar um conjunto de problemas sociais que 

atravessam a gênese e o desenvolvimento da própria sociedade, marcada pela persistência de 

estruturas que, historicamente, subalternizam grupos minorizados — a exemplo de mulheres, 

negros e indígenas — e os relegam a posições de vulnerabilidade, apesar de constituírem a 

maior parte da população brasileira. Essa contradição entre maioria numérica e minoria política 

e social evidencia-se, sobretudo, quando contrastamos os princípios assegurados na 

Constituição Federal de 1988 com a realidade concreta. O texto constitucional, em seu artigo 

5º, consagra o princípio da igualdade de todos perante a lei, “sem distinção de qualquer 

natureza”, e garante a inviolabilidade de direitos fundamentais como a vida, a liberdade, a 

igualdade e a dignidade da pessoa humana (Brasil, 1988). Do mesmo modo, o artigo 205 

estabelece a educação como “direito de todos e dever do Estado e da família, promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988). 

No entanto, a distância entre o marco legal e a materialidade social denuncia o racismo 

estrutural que organiza as relações sociais no país. Como observa Munanga (2003), não é 

possível falar em democracia racial em um contexto em que negros e negras seguem figurando 

entre os mais pobres, mais discriminados e mais excluídos. A permanência dessa desigualdade 

revela o quanto o projeto de nação inscrito na Constituição ainda não se efetivou para todos, 

especialmente no que diz respeito ao acesso equitativo à educação, ao mercado de trabalho e ao 

reconhecimento da dignidade plena. Nesse sentido, a análise das relações raciais na educação 

não pode se restringir a uma leitura descritiva: trata-se de enfrentar a contradição histórica entre 

o que a lei assegura e o que a realidade insiste em negar. 

Falar sobre educação antirracista é considerar que o Brasil tem a necessidade da prática 

por conta do racismo estrutural que é exercido nas mais diversas camadas da sua formação 

social, praticado de maneira incessante para manter uma estrutura que há séculos favorece um 
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mesmo grupo de pessoas: a branquitude (Bento, 2022) e seus praticantes. A construção 

identitária racializada, com o racismo naturalizando a redução do indivíduo à sua cor de pele, 

impede que negros sejam vistos como sujeitos plenos. Segundo Fanon (2008), essa redução 

adjetiva a negritude, distanciando-a de uma suposta humanidade universal. A dicotomia racial 

no Brasil se manifesta como uma ambivalência estrutural das relações sociais, em que afeto e 

aversão, aceitação e rejeição, reconhecimento e negação são constantemente mediados pela cor 

da pele. 

 Tal dinâmica revela não apenas a fragilidade de uma identidade negra historicamente 

construída em oposição ao ideal normativo da branquitude, mas, sobretudo, o funcionamento 

do que Cida Bento (2002) denomina de pacto narcísico da branquitude. Esse pacto consiste na 

aliança implícita entre pessoas brancas para a manutenção de privilégios raciais, mesmo quando 

não reconhecidos de forma consciente, assegurando a reprodução de hierarquias e 

desigualdades raciais no cotidiano das instituições, inclusive no campo educacional. 

Nesse sentido, a identidade negra não é fragilizada por si mesma, mas por ser 

permanentemente construída a partir da negação e da inferiorização impostas pela lógica da 

branquitude, que se coloca como padrão universal e natural de humanidade. Como aponta Bento 

(2014), o pacto da branquitude sustenta um “silêncio cúmplice” que dificulta o enfrentamento 

direto do racismo e perpetua o imaginário de neutralidade, mascarando privilégios enquanto 

atribui à população negra a marca da diferença. O resultado desse processo é a manutenção de 

uma assimetria identitária em que a subjetividade negra é definida não em seus próprios termos, 

mas pela oposição a um referencial branco hegemônico, supostamente neutro e universal. 

Compreender a branquitude enquanto categoria analítica é reconhecer seu papel ativo 

na manutenção de privilégios e na naturalização das práticas racistas que atravessam o cotidiano 

brasileiro. Trata-se de um movimento histórico e estrutural que, ao se colocar como norma 

universal, produz a diferença racial como marca da inferioridade atribuída a corpos negros e 

indígenas. Munanga (2003) lembra que a ideia de democracia racial é falaciosa exatamente 

porque se apoia em mecanismos sutis de exclusão e hierarquização, nos quais a branquitude se 

consolida como referência de humanidade e cidadania. Assim, o enfrentamento ao racismo não 

pode se restringir à denúncia dos atos explícitos de discriminação, mas precisa evidenciar os 

modos invisibilizados pelos quais a branquitude se reproduz e se fortalece, inclusive em espaços 

educativos. 

Nesse sentido, como aponta Gomes (2017), a educação antirracista deve ser concebida 

como um projeto político-pedagógico que vai além da mera condenação legal do racismo: ela 
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demanda um processo de conscientização coletiva que revele como sujeitos são, desde a 

infância, treinados para práticas discriminatórias naturalizadas em gestos, escolhas curriculares, 

narrativas históricas e representações culturais. Esse processo pedagógico não se limita a 

“combater preconceitos”, mas a formar sujeitos críticos capazes de reconhecer e tensionar as 

estruturas que produzem e reproduzem desigualdades raciais. 

Ao mesmo tempo, a pedagogia crítica de Freire (2019) nos convida a compreender que 

a transformação social só é possível quando o oprimido se reconhece como sujeito histórico e 

capaz de intervir no mundo. Isso implica afirmar o protagonismo da cultura negra e indígena, 

deslocando-as do lugar de exotismo ou folclore e reconhecendo-as como centrais na 

constituição do Brasil. Tal perspectiva converge com a pedagogia das encruzilhadas proposta 

por Rufino (2019), que reivindica a encruzilhada como espaço epistemológico de encontro, 

escuta e reinvenção, rompendo com a lógica de um currículo monocultural. 

Nessa direção, como reforça Soares (2020), a tarefa da educação antirracista não é 

apenas incluir a presença negra em conteúdos escolares, mas descolonizar as próprias práticas 

de ensinar e aprender, valorizando epistemologias negras, periféricas e diaspóricas. A 

centralidade desse movimento reside em deslocar a branquitude de seu lugar de invisibilidade 

normativa, tornando-a visível como estrutura que precisa ser confrontada. Assim, a educação 

antirracista assume o compromisso de formar consciências capazes de reconhecer as 

potencialidades da cultura negra no Brasil, não como apêndice ou concessão, mas como 

fundamento indispensável de uma sociedade efetivamente democrática e plural. 

 

5.2  IDENTIDADE: TRAÇANDO PERFIS ÉTNICO-RACIAIS NA EJA 

 

A Educação de Jovens e Adultos possui características marcantes em todo território 

brasileiro, atendendo a uma demanda de alunos que visam à obtenção de melhores 

oportunidades de trabalho, maior conhecimento de mundo e dignidade social. Como disse 

Arroyo (2001, p. 10) “os olhares sobre a condição social, política, e cultural dos alunos da 

educação de Jovens e Adultos têm condicionado as diversas concepções da educação 

oferecida”. Arroyo (2010) ainda menciona a maneira como são identificados esses sujeitos: 

defasados, evadidos, sofrendo processos de desumanização, afastando-os das condições 

mínimas para práticas exitosas no processo educacional e consequentemente não alcançando os 

requisitos básicos para a alfabetização.  
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Durante o período da pandemia de COVID-19, o cenário educacional brasileiro 

enfrentou desafios sem precedentes que impactaram de forma direta os sujeitos envolvidos nas 

práticas de sala de aula. Como observa Santos (2024), a abrupta transição para o ensino remoto 

significou uma verdadeira metamorfose dos saberes docentes, exigindo dos professores da EJA 

uma reinvenção metodológica em condições adversas, muitas vezes sem os recursos 

tecnológicos necessários para assegurar a continuidade pedagógica. Essa situação exacerbava 

desigualdades já historicamente enraizadas, uma vez que o acesso precário à internet e a 

dispositivos digitais comprometeu de maneira significativa a participação dos estudantes da 

modalidade. 

Gomes (2017) reforça que, em contextos de crise, torna-se ainda mais evidente o caráter 

estrutural das desigualdades raciais e sociais, o que exige compreender a educação como projeto 

político e pedagógico de transformação social. Nesse período, a vulnerabilidade dos sujeitos da 

EJA não se restringiu à dimensão pedagógica: incluiu também o agravamento das condições 

econômicas, emocionais e sociais, ampliando o risco de evasão e de exclusão educacional. A 

pandemia, portanto, não apenas suspendeu aulas presenciais, mas expôs e aprofundou fissuras 

históricas, reiterando a urgência de estratégias inclusivas, equitativas e antirracistas que 

garantam não apenas a permanência, mas também a dignidade dos sujeitos da EJA em tempos 

de crise e além dela. 

A evasão escolar ou a impossibilidade de matrícula na Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) não são fenômenos isolados ou de escolha individual, mas sintomas de um sistema que, 

historicamente, negligencia o direito à educação para parcelas significativas da população. As 

desigualdades sociais, econômicas e raciais que atravessam a trajetória dos sujeitos da EJA 

revelam um quadro estrutural de exclusão, cuja origem está profundamente ligada à omissão e 

à insuficiência das políticas públicas. O trabalho precoce, muitas vezes uma imposição da 

realidade econômica, não é uma causa autônoma da desistência escolar, mas uma consequência 

direta da ausência de estratégias institucionais efetivas de permanência e valorização desses 

estudantes. 

Nesse cenário, como defendem Pinheiro (2023) e Ribeiro (2019), as práticas 

pedagógicas antirracistas não apenas enfrentam o racismo como sistema, mas constituem-se 

como caminhos possíveis de emancipação social. Ao ultrapassarem os muros da escola, essas 

práticas operam transformações que tocam a vida cotidiana dos sujeitos e reconfiguram o modo 

como eles se reconhecem no mundo. Tal perspectiva reforça a compreensão de que o espaço 
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escolar não é o único lócus de aprendizagem — embora seja um dos principais —, pois há 

outros saberes, territórios e referências que também educam. 

A esse respeito, Guimarães (1999) problematiza a ideia de raça a partir de sua 

construção social, afirmando que as classificações raciais não possuem fundamento biológico, 

mas emergem das experiências históricas e das interações sociais. Compreender isso é 

fundamental para que a educação — especialmente no contexto da EJA — se comprometa com 

a crítica às estruturas de desigualdade, valorizando os saberes populares e insurgentes que 

resistem às narrativas hegemônicas e à exclusão. Dessa forma, reafirma-se o papel da escola 

como espaço de disputa simbólica, onde a formação de sujeitos críticos e conscientes é, ao 

mesmo tempo, um ato de justiça e de reconstrução coletiva. 

Afinal, independentemente do local em que cada pessoa esteja, o mundo deve ser o 

ambiente que possibilite a manifestação para mudança, desenvolvimento e estímulo pela 

autonomia de cada indivíduo. Porém é sabido que, infelizmente, muitas criações humanas 

podem ser opressoras para grupos intitulados como minorias, mesmo que componham, em 

números, a maioria populacional, e isso é o que acontece com a população negra no Brasil.  

Com base nos dados dos resumos técnicos do censo escolar do INEP referentes aos anos 

de 2020, 2021 e 2022, uma análise abrangente das matrículas na Educação de Jovens e Adultos 

revela padrões importantes relacionados à cor/raça no contexto educacional brasileiro. Os 

resultados indicam que, ao longo desses três anos, houve variações notáveis nas taxas de 

matrícula na EJA de nível fundamental e de nível médio, com tendências que sugerem 

disparidades étnico-raciais. 
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Gráfico 1: Gráfico com percentual de matrículas na EJA de nível fundamental e de nível 

médio, segundo cor/raça – Brasil 2020 

 

 

Gráfico 2: Gráfico com percentual de matrículas na EJA de nível fundamental e de nível 

médio, segundo cor/raça – Brasil 2021 
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Gráfico 3: Gráfico com percentual de matrículas na EJA de nível fundamental e de nível 

médio, segundo cor/raça – Brasil 2022 

 

 

 

Através dos números da pesquisa, é possível considerar que a maior parte dos alunos 

pretos ou pardos está presente especialmente na educação de jovens e adultos (EJA). Diante 

deste censo, evidencia-se a necessidade de iniciativas educacionais que busquem potencializar, 

referenciar, enaltecer e mostrar as possibilidades de um povo que, não só no Brasil, é 

continuamente discriminado antes mesmo de ter possibilidade de sequer vocalizar o próprio 

nome. Essa predominância reafirma a importância da EJA como espaço privilegiado de acesso 

à educação para grupos historicamente marginalizados no Brasil.  

Em vez de representar apenas um dado estatístico, essa realidade reforça o potencial 

transformador da EJA como espaço de valorização das identidades, fortalecimento das 

trajetórias de vida e construção de um projeto educacional comprometido com a justiça racial. 

O incentivo à educação antirracista emerge como uma necessidade imediata, que reconhece a 

diversidade étnica do Brasil buscando desmantelar os sistemas de discriminação e racismo que 

historicamente têm afetado negativamente os grupos étnico-raciais. A EJA oferece uma 

oportunidade valiosa para atingir um público diverso e, ao mesmo tempo, historicamente 

excluído.  

A educação antirracista na EJA, ao empoderar os sujeitos e promover a igualdade de 

oportunidades, contribui para a construção de uma sociedade mais justa e equânime. Essa 
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perspectiva alinha-se às diretrizes da Lei 10.639/03 e 11.645/2008, que estabelecem a 

obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira e indígena nas escolas.  

As leis 10.639/2003 e 11.645/2008 representam avanços fundamentais na educação 

brasileira ao determinarem a inserção obrigatória da história e das culturas afro-brasileira, 

africana e indígena nos currículos escolares. Essas normativas têm como objetivo não apenas 

ampliar o repertório pedagógico, mas também enfrentar o racismo presente nas estruturas 

sociais, promovendo uma formação educacional que reflita a pluralidade étnico-racial do Brasil. 

O Brasil possui, diante da dimensão territorial, muitas histórias a serem contadas desde 

a constituição do território enquanto nacional. Mas no decorrer dos séculos, a versão que foi 

popularizada nos livros didáticos é uma versão europeia, polida e que subalterniza todos que 

não estavam em posição de poder, mesmo que constituíssem maioria populacional.  

 

É assim que se cria uma história única: mostre um povo como uma coisa, uma 

coisa só, sem parar, e é isso que esse povo se torna. É impossível falar sobre 

a história única sem falar sobre poder. Existe uma palavra em igbo na qual 

sempre penso quando considero as estruturas de poder no mundo: nkali. É um 

substantivo que, em tradução livre, quer dizer “ser maior do que outro”. Assim 

como o mundo econômico e político, as histórias também são de nidas pelo 

princípio de nkali: como elas são contadas, quem as conta, quando são 

contadas e quantas são contadas depende muito de poder (Adichie, 2019, p. 22). 

 

É importante trazer a autonomia para o protagonismo da história do Brasil fora da 

perspectiva da história única. Como bem pontuado por Adichie (2019), para que não se torne 

uma coisa só, por mais tempo, as leis permitem a abordagem sob uma visão que traz também a 

perspectiva dos povos originários e escravizados, evidenciando bases culturais que são reflexo 

da construção do cotidiano de uma população que historicamente utiliza apenas referências de 

um único lugar, lido como de poder. 

Por meio dessas diretrizes, busca-se garantir que as escolas se tornem espaços de 

reconhecimento e valorização das diferentes matrizes culturais que compõem a identidade 

brasileira, contribuindo para uma prática pedagógica mais comprometida com a diversidade e 

inclusão. Como cita Nascimento Dos Santos:  

 

É urgente a necessidade de ruptura epistêmica com a lógica hegemônica de 

uma educação monolítica, historicamente constituída a partir da base 

ocidental, eurocêntrica e universalizante, que subalternizou e silenciou 

“saberes” produzido por “outros” sujeitos (2024, p. 12). 

 

A citação evidencia a necessidade de romper com a lógica dominante que estrutura o 

conhecimento a partir de uma perspectiva eurocêntrica, universalizante e excludente, que 
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historicamente deslegitimou saberes produzidos por grupos tidos como marginalizados. A 

educação antirracista, nesse sentido, deve reconhecer e valorizar essas epistemologias outras, 

criando espaço para narrativas e práticas que reflitam a pluralidade cultural e social do Brasil.  

No cotidiano escolar, essa ruptura epistêmica implica substituir a mera transmissão de 

conteúdos por um processo formativo crítico, em que a experiência dos sujeitos seja central. 

Fora da escola, essa prática também se estende ao âmbito social, na medida em que desafia 

padrões normativos e promove a escuta ativa, o respeito e a valorização da diversidade como 

pilares da convivência democrática. 

A implementação das leis 10.639/2003 e 11.645/2008 é uma responsabilidade do 

Estado, que deve garantir as condições necessárias para que essas diretrizes se concretizem de 

forma efetiva. Colocar o peso do insucesso exclusivamente sobre os professores ignora a falta 

de investimentos, formação contínua e apoio institucional, fragilizando a discussão e 

mascarando a negligência estatal. Essas leis devem ser mais do que uma imposição legal: 

precisam ser uma oportunidade de construir uma educação que inspire esperança e transforme 

perspectivas. A educação antirracista exige ação coletiva, para que as políticas públicas sejam 

cumpridas e fortalecidas, e o cotidiano escolar se torne espaço de resistência e protagonismo, 

oferecendo aos estudantes uma formação que os conecte com suas raízes e fortaleça seu papel 

na sociedade. 

 

5.3 EDUCAÇÃO COMO FERMENTO TRANSFORMADOR: CULTIVANDO A 

HUMANIDADE EM UM MUNDO DESIGUAL 

 

A educação é uma prática que vai além da simples transmissão de conteúdo. Enquanto 

um espaço de formação humana, constroem-se relações e identidades continuamente a partir 

das ações ativas e passivas dos seus sujeitos, nos contextos de desigualdade racial a educação 

assume um papel ainda mais crucial, pois tem o papel de desafiar e desconstruir narrativas que 

perpetuam a opressão dos grupos que são subalternizados gerando limitações de acesso às 

condições básicas que proporcionam dignidade e segurança social. 

Bento (2017), em suas discussões sobre o pacto da branquitude, destaca como essa 

aliança invisível mantém estruturas de privilégio que marginalizam os sujeitos não brancos. 

Para Bento (2017), é fundamental que as práticas educacionais reconheçam e problematizem 

essas dinâmicas, promovendo um ambiente que favoreça a inclusão e o respeito às diversidades. 

A educação, portanto, deve atuar como um instrumento de reflexão crítica, permitindo que os 
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estudantes se percebam não apenas como receptores de conhecimento, mas como agentes de 

transformação para as comunidades em que habitam e de suas respectivas vidas, com o auxílio 

de educadores que assumam o compromisso de estimular a autonomia do pensamento com e 

para os seus estudantes, a fim de desenvolver e potencializar continuamente o pensamento 

crítico também para suas práticas cotidianas. 

A formação docente, como destacam Nóvoa (2009) e Josso (2004), não se reduz à 

transmissão de conteúdo ou ao domínio de metodologias didáticas, mas implica a constituição 

de sujeitos capazes de promover a autonomia intelectual e a emancipação de seus educandos. 

Nesse horizonte, o papel do professor não é perpetuar a dependência, mas, como sugere Freire 

(2019), criar condições para que os estudantes se tornem autores de sua própria prática de 

pensar, de modo que o conhecimento partilhado em sala de aula não precise ser repetido 

mecanicamente, mas ressignificado a cada novo encontro. O objetivo maior não é apenas 

ensinar, mas tornar-se, progressivamente, desnecessário, estimulando processos de reflexão 

crítica que ultrapassam os limites do espaço escolar. 

Essa perspectiva se concretiza quando a prática pedagógica se organiza como espaço 

dialógico, em que discussões, problematizações e conflitos de ideias são incentivados como 

motor de desenvolvimento cognitivo e político. O ambiente de aprendizagem precisa ser 

entendido como um território seguro para a divergência, para a emergência de vozes plurais e 

para o exercício de pensar contra a corrente, rompendo com a lógica de passividade que ainda 

marca fortemente os processos educativos. A provocação, nesse sentido, não visa apenas a 

inquietação momentânea, mas a construção de sujeitos que não se acomodem diante das 

respostas prontas, desenvolvendo raciocínios próprios e questionando constantemente os 

pressupostos que orientam sua formação. 

Entretanto, a prática pedagógica contemporânea tem frequentemente se orientado mais 

por prescrições normativas e regras rígidas do que pela valorização da independência 

intelectual. Muitos docentes, pressionados por políticas de avaliação e padronização curricular, 

acabam por reforçar um ciclo de dependência, no qual os estudantes são treinados a buscar 

respostas imediatas em professores ou ferramentas, em vez de desenvolver estratégias 

autônomas de elaboração de conhecimento. Como adverte Freire (2019), quando a educação se 

reduz à memorização de conteúdos e à reprodução de fórmulas, perde-se sua dimensão 

libertadora e dialógica. 

Assim, pensar a formação de professores nesse contexto é repensar também os modos 

como se constroem as relações pedagógicas. É reconhecer que a tarefa docente não é “depositar 
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saberes” em mentes vazias, mas criar espaços de produção coletiva em que a aprendizagem se 

torne exercício de liberdade. Somente desse modo, como defendem Nóvoa (2009) e Josso 

(2004), será possível superar o paradigma de dependência e consolidar práticas educativas 

comprometidas com a autonomia, a crítica e a transformação social. 

É possível perceber que a autonomia de pensamento foi intencionalmente tirada da 

educação e quando esta ação é estimulada por professores tende a causar estranhamento e 

resistência de muitos estudantes. Esse é o cenário da educação que reproduz e não produz de 

maneira autoral, autônoma e independente, mediado por um professor instrutor, deixa sem 

referência todo o conhecimento aprendido além de suas possibilidades e a sociedade, de 

maneira geral, entende que a função do professor é unicamente instruir e do aluno 

exclusivamente aprender, mas o conhecimento que pode ser adquirido no processo de 

aprendizado por si só não garante o alcance da autonomia em um mundo de regras prescritas e 

em que a vulnerabilidade é pré-estabelecida através de um “preconceito racial de marca” 

(Nogueira, 1955).  

Munanga (2016), por sua vez, traz à tona a importância de reconhecer a pluralidade 

cultural no processo educacional. Em sua obra, ele enfatiza que a valorização das culturas afro-

brasileiras é essencial para a construção de uma educação antirracista, capaz de proporcionar 

um espaço onde todos os estudantes possam se identificar e se sentir pertencentes (Munanga, 

2016). A educação, nesse sentido, deve ser humanizadora, promovendo o diálogo entre 

diferentes saberes e experiências. É essencial respeitar as raízes do aprendente com o objetivo 

de decodificar a realidade usando nossas próprias referências. Compreender que os educadores 

são mediadores de conhecimentos que podem e devem ser despertados conforme interesse dos 

seus respectivos educandos para um processo formativo de vida, e não para uma educação 

bancária que visa exclusivamente formar indivíduos para ações mercadológicas específicas que 

não progridem em conhecimento. Para Freire: 

 

Na concepção bancária da educação, o conhecimento é um dom concedido por 

aqueles que se consideram conhecedores daqueles que julgam não saber nada. 

Projetar a ignorância absoluta sobre os outros, característica da ideologia da 

opressão, nega a educação e o conhecimento como processo de investigação 

(1970, p. 72). 

 

Este sistema reforça o processo de repetição de informações e transferência de 

conhecimento. Aqui, todo conhecimento prévio do estudante assim como suas respectivas 

vivências cotidianas são desconsideradas e sua participação é meramente passiva. O professor 
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é lido como o único detentor do conhecimento que vai oportunizar o primeiro acesso à 

informação. Diante da imposição e prática desta realidade, é importante ratificar a necessidade 

de práticas que valorizem a diversidade e conhecimento prévio e cotidiano dos sujeitos em sala 

de aula. Cada pessoa vê o mundo de uma forma e aprender é reconstruir do jeito de cada sujeito 

a respectiva realidade que pode ser individual ou coletiva. 

Dessa forma, o ensino da língua inglesa na EJA deve ser compreendido como um ato 

político-pedagógico comprometido com a justiça social e com a transformação das realidades 

historicamente marcadas por exclusão. Mais do que transmitir conteúdos linguísticos, trata-se 

de mobilizar a língua como instrumento de leitura crítica do mundo, de afirmação identitária e 

de acesso a direitos. Ao assumir uma perspectiva antirracista, a prática pedagógica em sala de 

aula deve rejeitar qualquer forma de discriminação e valorizar ativamente a diversidade 

cultural, racial e social dos sujeitos envolvidos no processo educativo. Nesse contexto, a língua 

inglesa ganha centralidade como ferramenta de ampliação de horizontes, permitindo que jovens 

e adultos estabeleçam conexões globais sem renunciar a suas raízes locais. 

A formação docente, portanto, assume papel estratégico, pois é por meio dela que se 

forjam práticas pedagógicas coerentes com os princípios de uma educação emancipadora. Os 

professores de língua inglesa, ao atuarem com consciência crítica e sensibilidade para as 

realidades de seus estudantes, tornam-se mediadores de experiências significativas que vão 

além do ensino instrumental. A aprendizagem do idioma deixa de ser pensada como uma etapa 

utilitária voltada exclusivamente ao mercado de trabalho e passa a ser reconhecida como parte 

fundamental do direito à educação plena. Nesse sentido, o ensino da língua inglesa deve 

provocar reflexões, fortalecer narrativas e incentivar a produção de sentidos sobre a própria 

existência, promovendo não apenas o domínio linguístico, mas a dignificação dos sujeitos da 

EJA. 

Debruçar este olhar para o recorte do território baiano é também valorizar e reconhecer 

a importância e necessidade de ações afirmativas voltadas para implementação do que já está 

posto, em teoria, no currículo. No próximo capítulo, falaremos a respeito da correlação entre a 

educação antirracista no cenário da EJA e o currículo de língua estrangeira nas universidades 

baianas. 

A educação de jovens e adultos (EJA) no Brasil representa um espaço fundamental para 

o desenvolvimento de práticas pedagógicas que valorizam a diversidade social e cultural, 

promovendo a inclusão de sujeitos historicamente marginalizados. Essa modalidade atende, em 

grande parte, a estudantes que enfrentaram diferentes formas de exclusão ao longo de suas 
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trajetórias escolares e sociais. A construção de práticas pedagógicas antirracistas na EJA 

mostra-se como uma prática necessária para o enaltecimento e desenvolvimento social e para a 

valorização das identidades e diversidades étnico-raciais. 

O debate sobre raça e racismo no Brasil, conforme Guimarães (1999), desmistifica a 

ideia de que o país é marcado por uma democracia racial. Guimarães (1999) argumenta que as 

desigualdades sociais e educacionais são intrinsecamente conectadas a questões raciais, 

revelando a persistência do racismo estrutural. Nesse sentido, a EJA, enquanto espaço de 

(re)inserção social e educacional, assume a responsabilidade e o dever de ser mais uma via 

poderosa a fim promover a conscientização crítica sobre as desigualdades raciais, uma vez que 

a maior parte de seus sujeitos é composta por pessoas pretas e pardas. As práticas educativas 

desenvolvidas nesse contexto devem ir além da transmissão de conteúdos formais e considerar 

as vivências e identidades dos estudantes, que carregam marcas de exclusões de diferentes 

naturezas, incluindo o racismo. 

Munanga (2016) destaca a importância da educação como campo estratégico para o 

combate ao racismo. Ele defende que a escola e outros espaços educativos são fundamentais 

para o reconhecimento das desigualdades raciais. Considerando o contexto da EJA em que 

muitos dos estudantes que a frequentam são negros e trabalhadores precarizados e 

subalternizados, o reforço da necessidade de um trabalho pedagógico atento às dinâmicas 

sociais que impactam suas vidas coaduna com a importância do ensino de uma língua 

estrangeira, como o inglês, visando promover a prática do direito e dignidade social que este 

processo proporciona e precisa ser orientado por práticas pedagógicas que considerem as 

realidades dos estudantes, valorizando suas identidades e promovendo uma reflexão crítica 

sobre o papel da linguagem na manutenção ou subversão das desigualdades. 

Progressivamente, é fundamental destacar o papel da política de cotas raciais no ensino 

superior, que se configura como uma medida reparatória e de promoção da igualdade. 

Implementada pela Lei nº 12.711/2012, conhecida como Lei de Cotas, essa política é um marco 

na educação brasileira por ampliar o acesso de estudantes negros e indígenas ao ensino superior. 

Considerando a modalidade da Educação de Jovens e Adultos, ainda que de forma indireta, a 

existência dessa política pode contribuir para que os estudantes percebam a possibilidade de 

continuidade de seus estudos e participação em espaços historicamente restritos. A identificação 

e reconhecimento de sujeitos enquanto pessoas pretas e pardas fortalece a necessidade e a 

consciência acerca da relevância de práticas que estimulem o conhecimento de todos, 

especialmente no espaço da Bahia. Essa conexão é essencial para o desenvolvimento de uma 
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educação que tenha como objetivo a potencialização das habilidades sociais e profissionais de 

seus indivíduos, além da promoção da justiça racial. 

Arroyo (2001), Costa e Machado (2017), ao discutirem a EJA, enfatizam a importância 

de se reconhecer as trajetórias de vida dos estudantes como parte integrante do processo 

educativo. Para eles, as experiências dos jovens e adultos que retornam à escola precisam ser 

valorizadas, pois refletem não apenas questões individuais, mas também desafios coletivos, 

como a pobreza, o racismo e a exclusão social. Nesse sentido, a inserção da língua inglesa no 

currículo da EJA não pode ocorrer de forma descontextualizada. O ensino da língua deve ser 

pensado como uma ferramenta que permita aos estudantes interpretarem criticamente as 

realidades locais e globais, ao mesmo tempo em que desenvolve competências linguísticas que 

possam ampliar suas possibilidades de mobilidade social e inserção no mercado de trabalho. 

Construir uma educação antirracista na EJA exige reconhecer que o racismo não se 

manifesta apenas em incidentes pontuais, mas se configura como uma estrutura que permeia a 

sociedade brasileira. Isso demanda políticas e práticas pedagógicas intencionais, contínuas e 

politicamente situadas, capazes de enfrentar desigualdades naturalizadas e historicamente 

sedimentadas. Nilma Lino Gomes (2017) defende que a educação antirracista deve permanecer 

como projeto político-pedagógico permanente, e não ação pontual. 

No caso da EJA, seu papel deve transcender a mera alfabetização formal e assumir-se 

como espaço de conscientização e empoderamento. O ensino de inglês, por exemplo, pode 

servir como eixo para discussões sobre diversidade, colonialidade e resistência negra no 

contexto anglófono. Munanga (2003) problematiza o mito da democracia racial e os 

mecanismos sutis de exclusão, ressaltando a importância de deslocar perspectivas 

eurocêntricas. 

Entre 2019 e 2023, o número de matrículas na EJA caiu 20,9%, passando de 

aproximadamente 3,3 milhões em 2019 para cerca de 2,6 milhões em 2023. Em 2024, essa 

queda persistiu: o EJA registrou perda de 198 mil alunos, atingindo o menor nível histórico de 

matrículas — cerca de 2,39 milhões. Simultaneamente, aproximadamente 68 milhões de 

brasileiros com 15 anos ou mais estão fora da escola sem ter concluído a educação básica. 

Desses, 63% são negros, 51% homens e 86% têm 30 anos ou mais; cerca de 70% não 

concluíram o fundamental, e mais de 90% têm renda per capita de até dois salários-mínimos. 

Esses dados escancaram o perfil predominantemente negro e empobrecido dos sujeitos 

da EJA, reforçando que sua educação não é neutra, mas atravessada por desigualdades raciais, 

socioeconômicas e de percurso educativo. Bento (2014, 2022) pontua que a estrutura social 
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brasileira se sustenta em um pacto implícito da branquitude, que preserva privilégios e perpetua 

a exclusão de negros e indígenas. A EJA, por acolher sujeitos que enfrentam a intersecção de 

desigualdades — econômicas, raciais e de itinerário escolar interrompido —, requer uma 

pedagogia que promova reexistência e crítica ao racismo estrutural. 

Freire (2019) enfatiza que um processo educativo se dá plenamente quando o educando 

é sujeito histórico, capaz de interpretar o mundo e transformá-lo. Nesse contexto, a pedagogia 

das encruzilhadas (Rufino, 2019) aprofunda essa dimensão, concebendo o currículo como 

espaço de encontros, tensões e reinvenções que desestabilizam narrativas hegemônicas. 

Vale destacar que, em outros níveis de escolarização, persistem desigualdades por raça: 

em 2024, apenas 50,0% das pessoas negras ou pardas com 25 anos ou mais haviam concluído 

ao menos o ensino médio, contra 63,4% entre brancos — uma defasagem persistente de 13,4 

pontos percentuais. Esse desequilíbrio evidencia a urgência de ações afirmativas e currículos 

que afirmem epistemologias negras e populares — como preconizado por Santos (2007), 

Pinheiro (2023) —, em vez de meros acréscimos de diversidade no conteúdo. 

Além disso, o programa federal Pé-de-Meia, instituído em 2024, representa uma 

estratégia inovadora de incentivo à permanência e conclusão escolar na EJA, oferecendo apoio 

financeiro a estudantes de baixa renda, com investimento anual de R$ 12,5 bilhões em seu 

primeiro ano e beneficiando 3,9 milhões de estudantes. Esse tipo de política é essencial para 

dar concretude ao compromisso com uma educação antirracista que efetivamente promova 

melhores condições para a sociedade. 

Pinheiro (2023) defende que práticas pedagógicas antirracistas não se resumem à 

introdução de temas relacionados à diversidade, mas exigem a revisão dos currículos e das 

metodologias aplicadas. Na EJA, é fundamental que a prática docente considere a subjetividade 

dos estudantes e suas vivências concretas, que envolvem a marginalização histórica e o 

apagamento de suas narrativas trazendo também a possibilidade de realidades que sejam 

diferentes daquelas que continuamente são estabelecidas pela manutenção de um pacto social 

em que não há espaço para ascensão destes sujeitos. A sala de aula torna-se, assim, um lugar 

para repensar não apenas conteúdos, mas também a linguagem utilizada e a postura dos 

educadores diante das desigualdades. Como uma prática antirracista genuína, o ensino não pode 

se restringir à reprodução de modelos pedagógicos hegemônicos, que ignoram a pluralidade de 

conhecimentos trazida pelos sujeitos que compõem a EJA. 

A perspectiva de alerta para a necessidade de ações individuais e coletivas para enfrentar 

o racismo, como bem pontua Ribeiro (2019) é especialmente relevante no contexto da EJA, 
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considerando que muitos estudantes não apenas experimentam a exclusão educacional, mas 

também são constantemente confrontados com as dificuldades impostas por um mercado de 

trabalho discriminatório. O desafio dos educadores, portanto, é transformar a prática 

pedagógica em um ato político, que contribua para a ressignificação da autoestima dos 

estudantes e amplie suas possibilidades de atuação na sociedade. Uma educação antirracista na 

EJA não deve apenas visibilizar o racismo, mas também instrumentalizar os estudantes para 

que reconheçam e questionem as barreiras que encontram ao longo de suas trajetórias pessoais 

e profissionais. 

É necessário também refletir sobre a postura dos próprios educadores no processo 

educativo. Como destaca Bento (2022), há uma resistência, muitas vezes silenciosa, por parte 

de pessoas brancas em reconhecer seus privilégios. Na EJA, espaço em que os corpos negros e 

periféricos são maioria, essa resistência pode se manifestar na forma de baixa expectativa sobre 

o desempenho dos estudantes ou na reprodução inconsciente de estereótipos raciais. Pinheiro 

(2023) argumenta que ser um educador antirracista exige assumir uma posição desconfortável 

e contínua de autoquestionamento, especialmente em um país que insiste em negar seu racismo 

e em naturalizar desigualdades. O rompimento com essa lógica implica repensar não apenas as 

práticas em sala de aula, mas também a formação docente e os valores que orientam as 

instituições educativas. 

As interações entre a educação antirracista e a EJA exigem uma postura ativa e crítica 

por parte dos educadores. A prática pedagógica nesse contexto precisa dialogar com as 

experiências complexas dos estudantes, que trazem em suas trajetórias não apenas as marcas da 

exclusão, mas também capacidades e conhecimentos que podem ser ressignificados no espaço 

escolar. Como indica Freire (1979), é fundamental que a educação se baseie nas realidades 

concretas dos oprimidos, reconhecendo-os como protagonistas de suas próprias histórias e 

estimulando um processo contínuo de conscientização. Nesse sentido, o desafio não é apenas 

reconhecer as desigualdades que afetam esses estudantes, mas também estimular reflexões 

sobre como as estruturas de poder operam para manter essas desigualdades. A partir dessa 

perspectiva, compreender o perfil étnico-racial dos sujeitos da EJA torna-se essencial para 

desenvolver uma educação que rompa com as narrativas de invisibilização e amplie o 

protagonismo desses sujeitos na construção do conhecimento. 
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6. REFLEXÕES AUTOFORMATIVAS 

 

“Prometo que ao abrir a janela do saber, nunca deixarei que nenhum obstáculo me 

desanime e sempre farei o possível para cumprir os meus deveres de estudante, continuar 

zelando pela escola onde estudar, obedecer e respeitar os meus professores durante minha 

vida escolar.” 

 

O sexto capítulo desta pesquisa se dedica a problematizar a autoformação docente como 

processo vital, político e contínuo, em diálogo com as contribuições de Josso (2010), Nóvoa 

(1992, 2009) e a pedagogia das encruzilhadas de Rufino (2019). A docência, longe de ser um 

caminho linear, revela-se como travessia repleta de encruzilhadas, onde cada encontro, ausência 

ou desafio exige novas invenções. Tal percurso convida professores a recusarem o risco das 

histórias únicas (Adichie, 2009), reconhecendo a pluralidade de vozes e trajetórias que 

compõem o fazer pedagógico, e a assumirem uma formação que não se esgota em prescrições 

curriculares, mas que se renova como gesto vital, tal qual lembra Krenak (2020) ao afirmar que 

a vida não é útil. 

Nessa perspectiva, a autoformação se aproxima da imagem dos viajantes da noite de 

Arroyo (2001), sujeitos que atravessam sombras e resistências em busca de dignidade, assim 

como docentes que enfrentam as marcas do racismo estrutural no Brasil, conforme destacam 

Soares (2020) e Munanga (2003). A autoformação, portanto, não é apenas exercício intelectual, 

mas prática de enfrentamento, de escuta e de criação. Este capítulo desloca o olhar para aquilo 

que emergiu do encontro entre pesquisa, sujeitos e experiência. Não se trata mais de explicar a 

autoformação como conceito, mas de compreender como ela se materializou no percurso vivido 

pelas pedras que atravessaram o processo investigativo. 

Ao longo da pesquisa, tornou-se evidente que a autoformação não ocorre como etapa 

planejada ou resultado previsível. Ela emerge como movimento provocado pela experiência, 

pela escuta e pela possibilidade de reconhecer-se dentro da própria prática docente. Nesse 

sentido, o percurso autoformativo não foi algo oferecido aos participantes; foi algo produzido 

coletivamente a partir das interações realizadas no ambiente digital, das respostas registradas e 

das reflexões mobilizadas. 

As pedras — metáfora metodológica adotada para preservar identidades e, 

simultaneamente, afirmar presença — revelaram que formar-se implica deslocar certezas. Suas 

narrativas indicam professores e licenciandos que chegam ao processo carregando concepções 

consolidadas sobre ensino de língua inglesa, sobre a Educação de Jovens e Adultos e sobre o 
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próprio papel docente. Entretanto, ao interagir com o percurso proposto, essas concepções 

começam a sofrer fissuras. Não se trata de ruptura abrupta, mas de um processo gradual de 

reinterpretação da docência. 

 

6.1 ENTRE ENCRUZILHADAS E TRAVESSIAS: FUNDAMENTOS DA 

AUTOFORMAÇÃO DOCENTE 

 

A formação docente não se resume a momentos institucionalizados de aprendizagem, 

mas se constrói de maneira contínua e situada, em diálogo com os contextos históricos, sociais 

e culturais em que se insere. A noção de autoformação, desenvolvida por Josso (2010), destaca 

precisamente esse caráter processual, narrativo e reflexivo, no qual o sujeito-professor se 

constitui por meio de sua capacidade de interpretar a própria experiência e ressignificá-la em 

novas práticas pedagógicas. A formação, nessa perspectiva, é menos uma acumulação de 

técnicas e mais uma travessia de sentidos, em que o educador se confronta com memórias, 

valores, desafios e escolhas. 

Nóvoa (1992, 2009) reforça essa compreensão ao defender que a identidade docente se 

forja no encontro entre percursos pessoais, experiências profissionais e redes coletivas de 

pertença. Para ele, a formação deve ser concebida como um processo social e reflexivo, que 

ultrapassa a lógica da transmissão e aposta na construção de comunidades de prática, onde os 

professores aprendem uns com os outros. Esse movimento implica reconhecer que a formação 

docente não é produto acabado, mas um inacabamento criativo, constantemente refeito em 

função das encruzilhadas da vida. 

A metáfora da encruzilhada, proposta por Rufino (2019), é particularmente fecunda para 

pensar a autoformação. A encruzilhada é espaço de encontro entre múltiplos caminhos, em que 

diferentes forças se cruzam, tensionam e se reconfiguram. É lugar de decisão e de abertura, 

onde a escuta e a criação se tornam possíveis. Pensar a formação docente como encruzilhada 

significa reconhecer que ela se dá em meio a conflitos e negociações, e não em um percurso 

linear e previsível. 

Um exemplo analítico pode ser observado na lacuna frequentemente presente nas 

licenciaturas em Letras-Inglês no Brasil, em que a Educação de Jovens e Adultos (EJA) aparece 

de forma periférica ou inexistente. Esse vazio curricular gera a necessidade de que futuros 

professores construam, por meio de trajetórias autoformativas, o conhecimento sobre a 

modalidade e sobre práticas antirracistas de ensino de língua inglesa. Trata-se de um 
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atravessamento formativo que não se dá por prescrição, mas por desejo de ampliar horizontes, 

por inquietação frente às ausências e por busca de respostas. Nesse caso, a autoformação emerge 

como gesto de resistência diante das limitações institucionais, reafirmando que a docência é 

sempre movimento, e nunca clausura. 

Além das lacunas curriculares que exigem do professor movimentos de busca e 

invenção, pode-se observar que a aproximação com a EJA, muitas vezes, não decorre de uma 

escolha formal na licenciatura, mas de atravessamentos posteriores na prática profissional. O 

ingresso em espaços educativos onde a modalidade está presente exige que os docentes se 

autoformem, recorrendo a leituras, trocas e práticas que não lhes foram oferecidas em sua 

formação inicial. Esse processo reflete a própria noção de travessia proposta por Rufino (2019): 

não se trata de um caminho previsto, mas de uma encruzilhada que convoca à reinvenção. A 

trajetória aqui analisada, ao se deparar com a ausência de preparo para a EJA na licenciatura 

em Letras-Inglês, ilustra como a autoformação emerge da necessidade de responder a desafios 

concretos, transformando lacunas em possibilidades de aprendizado. 

A crítica de Chimamanda Adichie (2009) sobre o “perigo de uma história única” é um 

alerta não apenas para a literatura ou para os discursos sociais, mas também para a formação de 

professores. Reduzir a docência a um modelo universal e homogêneo significa obscurecer a 

pluralidade de trajetórias e sufocar a complexidade das práticas educativas. Historicamente, a 

formação de professores no Brasil tem oscilado entre perspectivas tecnicistas, que privilegiam 

a transmissão de métodos, e abordagens normativas, que prescrevem condutas sem valorizar as 

singularidades contextuais. Ambos os modelos tendem a reforçar uma narrativa única de 

docência, descolada das realidades vividas pelos sujeitos. 

A autoformação, ao contrário, reivindica a pluralidade de percursos. Josso (2010) 

argumenta que cada educador constrói sua identidade em um processo narrativo singular, que 

articula experiências profissionais, culturais e pessoais. Essa narrativa não deve ser entendida 

como expressão individualista, mas como espaço de reconhecimento coletivo, no qual 

diferentes vozes encontram lugar. Nóvoa (2009) acrescenta que é na partilha dessas narrativas, 

em redes colaborativas, que a profissão docente se fortalece. 

Nesse sentido, iniciativas que rompem com histórias únicas tornam-se fundamentais. O 

site desenvolvido como produto desta pesquisa inscreve-se nesse horizonte. Estruturado em 

eixos que vão da compreensão crítica da EJA à prática pedagógica mediada por músicas, o site 

funciona como espaço digital de resistência ao apagamento. Ele reconhece que não existe 

apenas uma forma de ser professor de inglês na EJA, mas múltiplas estratégias, itinerários e 
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práticas que se entrelaçam em contextos plurais. A partir dessa perspectiva, a autoformação se 

configura como convite ao reconhecimento da diversidade de histórias que compõem o campo 

da docência, especialmente no enfrentamento das desigualdades raciais e sociais. 

Essa ruptura com a narrativa única também se relaciona à crítica freireana à educação 

bancária. Freire (2019) insiste que ensinar não é depositar conhecimentos, mas problematizar o 

mundo em conjunto com os educandos. Da mesma forma, pensar a autoformação como 

processo plural é negar a imposição de um único modelo de professor e abrir espaço para que 

cada educador crie sua própria pedagogia, em diálogo com seus estudantes e com as 

encruzilhadas de seu tempo histórico. 

As experiências formativas vividas em cursos promovidos por instituições como a 

Embaixada dos Estados Unidos, bem como a participação em grupos como o UPSIDE Bahia, 

materializam a crítica de Adichie (2009) ao risco das narrativas únicas. Esses espaços, ao reunir 

professores de contextos diversos, permitem ampliar repertórios, questionar modelos 

homogêneos de docência e valorizar percursos plurais. A participação ativa em redes de 

pesquisadores negros também reforça essa dimensão, pois promove encontros entre 

experiências silenciadas e saberes historicamente marginalizados. Nesse sentido, a trajetória 

aqui considerada exemplifica como a autoformação se constrói pela inserção em coletivos 

heterogêneos, capazes de expandir horizontes pedagógicos e epistemológicos. 

 

6.2 VIDAS QUE NÃO SE ESGOTAM: A FORMAÇÃO COMO MOVIMENTO 

PERMANENTE 

 

A provocação de Ailton Krenak (2020), ao afirmar que “a vida não é útil”, desloca o 

olhar da existência para além de funções produtivistas. Aplicada à formação docente, essa 

reflexão nos conduz a compreender a autoformação não como um meio para fins imediatos, 

mas como processo vital de reinvenção contínua. A formação, assim, não se reduz a cursos de 

capacitação ou a exigências burocráticas, mas se inscreve como gesto de manutenção da vida, 

como prática de resistência frente às tentativas de aprisionar a docência em lógicas 

instrumentais. 

Josso (2010) ressalta que a aprendizagem ao longo da vida é um movimento de 

elaboração de sentidos, em que a memória, a experiência e a imaginação se entrelaçam para 

projetar novos modos de ser. Esse movimento não se encerra na graduação, tampouco em ciclos 

de formação continuada, mas acompanha o docente em toda a sua trajetória profissional. Nóvoa 
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(2009) reforça que a docência é profissão em constante inacabamento: cada aula, cada encontro, 

cada desafio se converte em possibilidade formativa. 

Essa concepção é particularmente evidente no campo da EJA. Os professores que atuam 

nessa modalidade são confrontados com estudantes cujas trajetórias educacionais foram 

interrompidas por múltiplas razões sociais, raciais e econômicas. Ensinar nesse contexto 

significa também aprender a lidar com a complexidade de vidas que não se esgotam em 

diagnósticos de defasagem ou em estatísticas de evasão. A formação docente, nesse horizonte, 

exige abertura para reconhecer a potência dessas trajetórias e para reinventar continuamente as 

práticas pedagógicas. 

A metáfora das vidas que não se esgotam também pode ser associada ao movimento de 

criação de produtos educacionais, como o site desta pesquisa. Ao propor trilhas formativas 

abertas e flexíveis, o site convida docentes a manterem-se em movimento, explorando novas 

práticas, revisitando antigas convicções e criando percursos inéditos. Trata-se de um convite a 

compreender a autoformação como prática vital, inseparável do compromisso ético e político 

com a educação como direito e como possibilidade de emancipação. 

A escolha de utilizar a música como recurso pedagógico para o ensino de língua inglesa 

na EJA é expressão de um movimento autoformativo que dialoga com a concepção de Krenak 

(2020) sobre a vitalidade da vida. Ao articular práticas musicais ao ensino de inglês, desloca-

se a disciplina de uma lógica utilitarista para uma perspectiva existencial e criativa. Esse recurso 

não surge de prescrições institucionais, mas de inquietações formativas que se consolidam em 

práticas inventivas. Nesse sentido, a trajetória em análise exemplifica como a autoformação se 

dá na criação de metodologias que ampliam o sentido da docência, revelando que a formação 

do professor não se esgota em diretrizes curriculares, mas se renova constantemente a partir do 

desejo de inventar novas formas de ensinar e aprender. 

A imagem dos “viajantes da noite”, utilizada por Arroyo (2001), descreve os sujeitos da 

EJA que, após longas jornadas de trabalho, se deslocam para a escola em busca de 

reconhecimento e dignidade. Essa metáfora remete à condição de resistência desses estudantes, 

mas também convoca a refletir sobre o papel da autoformação docente diante das desigualdades 

raciais e sociais que marcam o cenário brasileiro. 

O racismo estrutural, como enfatizam Munanga (2003) e Soares (2020), não se 

manifesta apenas em atitudes individuais, mas em sistemas que silenciam vozes, invisibilizam 

saberes e restringem oportunidades. No campo da formação docente, esse processo se traduz 

em currículos que privilegiam epistemologias eurocêntricas, negligenciam a produção 
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intelectual negra e ignoram as especificidades da educação de sujeitos racializados. 

A autoformação, nesse contexto, deve ser entendida como prática antirracista. Isso 

implica que o professor, ao se formar continuamente, precisa interrogar suas próprias 

referências, revisar seus repertórios pedagógicos e assumir o compromisso de romper com a 

neutralidade. Como destaca Bárbara Carine Soares (2020), a neutralidade é um dos mecanismos 

de perpetuação do racismo, pois mantém invisível o caráter político das escolhas pedagógicas. 

Reconhecer a centralidade da questão racial na formação docente é, portanto, passo essencial 

para transformar a escola em espaço de equidade. 

No caso do ensino de língua inglesa, esse desafio é ainda mais evidente. 

Tradicionalmente, os materiais didáticos privilegiam representações brancas e euro-

americanas, marginalizando produções culturais negras e periféricas. O processo autoformativo 

precisa enfrentar essas ausências, trazendo para a sala de aula vozes e narrativas que 

representem a pluralidade de sujeitos que falam inglês no mundo. Nesse sentido, trabalhar com 

músicas de artistas negros, textos produzidos na diáspora africana e narrativas de resistência se 

configura como prática formativa e política. 

Ao compreender a docência como travessia nas sombras do racismo estrutural, a 

metáfora dos viajantes da noite se torna também metáfora para os professores. Tal como os 

estudantes da EJA, os docentes precisam atravessar territórios hostis, marcados por 

silenciamentos e exclusões, e reinventar estratégias de resistência. A autoformação, nesse 

cenário, é não apenas gesto de sobrevivência, mas prática de luta e de esperança. 

O engajamento em grupos de pesquisa e redes de professores negros evidencia como a 

autoformação é também processo de enfrentamento das estruturas racistas presentes na 

educação brasileira. A busca intencional por leituras de autores e autoras negras, a participação 

em debates sobre educação antirracista e a incorporação dessas discussões à prática docente 

configuram-se como estratégias autoformativas que tensionam currículos ainda eurocentrados. 

Essa dimensão da trajetória analisada confirma a reflexão de Soares (2020) sobre a urgência de 

combater o epistemicídio e o alerta de Munanga (2003) sobre o mito da democracia racial. 

Assim, a autoformação não se limita a desenvolver novas habilidades pedagógicas, mas envolve 

também a construção de uma consciência crítica racial, imprescindível para a docência na EJA. 

 

6.3 ENCRUZILHADAS DIGITAIS: O SITE COMO PRODUTO AUTOFORMATIVO 

 

O produto educacional desenvolvido nesta pesquisa – um site autoformativo – constitui 
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materialização prática da perspectiva teórica da autoformação. Inspirado pela pedagogia das 

encruzilhadas (Rufino, 2019), o site organiza-se como espaço de travessia digital, onde 

diferentes percursos se cruzam e se desdobram em novas possibilidades de aprendizagem. 

Sua estrutura em três eixos – compreensão crítica da EJA, educação antirracista e 

práticas pedagógicas com músicas – evidencia uma concepção formativa que não se limita à 

transmissão de conteúdo. Cada eixo funciona como encruzilhada: a pedra, como fundamento 

crítico; o preto velho, como orientação ancestral; e a esquina, como espaço de invenção. Essas 

metáforas, ao mesmo tempo poéticas e pedagógicas, operam como dispositivos de 

aprendizagem que estimulam os professores a refletirem, criar e partilhar. 

Mais do que oferecer conteúdo, o site propõe experiências formativas. Questionários, 

atividades reflexivas e modelos didáticos convocam o professor a assumir postura ativa, 

transformando o espaço digital em ambiente de coautoria. Nesse sentido, o site atua como 

encruzilhada digital: lugar onde se encontram trajetórias individuais e coletivas, possibilitando 

a criação de comunidades virtuais de aprendizagem. 

A divulgação desse produto foi realizada por meio de estratégias múltiplas, que incluem 

redes de WhatsApp, grupos de professores da UPSIDE Bahia, cursos da Embaixada dos Estados 

Unidos, coletivos de pesquisadores negros, turmas de Letras-Inglês em estágio e semanas de 

acolhimento em colegiados. Essa multiplicidade de canais reforça a concepção de autoformação 

como processo coletivo, que se expande em redes e se fortalece na partilha. O site, assim, não 

é fim em si mesmo, mas meio de alimentar o movimento de reflexão, invenção e transformação 

da docência. 

A decisão de construir um site como produto educacional resulta de um processo 

autoformativo que articula experiências pessoais, lacunas percebidas e desejos de 

transformação coletiva. Esse produto não é fruto apenas de exigências acadêmicas, mas da 

necessidade de materializar em ambiente digital um percurso formativo em constante 

movimento. A divulgação planejada em diferentes redes – como grupos de professores da EJA, 

licenciaturas em Letras-Inglês e coletivos de pesquisa – traduz-se como extensão da própria 

trajetória de inserção em comunidades diversas de aprendizagem. Assim, o site torna-se 

expressão concreta de um processo autoformativo que não se encerra no sujeito, mas se expande 

em rede, criando possibilidades de formação compartilhada e contínua. 

A autoformação docente, fundamentada em Josso (2010), Nóvoa (1992, 2009) e Rufino 

(2019), revela-se como horizonte de travessia em que a docência se reinventa permanentemente. 

Ao longo deste capítulo, procurou-se demonstrar que a formação não é caminho linear, mas 
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processo vital e político, atravessado por memórias, desafios e resistências. 

A metáfora da pedagogia das encruzilhadas sintetiza esse horizonte: a pedra representa 

o alicerce crítico que sustenta a docência na EJA; o preto velho simboliza a ancestralidade que 

orienta o enfrentamento ao racismo; e a esquina convoca à invenção pedagógica, no encontro 

entre saberes escolares e cotidianos. Esses elementos mostram que a formação docente se 

constrói em tensão entre tradição e inovação, entre continuidade e ruptura, entre resistência e 

criação. 

Ao enfatizar a pluralidade contra as histórias únicas (Adichie, 2009), ao reafirmar a 

vitalidade da vida que não se esgota (Krenak, 2020) e ao reconhecer a docência como travessia 

nas sombras do racismo estrutural (Soares, 2020; Munanga, 2003; Arroyo, 2001), este capítulo 

defende a autoformação como prática ética, política e existencial. Mais do que técnica, a 

autoformação é movimento: gesto de manter-se vivo, crítico e criador. 

O site, enquanto produto educacional, materializa esse horizonte como encruzilhada 

digital, convocando professores a se engajarem em percursos coletivos de reflexão e criação. 

Nesse sentido, este capítulo é também um convite: que a docência, em especial no ensino de 

língua inglesa na EJA, permaneça em estado de travessia, alimentada pela esperança de uma 

educação transformadora e antirracista. 

Ao aproximar-se do encerramento deste percurso investigativo, torna-se necessário 

retomar os elementos simbólicos que sustentaram a constituição metodológica desta pesquisa, 

especialmente aqueles que compõem a tríade formativa da Pedra, do Preto Velho e da 

Encruzilhada, compreendidos não apenas como metáforas, mas como dispositivos 

epistemológicos que orientaram a travessia autoformativa proposta ao longo do estudo. 

Conforme discutido anteriormente, esses elementos estruturam o percurso do site autoformativo 

e constituem referências vivas de resistência, ancestralidade, escuta e movimento contínuo de 

aprendizagem, reafirmando a formação docente como experiência situada, relacional e 

permanentemente inacabada. 

Nesse sentido, o site desenvolvido como produto educacional desta pesquisa não se 

apresenta como um espaço estático de disponibilização de conteúdos, se apresenta como 

território de travessia, no qual a Pedra simboliza a permanência dos saberes construídos, o 

Preto Velho representa a sabedoria ancestral que orienta a reflexão crítica sobre as relações 

raciais e educacionais, e a Encruzilhada expressa a possibilidade de escolha, deslocamento e 

reinvenção das práticas pedagógicas. Retomar esses elementos neste momento final da escrita 

constitui, portanto, uma estratégia de síntese metodológica que convida o leitor a revisitar o 
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caminho percorrido e a reconhecer o site como extensão concreta da proposta formativa 

apresentada ao longo da dissertação. 

A presença do ambiente digital autoformativo possibilita visualizar, de maneira 

tangível, como os princípios teóricos discutidos nesta pesquisa se materializam em práticas 

pedagógicas acessíveis, abertas e dialógicas. Ao navegar pelo site, o leitor pode encontrar, por 

exemplo, percursos formativos organizados em trilhas temáticas que abordam a compreensão 

crítica da EJA, o desenvolvimento do letramento racial e a construção de práticas pedagógicas 

antirracistas no ensino de língua inglesa. Esses conteúdos são apresentados por meio de textos 

reflexivos, atividades formativas, sugestões de materiais didáticos, provocações pedagógicas e 

espaços de interação que incentivam o pensamento crítico e a autonomia docente. 

Assim, a inserção da imagem do site nesta seção — conforme apresentada na figura a 

seguir —   se configura como elemento ilustrativo e principalmente como recurso metodológico 

que reforça a materialidade do produto educacional e permite ao leitor reconhecer visualmente 

o espaço formativo que sustenta a proposta investigativa. 

 

Figura 4 – Capa do site https://inglejam.site/ 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

A opção por explicitar a existência de diferentes espaços de interação no ambiente 

digital também se fundamenta no princípio da sinceridade metodológica, compreendida como 

postura ética que reconhece os limites, possibilidades e escolhas que atravessam o processo de 

pesquisa. Nesse contexto, o site disponibiliza ambientes nos quais os participantes podem, 

voluntariamente, registrar impressões, reflexões e experiências decorrentes da navegação pelos 
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conteúdos propostos. Tais espaços foram concebidos como oportunidades de escuta e diálogo, 

e não como mecanismos obrigatórios de coleta de dados. 

Essa decisão metodológica dialoga diretamente com os fundamentos da Pedagogia das 

Encruzilhadas, que compreende a liberdade como elemento constitutivo do processo formativo. 

Impor a participação em instrumentos de registro ou avaliação poderia, nesse sentido, contrariar 

o princípio de autonomia que orienta a proposta de autoformação defendida nesta pesquisa. 

Assim, a existência desses espaços deve ser compreendida como convite à reflexão e à partilha, 

e não como exigência formal de participação. 

Desse modo, a presença de formulários, campos de comentários ou ambientes de 

interação no site não caracteriza a constituição de um sistema obrigatório de coleta de dados, 

mas sim a criação de possibilidades de escuta sensível acerca das experiências vivenciadas 

pelos sujeitos ao longo do percurso formativo. A participação nesses espaços ocorre de forma 

espontânea e voluntária, respeitando o tempo, o interesse e a disponibilidade de cada 

participante, em consonância com os princípios éticos que orientam a pesquisa-intervenção e a 

formação docente crítica. 

Adicionalmente, destaca-se que o ambiente digital permite o acompanhamento de 

indicadores básicos de acesso, como o número de visitas realizadas ao site ao longo do período 

de implementação da proposta formativa. Esses dados, quando considerados, são utilizados 

exclusivamente como referência descritiva para compreender o alcance potencial da 

intervenção, não sendo interpretados como evidência quantitativa de aprendizagem ou de 

transformação formativa. Tal posicionamento reforça o compromisso desta pesquisa com uma 

abordagem qualitativa, centrada na experiência, na reflexão e na construção de sentidos. 

Nesse sentido, a atualização do número de acessos ao site até o momento de submissão 

final desta dissertação constitui um registro contextual do alcance da proposta, evidenciando a 

circulação do produto educacional em diferentes espaços formativos. Entretanto, reafirma-se 

que a autoformação, conforme defendida ao longo deste estudo, não se mede exclusivamente 

por indicadores numéricos, mas pela capacidade de provocar deslocamentos reflexivos, ampliar 

horizontes pedagógicos e fortalecer práticas comprometidas com a justiça social e a educação 

antirracista. 

Ao retomar, portanto, os elementos simbólicos da Pedra, do Preto Velho e da 

Encruzilhada neste momento final da escrita, busca-se reafirmar que a formação docente não 

se encerra com a conclusão desta dissertação. Assim como na metáfora da encruzilhada, cada 

percurso abre novas possibilidades de travessia, convidando educadores e educadoras a 
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continuarem construindo caminhos próprios, sustentados pela escuta, pela memória, pela 

ancestralidade e pelo compromisso ético com a transformação social. 

Dessa forma, o site autoformativo permanece como território vivo de aprendizagem, 

disponível para ser acessado, revisitado e ressignificado por aqueles que desejarem continuar 

caminhando. Ele não representa um ponto final, mas um ponto de partida — uma pedra lançada 

no caminho que, longe de impedir a passagem, sinaliza a direção de novos movimentos 

formativos. 
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7. CONSIDERAÇÕES 

 

Entre pedras, encruzilhadas e travessias: a autoformação docente como movimento vivo. 

 

A relevância da participação dos sujeitos da pesquisa estende-se para além do período 

de coleta de dados, uma vez que o produto educacional permanece disponível para uso e 

reapropriação em contextos de formação docente. Licenciandos e professores, ao interagirem 

com o site não apenas contribuem para a pesquisa, mas também se beneficiam de um espaço de 

formação continuada e partilha, reforçando a dimensão ética e social da investigação e o 

compromisso com a construção coletiva de práticas pedagógicas antirracistas na EJA. 

Encerrar uma pesquisa que se construiu a partir da escuta, da partilha e da experiência 

coletiva exige reconhecer que toda conclusão é também continuidade. Uma gira que gira.  As 

reflexões apresentadas nesta investigação não pretendem fixar respostas definitivas, mas 

evidenciar caminhos abertos pela experiência autoformativa vivenciada por professores e 

licenciandos participantes do percurso desenvolvido no site Inglejam. 

Desde sua concepção, esta dissertação assumiu a formação docente como processo não 

linear, compreendido à luz da Pedagogia das Encruzilhadas. Tal perspectiva desloca a ideia de 

formação como trajetória previsível e acumulativa, propondo entendê-la como atravessamento 

contínuo entre saberes acadêmicos, experiências de vida, memórias coletivas e práticas 

pedagógicas. A encruzilhada, portanto, não representa indecisão, mas possibilidade — lugar 

onde diferentes caminhos se encontram, tensionam-se e produzem novos sentidos para ensinar, 

aprender e existir na docência. 

Nesse horizonte, as respostas produzidas pelos participantes — preservados sob a 

metáfora metodológica das pedras — constituíram não apenas um conjunto de dados 

investigativos, mas manifestações vivas de pensamento pedagógico em movimento. Cada pedra 

revelou modos singulares de compreender a Educação de Jovens e Adultos, o ensino de Língua 

Inglesa e o papel ético-político do professor diante das desigualdades educacionais e raciais que 

atravessam o contexto brasileiro e, de forma particular, o cenário baiano. O cenário baiano não 

aparece apenas como recorte geográfico, mas como território epistemológico. A história da EJA 

na Bahia constitui o pano de fundo que dá sentido às reflexões produzidas. Nesse contexto, a 

pesquisa reafirma que práticas pedagógicas críticas precisam nascer do território. Não se trata 

de adaptar teorias globais à realidade local, mas de produzir conhecimento a partir da 

experiência baiana. 

Buscou-se compreender como a autoformação docente, mediada por um dispositivo 
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digital, pode tensionar práticas pedagógicas, mobilizar saberes e instaurar deslocamentos 

epistemológicos no ensino de Língua Inglesa na Educação de Jovens e Adultos (EJA). O 

percurso autoformativo, organizado simbolicamente pelas metáforas da pedra, do preto velho e 

da esquina, constituiu não apenas uma estratégia metodológica, mas uma epistemologia 

ancorada em experiências afro-brasileiras de aprendizagem, resistência e reexistência. 

A primeira sessão do percurso autoformativo, simbolizada pela pedra, convidou os 

participantes a revisitar a compreensão crítica da EJA e de seus sujeitos. As respostas 

evidenciaram um movimento recorrente: muitos docentes e licenciandos reconheciam a EJA 

inicialmente por suas lacunas institucionais — evasão, precarização, ausência de políticas 

contínuas —, mas, ao longo da reflexão, passaram a descrevê-la como território de potência 

formativa. 

Esse deslocamento revela um dado central desta pesquisa: compreender a EJA exige 

abandonar leituras deficitárias e assumir uma perspectiva histórica e política da modalidade. As 

pedras demonstraram crescente consciência de que os estudantes da EJA carregam saberes 

constituídos em trajetórias de trabalho, sobrevivência e resistência social. 

Tal percepção dialoga diretamente com a própria estrutura da dissertação, que 

compreende a EJA como espaço de encontro entre biografia e educação. Assim como apontado 

no percurso metodológico, a pedra representa fundamento. Não há prática pedagógica crítica 

sem reconhecimento da historicidade dos sujeitos. A pedra, portanto, revelou-se mais do que 

metáfora inicial: tornou-se condição ética da docência. 

A segunda sessão do percurso autoformativo evidenciou um dos eixos mais sensíveis 

da investigação: a construção do letramento racial docente. As respostas das pedras revelaram 

inicialmente insegurança conceitual e receio diante da discussão racial, fenômeno que reflete o 

próprio histórico de silenciamento dessas temáticas nos processos formativos. Entretanto, à 

medida que os participantes avançaram nas reflexões, emergiu um movimento significativo de 

tomada de consciência. Muitos reconheceram que práticas consideradas neutras no ensino de 

língua inglesa reproduziam referências eurocentradas e invisibilizavam produções culturais 

negras e periféricas. 

A educação antirracista deixou de ser compreendida como temática adicional e passou 

a ser percebida como dimensão constitutiva da prática pedagógica. Esse deslocamento confirma 

que o enfrentamento ao racismo na educação não ocorre apenas pela inserção de conteúdos 

específicos, mas pela revisão das próprias bases epistemológicas que sustentam o ensino. Nesse 

processo, a escuta mostrou-se elemento central. As pedras indicaram que refletir sobre raça 
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implicou revisitar histórias pessoais, experiências escolares e identidades profissionais. A 

formação docente revelou-se, portanto, também processo de reconstrução identitária. 

A terceira sessão do percurso — simbolizada pela esquina — representou o momento 

em que reflexão e ação pedagógica passaram a dialogar diretamente. As respostas evidenciaram 

que o ensino de língua inglesa, quando articulado à música e aos letramentos críticos, amplia 

possibilidades de participação dos estudantes da EJA. A música foi compreendida não apenas 

como recurso didático, mas como prática social capaz de mobilizar memória, identidade e 

pertencimento. Ao trabalhar com produções musicais negras e socialmente engajadas, os 

participantes reconheceram novas formas de aproximar o ensino da realidade dos educandos. 

A esquina simboliza exatamente esse encontro entre mundos: universidade e escola, 

teoria e prática, língua e vida. Nela, o professor deixa de ser transmissor de conteúdos e torna-

se mediador de experiências de leitura crítica do mundo. As pedras demonstraram desejo 

crescente de construir aulas dialógicas, nas quais o estudante da EJA não ocupa posição passiva, 

mas participa ativamente da construção do conhecimento. Esse resultado reafirma a potência 

do percurso autoformativo como espaço de experimentação pedagógica. 

A análise do site Inglejam evidencia que o produto educacional extrapola a função de 

material didático. Ele se configura como dispositivo formativo vivo, capaz de articular estudo, 

reflexão e produção coletiva de saberes. Os formulários reflexivos assumiram papel 

fundamental nesse processo. Longe de instrumentos avaliativos, constituíram espaços de escuta 

e elaboração crítica. As pedras não foram apenas participantes da pesquisa; tornaram-se 

coautoras do percurso formativo. O ambiente digital demonstrou potencial para democratizar 

processos de formação continuada, especialmente em contextos em que professores enfrentam 

limitações de tempo, deslocamento e acesso a cursos presenciais. O site opera como 

encruzilhada digital, conectando experiências diversas e permitindo que a formação permaneça 

em movimento mesmo após o término formal da investigação. 

Um dos principais resultados desta investigação consiste na compreensão da 

autoformação docente como processo permanente. As pedras demonstraram que a participação 

no percurso não produziu respostas prontas, mas provocou perguntas mais complexas sobre 

currículo, identidade docente e responsabilidade social da educação. A formação revelou-se 

menos ligada à aquisição de técnicas e mais relacionada à ampliação da consciência pedagógica. 

Os participantes passaram a reconhecer que ensinar envolve escolhas éticas, posicionamentos 

políticos e compromisso com a transformação social. A encruzilhada reaparece aqui como 

imagem síntese: o professor encontra-se constantemente diante de decisões que exigem reflexão 
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crítica. A docência torna-se, assim, prática de reinvenção contínua. 

Reconhece-se que a pesquisa apresenta limites inerentes a investigações qualitativas 

mediadas por participação voluntária. Nem todos os participantes vivenciaram o percurso com 

a mesma intensidade, e o acesso digital ainda constitui desafio em determinados contextos. O 

produto educacional permanece aberto à continuidade, reafirmando a pesquisa como processo 

vivo.  

Ao final desta investigação, compreende-se que nenhuma pedra permanece imóvel. 

Cada participante, ao refletir sobre sua prática, deslocou-se simbólica e pedagogicamente. A 

pedra deixou de representar apenas estabilidade e passou a significar também resistência, 

memória e possibilidade de movimento. Assim, estas considerações finais não encerram o 

percurso investigativo. Elas apontam para novas travessias que continuam acontecendo sempre 

que professores revisitam suas práticas, escutam seus estudantes e reconhecem a educação 

como espaço de encontro entre saberes plurais. 

Nesse horizonte, torna-se pertinente reafirmar a presença do produto educacional 

desenvolvido no âmbito desta pesquisa como um espaço formativo que permanece disponível 

para a continuidade das experiências de aprendizagem e reflexão docente. O site autoformativo 

constitui um ambiente dinâmico, aberto a novas interações, leituras e produções de sentido, 

sustentando a compreensão de que a formação docente se constrói ao longo do tempo, em 

processos que se renovam a partir das vivências e dos encontros estabelecidos com o 

conhecimento. 

A manutenção desse ambiente digital possibilita a existência de um espaço de escuta e 

registro de percepções formativas, no qual educadores e educadoras podem compartilhar 

experiências decorrentes da interação com os percursos propostos. Tal iniciativa amplia as 

possibilidades de produção de conhecimento e fortalece a perspectiva de continuidade 

acadêmica e investigativa, favorecendo o desenvolvimento de estudos futuros que dialoguem 

com as experiências ali registradas e com os desafios contemporâneos da formação docente, 

especialmente no campo da educação antirracista e do ensino de língua inglesa na Educação de 

Jovens e Adultos. 

O site, concebido como produto educacional desta dissertação, projeta-se, desse modo, 

como um espaço formativo em permanente atualização, capaz de acolher novas contribuições 

e acompanhar as transformações dos contextos educacionais. Sua permanência expressa o 

compromisso desta pesquisa com a circulação do conhecimento, com o fortalecimento das 

práticas docentes e com a construção coletiva de caminhos pedagógicos socialmente 
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comprometidos. 

Nesse percurso, assume-se o compromisso de preservar o funcionamento do ambiente 

digital e de ampliar sua presença em diferentes contextos formativos, como eventos 

acadêmicos, seminários, encontros pedagógicos e ações de formação continuada. A divulgação 

do site nesses espaços favorece o diálogo entre universidade, escola e comunidade, além de 

ampliar o alcance social da proposta desenvolvida. 

Esse movimento de continuidade e cuidado reafirma a compreensão de que a pesquisa 

se desdobra para além do texto escrito, constituindo-se como prática educativa que acompanha 

a trajetória profissional da pesquisadora e se orienta pela responsabilidade social, pela 

valorização da experiência docente e pela construção de possibilidades formativas sustentadas 

pela esperança e pelo compromisso com a educação. 

Na pedagogia das encruzilhadas, todo fim é também recomeço. As pedras permanecem 

no caminho — sustentando, orientando e lembrando que formar-se docente é aprender 

continuamente a caminhar com o outro, aprender com o território e ensinar com 

responsabilidade histórica, sensibilidade humana e compromisso com a justiça social. 
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